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Resumo 
 
Diariamente somos confrontados com a ideia de que mais conhecimento, mais e melhores 
competências são a forma mais eficaz para alcançar o sucesso e realização pessoal ao nível 
profissional, social e económico. Tendo consciência da importância de que a educação, e 
qualificação têm nos dias de hoje, pensou-se ser interessante observar qual o impacto que 
estes têm na vida dos indivíduos nas dimensões social, formativa e profissional.  
O presente trabalho assentou por isso em dois objectivos gerais principais: Conhecer 
qual o impacto que uma qualificação de nível secundário tem na vida pessoal, social, 
económica e profissional dos adultos e de que forma o discurso da formação ou da „gestão dos 
recursos humanos‟ é a melhor forma de resolver os problemas sociais de maior impacto da 
sociedade portuguesa.  
Para obter dados válidos, optou-se por orientar um estudo de natureza qualitativa, 
seguindo uma estratégia indutiva, por isso, o instrumento de recolha de dados privilegiado foi 
a entrevista semi-directiva que foi aplicado a 14 adultos que realizaram até ao final de 2009 a 
certificação de nível secundário através do sistema de Reconhecimento Validação e 
Certificação de Competências na cidade de Faro. 
Constatou-se através dos dados recolhidos que a população que opta por esta oferta 
apresenta um percurso profissional diverso e rico em experiências que lhes permitiu adquirir 
conhecimentos e competências que pensava não ter. Observou-se também que o impacto que 
a formação tem na vida dos entrevistados traduz-se, geralmente, em sentimentos de realização 
pessoal e aumento da auto-estima. Pela análise dos mesmos dados verificou-se que, 
dificilmente a realização de uma certificação de nível secundário resultou em situações de 
progressão de carreira ou melhoria ao nível da condição dos indivíduos enquanto 
trabalhadores.  
Finalmente podemos constatar que a situação actual está a produzir mudanças na 
condição laboral da população activa, ou seja, há uma grande consciência da agudização de 
problemas como a precarização da condição laboral e a vulnerabilidade dos indivíduos a 
situações insegurança, incerteza e risco em relação à manutenção de um posto de trabalho 
seguro e protegido. 
 
Palavras-chave: educação, formação, qualificação, empregabilidade, flexibilidade, 
desemprego e “nova questão social”. 
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Abstract 
 
Daily, we are confronted with the idea that more knowledge, more and better skills are the 
most effective way to achieve success and personal fulfillment at work or at social and 
economic fields. Being aware of the importance of education and qualification have today, it 
is interesting to see the impact of these aspects on individuals in social, training and 
professional aspects. 
This assignment is composed by two main objectives: Knowing what impact a high 
school level qualification has in personal, social, economic and professional life of an adult, 
and how the discourse of training or 'human resource management' is the best way to solve the 
social problems of major impact in the Portuguese society. 
To obtain valid data, we chose to drive a qualitative study, following an inductive 
strategy, therefore, the preferred data collection instrument was the semi-directive that  was 
applied to 14 adults who carried out by the end of 2009 the high school certification  through 
a system of Recognition, Validation and Certification of Competences,  in the city of Faro. 
It was found, through the data collected, that the population who chooses this offer have 
differents careers and rich experiences that enabled them to acquire knowledge and skills that 
they didn‟t know they had. It was also observed that the impact that training has on the lives 
of respondents is usually expressed in feelings of personal accomplishment and increased of 
self-esteem. By analyzing the same data, it was found that hardly a high school certification 
has resulted in situations of career progression or improvement regarding the status of the 
individuals as workers. 
Finally, we note that the current situation is promoting changes in the conditions of the 
working population, namely there is a great awareness of the worsening of problems such as 
the precarious condition of work and the vulnerability of individuals to insecurity situations, 
uncertainty and risk in relation to maintenance a secure workplace.         . 
 
 
 
 
 
Keywords: education, training, skills, employability, flexibility, unemployment and "new 
social question." 
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Introdução ao tema e percurso metodológico 
 
Compreender a Sociedade em que vivemos tem vindo a constituir objectivo central 
quer das ciências humanas e sociais quer económicas e políticas nestes últimos anos. De 
facto, nunca antes estas se viram associadas e articuladas como nos dias de hoje, o que se 
traduz na variedade de trabalhos académicos, livros e documentação relativa à definição e 
caracterização da sociedade contemporânea. Entre muitas denominações específicas da 
sociedade do século XXI devemos salientar a Sociedade do Conhecimento e da Informação 
(Canário, 1999; Castro, Sancho & Guimarães, 2006; Castel, 2003a; 2003b; Castells, 2002; 
Edwards, 1997 e Lima, 2005), Sociedade Pós-Moderna ou de Modernidade Tardia (Bauman, 
1999; Beck, 2000; Giddens, 2009) ou ainda Sociedade do Risco (Beck, 1999; 2000; Hespanha 
& Carapinheiro, 2002; Webb, 2006) enquanto resultado dos processos de modernização, de 
globalização e da ideologia neoliberal dominantes na Europa, sobretudo a partir da segunda 
metade do séc. XX. 
Acontece porém que tanto a modernização como a globalização têm tido efeitos 
nefastos que vêm consolidando e aumentando os níveis de vulnerabilidade e insegurança dos 
indivíduos e enfraquecido os pilares elementares da sociedade industrial e moderna. Falamos, 
claro está no efeito que a ideologia neoliberal e o desenvolvimento das novas tecnologias têm 
tido no contexto laboral e no mercado de trabalho dos países europeus e da crescente 
preocupação em torno da importância da educação e formação enquanto mecanismos para 
pugnar contra os problemas sociais que se estão a agudizar e a intensificar. 
Esta investigação articula desta forma dois eixos principais: por um lado o eixo 
relacionado com as alterações do mercado de trabalho como a segmentação do mercado de 
trabalho, a difusão das formas atípicas de emprego, a generalização da precarização do 
emprego e, aquela relacionada com as medidas que têm sido implementadas com vista à sua 
resolução ou, no mínimo, como forma de contrariar a tendência do aumento da taxa de 
desemprego e do aumento da vulnerabilidade dos indivíduos e a sua exposição a situações de 
pobreza e de risco. 
No que concerne estas duas áreas, Portugal apresenta todo um conjunto de 
características que têm vindo a preocupar os profissionais das áreas humanas e sociais e que 
encontra neste estudo uma razão de ser. Em Portugal temos vindo a assistir a um aumento 
explosivo da população activa com altas qualificações que contrasta com uma camada social 
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de adultos com qualificações de nível básico assim como um aumento progressivo dos níveis 
e exigências de competitividade do mercado de trabalho nacional e internacional promovido 
pela difusão das novas tecnologias, da modernização dos postos de trabalho e dos novos 
modos de organização do trabalho. Associado a isto encontramos ainda uma nova ideologia 
neoliberal onde imperam os princípios da competitividade, adaptabilidade e flexibilidade em 
detrimento do posto de trabalho protegido e do pleno emprego visando somente os 
imperativos económicos.
1
 
Esta situação faz com que seja importante pensar e reflectir no impacto que isso está a 
ter na estabilidade económica, social e psicológica dos indivíduos, nomeadamente daqueles 
que começam a enfrentar situações de desemprego quer a curto quer a longo prazo, 
dificuldades na inserção no mercado de trabalho, obstáculos na manutenção do posto de 
trabalho ou ainda que aceitam trabalhos sob condições cada vez mais precárias e inseguras. 
(Castel, 2003a; Iamamoto, 1998; Firmino da Costa & Viegas, 1998).  
Na tentativa de resolver estas questões, os Governos nacionais e instâncias 
internacionais como a União Europeia [UE], a Organização para a Cooperação e 
Desenvolvimento Económico [OCDE] e a Organização das Nações Unidas para a Educação, a 
Ciência e a Cultura [UNESCO] têm desenvolvido e proposto estratégias e formas de combater 
os desequilíbrios que estão a afectar a Sociedade ocidental, sendo que uma delas assenta numa 
nova perspectiva da educação e da formação. Isso tem resultado na elaboração de políticas 
sociais de promoção do emprego alicerçadas na ideia de que o aumento das qualificações dos 
indivíduos é a forma de responder a problemas como o desemprego e a instabilidade social. 
Para isso tem-se defendido e propagado desde a década de 70 uma nova abordagem da 
educação e da aprendizagem à luz de uma nova perspectiva apelidada de lifelong learning, ou 
seja, aprendizagem ao longo da vida [ALV]. Esta perspectiva sustenta que o processo 
educativo e de aprendizagem vai muito além do estágio infanto-juvenil e estende-se à idade 
adulta - educação de adultos – sendo a educação/aprendizagem um processo contínuo, diverso 
e global que acompanha o indivíduo ao longo de toda a vida (Canário, 1999; Lima, 2005; 
2007) com o objectivo de o preparar para se adaptar às mudanças e transformações que se 
verificam em todos os domínios da vida em sociedade: economia, política, comunicação, 
mercado de trabalho, estabilidade familiar, educação etc… 
                                                             
1 Este tema é desenvolvido por diversos autores, entre eles destacamos Sousa Santos et al. (2001), Bruto da Costa (2005), 
Bruto da Costa (Coord.), Batista & Perista (2008); Canário (Coord.) (2007); Conselho Nacional de Educação [CNE] (2007) 
entre outros. 
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Actualmente em Portugal, a Educação de Adultos [EA] materializa-se na Iniciativa 
“Novas Oportunidades” enquanto política para a promoção do emprego e de reforço para o 
aumento dos níveis de empregabilidade e competitividade dos cidadãos face a uma conjuntura 
laboral, social e económica cada vez mais frágil, incerta, precária e flexível. E portanto torna-
se fundamental investigar e reflectir sobre qual o impacto que o aumento das qualificações 
tem na melhoria da qualidade de vida, na manutenção e inserção do indivíduo no mercado de 
trabalho e principalmente, de que forma isso é reconhecido e percepcionado pelos indivíduos 
como sendo algo eficaz e efectivo. Esta questão torna-se pertinente, pois encontramo-nos num 
momento histórico em que se assiste a uma generalização da abertura de ofertas formativas e 
educativas na área da educação e formação de adultos sob o discurso de que um maior nível 
de qualificação (de aquisição de conhecimentos e desenvolvimento de competências) é a 
„chave‟ para uma maior empregabilidade face ao alcance da coesão, estabilidade e igualdade 
social e ainda de prevenção económica (Carneiro, 2001; Carré & Caspar, 2001; Edwards, 
1997).  
Estando conscientes dessa abrangente rede de ofertas, pareceu-nos relevante 
considerar aquela que se preocupa com o reconhecimento, validação e certificação de 
competências [RVCC] como exemplo de uma medida política pública de educação e 
formação de adultos [EFA] que tem vindo a receber cada vez mais destaque e interesse por 
parte dos Governos e dos cidadãos e que se tem reflectido no aumento progressivo do número 
de participantes em actividades de educação e formação de nível básico e secundário no nosso 
país.
2
 
Ora, perante uma realidade que se define como uma crise geral, sistémica, estrutural e 
de superprodução (Montaño, 2003) o projecto ético-político do Serviço Social tem vindo a ser 
reformulado, adoptando uma acção directa junto das populações e dos indivíduos tendo como 
instrumento as políticas sociais
3
.  
Faleiros (1996) constata que, neste contexto, a acção e justificação do serviço social 
encontram-se na articulação entre os  
                                                             
2 Conforme os dados obtidos pelo Gabinete de Estatística e Planeamento da Educação [GEPE] (2010), desde 2001 tem-se 
verificado um aumento da população activa com os níveis de escolaridade de nível básico e secundário assim como um 
aumento do número de participantes em actividades educação e formação. Segundo o GEPE (2010) entre 2009 e 2010 cerca 
de 143 mil 718 pessoas havia frequentado qualquer modalidade de educação e formação de nível básico e cerca de 142 mil 
523 pessoas de nível secundário. Valores que em 2001-2002 foram de 50 218 mil indivíduos (nível básico) e de 80 376 mil 
(nível secundário).  
3 Diversos foram os autores consultados e que se dedicam a desenvolver esta questão: Castel, 2003a; Faleiros (1996); 
Giddens (2007); Hespanha & Carapinheiro, 2002; Iamamoto (1998); Montaño (2003); Mouro & Simões (2001). 
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“limites do próprio capitalismo e das mudanças que se vêm impondo nessa fase de 
desenvolvimento de nova forma de acumulação, assentada no capital financeiro, na 
globalização, na revolução informacional, com profundas consequências no que 
tange ao mundo do trabalho/desemprego, aos seguros sociais, à universalização das 
políticas sociais e ao modelo organizacional de gestão dos serviços sociais, que 
inclui a privatização e terceirização” (Faleiros, 1996, p. 11). 
 
Assim sendo parece-nos de extrema importância reflectir e indagar acerca do impacto 
que estas medidas têm na prevenção e resolução dos problemas sociais emergentes. 
Actualmente é pedido ao assistente social que analise a realidade social, a relacione e aja 
sobre ela articulando conhecimentos e factos de âmbito político, económico e social numa 
dimensão pública ou privada para que ao desvendar adequadamente “…as tramas sociais, as 
formas sociais em presença…” (Martinelli, 2006, p.15) que estão em constante mudança 
possa intervir eficazmente rumo a uma transformação. Neste contexto, sabemos que o 
assistente social é confrontado e chamado, cada vez mais, a intervir em contextos onde o 
fenómeno do desemprego é a causa principal das situações de pobreza e de risco, o que 
implica que o papel do serviço social na contemporaneidade seja o de requerer que o 
assistente social desenvolva a “…sua capacidade de decifrar a realidade e construir propostas 
de trabalho criativas e capazes de preservar e efectivar direitos, a partir de demandas 
emergentes no cotidiano…” (Imamoto, 1998, p. 20). É assim do interesse e responsabilidade 
do Serviço Social analisar até que ponto estas medidas e mecanismos resultam em mudanças 
qualitativas e não somente contribuem para cumprir metas quantitativas visto que a acção do 
serviço social implica não somente por ser executor final das políticas sociais mas também 
estar presente na formulação, execução, negociação e sua gestão (Montaño, 2003). Giddens 
(2007) expressa muito bem isso ao dizer que  
 
“A protecção social encontra-se no cerne das ansiedades que muitos cidadãos 
sentem enquanto vivem as mudanças associadas à era global. As nossas 
sociedades, e as vidas quotidianas das pessoas, estão a mudar tão dramaticamente 
como a ordem económica. Temos de identificar essas mudanças e ponderar nas 
suas implicações para as políticas” (Giddens, 2007, p. 83). 
 
Em segundo lugar, temos aquilo a que muitos teóricos chamam de „nova questão 
social‟ ou „nova pobreza‟ como resultado do enfraquecimento do Estado Social ou „reforma‟ 
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do Estado Providência (Iamamoto, 1998; Sousa Santos & Ferreira, 2002
4
; Montaño, 2003). 
Certamente que um dos problemas mais difíceis com que actualmente se depara com 
assistente social é aquele de gestão do „não – emprego‟ (Castel, 2003a) ou como Iamamoto 
(1998) refere como sendo a „nova pobreza‟ em que “…segmentos cada vez maiores da 
população tornam-se sobrantes e desnecessários. Essa é a raiz de uma nova pobreza de 
amplos segmentos da população, cuja força de trabalho não tem preço, porque não tem lugar 
no mercado de trabalho…” (Iamamoto, 1998, p. 33). Também Paulo Netto (2003) 5 sublinha 
esta questão analisando que a nova pobreza tende a ser generalizada, e que pela primeira vez 
na história “…quanto mais a sociedade se revela capaz de produzir progressivamente mais 
bens e serviços, mais aumenta o contingente dos seus membros que não podem ter acesso 
efectivo a tais bens e serviços, logo, vêem-se impedidos de ter e manter as condições 
materiais que dispunham anteriormente…” (Netto, 2003, p. 58). A esta questão estão ainda 
associadas as situações crescentes de empregos atípicos e processos de precarização do 
emprego e da condição dos trabalhadores sendo pedido ao Serviço Social uma actuação em 
conformidade com os estrangulamentos e potencialidades do meio e a gentes em que intervêm 
recorrendo a normas e procedimentos formais para regularizar, facilitar e mediar as situações 
problemáticas.  
Verifica-se também que a acção do serviço social está a adoptar cada vez mais uma 
abordagem centrada no empowerment e que, no âmbito do serviço social “…corta com as 
filosofias de beneficência e caritativas, posto que prevê a distribuição de renda entre todos os 
indivíduos, quer intervenientes quanto utilizadores, segundo uma perspectiva de reciprocidade 
e de igualdade…” (Ninacs, 1996, p. 70) 6. Segundo William Ninacs (1995) esta ideia do 
empowerment tem vindo a ganhar importância crescente no serviço social e define-se como 
resultado da constatação de que algumas colectividades e algumas pessoas não possuem ou, 
percepcionam não possuir, o poder sobre os recursos dos quais necessitam para garantir o seu 
próprio bem-estar. Refere também que toda a abordagem que sustenta a ideia do 
empowerment está na crença de que as pessoas, quer individualmente quer colectivamente, 
                                                             
4 Sousa Santos, B. & Ferreira, S. (2002). “Reforma do Estado-Providência entre globalizações conflituantes” In Hespanha, 
P. & Carapinheiro, G. (2002). (pp. 177 – 224) "Risco Social e Incerteza: Pode o Estado Social recuar mais?" Porto: Edições 
Afrontamento.  
5 Netto, P. (2003), “Cinco notas a propósito de la “cuestión social” In Montaño, C. (2003). “Servicio social 
crítico: Hacia la construcción del nuevo proyecto ético-político profesional”. (pp. 55 – 69) São Paulo: Cortez 
Editora. Tradução da investigadora. 
6
 Tradução da investigadora. 
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têm ou podem adquirir as capacidades para efectuar as transformações necessárias para 
assegurar o seu acesso a estes recursos e até vir a controlá-los. 
Finalmente a importância desta questão para o Serviço Social firma-se no facto de que 
a acção que o profissional tem na reestruturação de uma nova organização social assenta, cada 
vez mais, numa abordagem de „policy mix‟ e para a organização de um „welfare mix‟ 
enquanto estratégia para alcançar um equilíbrio efectivo entre a flexibilidade e a segurança 
mas que depende do conhecimento do profissional acerca da realidade social, económica e 
cultural no contexto em que actua (Ferrera, Hemerijck & Rhodes, 2000; Netto, 2003). 
Actualmente os elementos centrais de uma policy mix são: a moderação e flexibilidade 
salariais, as políticas sociais susceptíveis de promover o emprego e, simultaneamente, 
eficazes do plano fiscal; a construção de uma política macroeconómica sólida; uma acção 
estratégica de „flexigurança‟ no mercado de trabalho e novos métodos de combate à pobreza e 
exclusão social e é neste campo de „batalha‟ que se insere a acção do serviço social. Por esta 
razão pensamos que analisar o impacto que as políticas educativas e formativas têm nas 
relações laborais e no percurso profissional e na vida individual das pessoas fosse uma forma 
de conhecer e compreender este contexto social que no futuro poderemos vir a ter de intervir. 
Por estarmos interessados em saber qual a percepção que os indivíduos têm das 
mudanças que se processam à sua volta e na sua própria condição enquanto cidadãos e 
trabalhadores, reconhecemos que a componente reflexiva que sustenta o sistema e o processo 
de RVCC poderia ser uma mais-valia para obter os dados e recolher as informações que 
desejávamos.  
 
Das perguntas aos objectivos 
 
Este estudo teve por base a leitura e análise do estudo realizado pelo Centro 
Interdisciplinar de Estudos Económicos [CIDEC] em 2007, intitulado “O impacto do 
Reconhecimento e Certificação de Competências adquiridas ao Longo da vida: actualização e 
aperfeiçoamento”7 que se destinou à análise do impacto que o sistema de RVCC tinha na vida 
profissional dos adultos. Valorizava este estudo indicadores como a promoção do emprego, a 
melhoria na qualidade de vida quer a nível pessoal quer a nível económico, a melhoria do 
vínculo contratual e o efeito da certificação no prosseguimento de estudos. Imediatamente 
                                                             
7 Estudo relativo ao sistema de Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências nível Básico (1º, 2º e 3º ciclos). 
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estabeleceu-se a vontade de realizar uma análise semelhante mas orientada para aqueles 
indivíduos que haviam sido certificados pelo mesmo sistema, mas agora de nível secundário, 
visto que começou a ser desenvolvido no ano de 2007 e que já seria possível recolher 
informações relevante acerca do impacto que uma certificação secundária pode ter na vida 
socioprofissional e formativa dos adultos.  
Visto que uma das grandes motivações desta investigação era precisamente a de saber 
como percepcionam os indivíduos as mudanças que a formação pode ter na sua vida 
quotidiana formularam-se algumas questões iniciais: 
- Quais os motivos/razões que levaram os adultos a não ter a escolaridade secundária? 
- Quais os motivos e razões que levam estes adultos a voltar a estudar? 
- O que pensam os adultos do sistema de RVCC? 
- Quais os aspectos positivos e negativos do RVCC na perspectiva dos formandos? 
 - Cumpre e serve o RVCC os objectivos a que se propõe? 
 - Qual o impacto que uma certificação de nível secundário tem no percurso e situação 
profissional dos indivíduos certificados? 
 - Como percepcionam os indivíduos certificados a importância da educação e 
formação enquanto medidas para aumentar a empregabilidade? 
Contudo, ao entrar na área do mercado de trabalho; viu-se ser inevitável formular 
outras questões que se prendiam com outras motivações, nomeadamente as de tentar 
compreender de que forma os adultos percepcionam as mudanças que o mercado de trabalho 
está a sofrer assim como as que a sua condição enquanto trabalhador e cidadão estão a ter. 
Isso traduziu-se nas seguintes perguntas: 
 - Como percepcionam os indivíduos as alterações que a conjuntura actual tem na sua 
condição enquanto trabalhador? 
 - Que problemas consideram ser os mais graves na actualidade? 
 - Sentem os indivíduos que o seu posto de trabalho está em risco? 
 - Enquanto cidadãos, sentem eles que a sua situação está frágil? 
 - Que perspectivas têm eles para o futuro quer a nível profissional quer social? 
 
Numa fase posterior foi possível organizar cada uma destas questões em torno de 
objectivos gerais e específicos que servissem mais tarde de matriz para a elaboração dos 
guiões de entrevista e grelhas de análise de dados. Deste modo, a presente investigação 
assentou em dois objectivos principais, a saber:  
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- Conhecer qual o impacto que uma qualificação de nível secundário tem na vida 
pessoal, social, económica e profissional dos adultos; 
- Saber de que forma o discurso da formação ou da „gestão dos recursos humanos‟ é 
a melhor forma de resolver os problemas sociais de maior impacto da sociedade portuguesa.  
Quanto aos objectivos específicos, formulou-se para o primeiro objectivo:  
- Descrever e conhecer a trajectória escolar e profissional dos indivíduos que 
realizam com sucesso a certificação de nível secundário através do sistema de 
Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências [RVCC];  
- Conhecer qual o impacto que a certificação de nível secundário tem na dimensão 
profissional, formativa e social dos adultos certificados. 
Relacionado com o segundo objectivo estabeleceram-se como objectivos específicos  
- Compreender de que forma o sistema de reconhecimento, validação e certificação 
de competências promove a empregabilidade dos formados na actualidade; 
- Analisar qual a percepção que os adultos têm acerca do impacto que a conjuntura 
actual tem na vida profissional e na situação socioeconómica da população activa. 
 
O percurso metodológico 
  
Visando responder aos objectivos propostos procedeu-se a uma recolha de informação 
junto da população activa empregada que frequentou e concluiu com sucesso o processo de 
RVCC de nível secundário no período de 2008 – 2010. Sendo que “…qualquer metodologia 
deve ser escolhida em função dos objectivos da investigação, em função do tipo de resultados 
esperados, do tipo de análises que desejamos efectuar…” (Albarello et al., 1997, p. 50) a 
presente investigação adopta uma abordagem de natureza qualitativa.  
Por método qualitativo compreendemos o percurso metodológico que privilegia o 
ambiente natural como fonte directa de dados e de carácter descritivo, visto que “…os dados 
recolhidos são em forma de palavras ou imagens e não de números. (…) e incluem 
transcrições de entrevistas, notas de campo, fotografias, vídeos, documentos pessoais, 
memorandos e outros registos oficiais…” (Bogdan & Biklen, 2004, p. 48). Os investigadores 
qualitativos tendem a analisar os seus dados de forma indutiva, pois “…não recolhem dados 
ou provas com o objectivo de confirmar ou infirmar hipóteses construídas previamente; ao 
invés disso as abstracções são construídas à medida que os dados particulares que foram 
recolhidos se vão agrupando…” (Bogdan & Biklen, p. 50). Deste modo, seguiu-se uma 
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estratégia metodológica indutiva, visto que se partiu de um conjunto de questões, sem 
quaisquer hipóteses ou tentativas explicativas relativamente ao objecto em estudo. Segundo 
Blackie (2002) a suposição epistemológica da estratégia indutiva assenta na crença de que o 
conhecimento é produzido através do uso dos sentidos humanos e pelos significados das 
análises experimentais e comparativas. Através desta estratégia, o investigador pode analisar, 
comparar e classificar os dados que são recolhidos sem utilizar hipóteses prévias e que serão, 
futuramente, alvo de tratamento analítico permitindo ao investigador fazer indutivamente 
conclusões e generalizações. Na estratégia indutiva “…estuda-se a realidade sem a fragmentar 
e sem a descontextualizar ao mesmo tempo que se parte sobretudo dos próprios dados, e não 
de teorias prévias para os compreender ou explicar…” (Almeida & Freire, 1997, p. 95). 
De facto um dos motivos que levou a optar por uma estratégia desta natureza foi 
exactamente a curiosidade em descobrir como percepcionam os adultos as mudanças e 
impactos que a certificação tem na sua vida e não comprovar qualquer nível de impacto 
estabelecido previamente. A isto acrescente-se o facto de que esta estratégia permite ao 
investigador aceder a informação e dados que não pensava serem relevantes para o estudo 
mas que a pouco e pouco vão sendo pontos comuns aquando da análise de dados e que 
originam novas questões e indicam pistas de investigação susceptíveis de serem consideradas 
e analisadas. Tal como afirma Bardin (2005) “…o analista, tendo à sua disposição resultados 
significativos e fiéis, pode então propor inferências e adiantar a propósito dos objectivos 
previstos, ou que digam respeito a outras descobertas inesperadas…” (Bardin, 2005, p. 101). 
 Entre muitas das técnicas utilizadas aquela que foi prioridade na fase de recolha de 
dados foi a entrevista semi-estruturada ou semi-directiva, esta técnica consiste em interrogar 
pessoas com o intuito de recolher informações relativas a diversos assuntos/matérias - 
características de determinado grupo social, atitudes em relação a determinados valores e 
comportamentos etc... (Peretz, 2000, p.11). O investigador adopta as entrevistas semi-
directivas quando já conhece e reúne uma série de informações elementares acerca dos temas 
a tratar e daqueles de quem pode e pretende obter reacções e respostas. Conforme Ghiglione 
& Matalon (2004) e Bogdan & Biklen (1994) a entrevista semi-directiva é portanto adequada 
a aprofundar um certo domínio ou verificar a evolução de um já conhecimento. Para isso é 
elaborado um guião de entrevista onde o entrevistador estrutura e organiza os temas a tratar e 
questões a fazer para recolher os dados e informações relevantes para a sua investigação. Não 
obstante, a ordem e a forma como esses temas e perguntas são introduzidos não precisam de 
ser rigorosamente seguidos pelo guião de entrevista, pois na entrevista semi-directiva há uma 
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certa liberdade para que o entrevistado responda. Para esta investigação foram aplicadas um 
total de 14 entrevistas semi-directivas que seguia um guião de entrevista com perguntas 
abertas e organizado por sete categorias, cuidadosamente elaborado para a obtenção de 
informação que se pretendia recolher.
8
 
 
 
Contexto, população e amostra 
 
Quando falamos do universo de uma investigação, referimo-nos àquilo que Almeida 
& Freire (1997) consideram como “…todos os sujeitos, fenómenos ou observações possíveis 
de serem reunidas como obedecendo a determinada característica…” (p. 96). Neste caso o 
universo é formado pelos adultos que completaram entre 2008 e 2009 a certificação de nível 
secundário através do sistema de Reconhecimento, Validação e Certificação de 
Competências. Relativamente à população, trata-se do “…conjunto dos indivíduos, casos ou 
observações onde se quer estudar o fenómeno…” (Almeida & Freire, p. 97). Que neste caso 
se referia às pessoas que concluíram entre 2008 e 2009 a certificação de nível secundário na 
cidade de Faro.  
Quanto à amostra e segundo a definição dada por Almeida & Freire (1997) e 
Albarello (1997), enquanto o conjunto de elementos através dos quais se recolhe os dados que 
irão fundamentar a pesquisa, podendo ser de diferentes tipos: aleatória ou estratificada. 
Optou-se por reunir um conjunto de indivíduos aleatoriamente constituindo-se uma amostra 
de natureza intencional (não probabilística) para a aplicação de inquéritos por entrevista. Tal 
amostra permitiu recolher informação relativamente à sua trajectória escolar e profissional 
antes e depois da certificação, da sua opinião acerca do sistema de RVCC e do impacto que a 
certificação teve na sua vida profissional, formativa e social, tomar conhecimento do grau de 
empregabilidade e de mobilidade profissional que a certificação permite e por fim, conhecer a 
percepção que têm da sua condição enquanto trabalhadores e cidadãos.  
Partindo da informação disponibilizada pela ANQ (2009) de que no concelho de 
Faro foram certificados 265 adultos nos anos de 2008 e 2009 (ANQ, 2009) e que “…este tipo 
de pesquisa nunca estuda muitos casos, nem pretende a representatividade ou 
                                                             
8 No capítulo 3 referente à metodologia procede-se a uma explicação e objectivos de cada categoria que 
compunha o “guião de entrevista” do presente trabalho (Apêndice I). 
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generalização…” (Guerra, 2006, p. 39 e 40) vimos que uma amostra constituída por 14 
indivíduos seria ideal para poder chegar a conclusões interessantes e responder aos objectivos 
propostos. Ainda assim, houve alguns critérios que tiveram de ser respeitados aquando da 
construção da amostra: ter sido certificado num dos CNO da cidade de Faro, ter realizado a 
certificação até Dezembro de 2009 e estar disponível para ser entrevistado e participar nesta 
investigação.  
 
A recolha, o registo e o tratamento da informação  
 
No que respeita aos procedimentos adoptados nesta investigação, fazemos de seguida 
uma breve descrição relacionando as etapas de recolha, de registo e tratamento da informação 
que se encontra consubstanciada no capítulo 4. 
Aquando da chegada ao local, a investigadora dirigia-se à área/secção de recursos humanos 
ou então directamente para o escritório dos „informantes privilegiados‟, que estabeleciam o 
contacto entre esta e a pessoa a entrevistar (pois, regra geral, as entrevistas ocorreram em 
horário de trabalho) e conduzida à sala onde iria decorrer a mesma. Relativamente aos 
procedimentos iniciais de cada entrevista, necessário é dizer que a primeira etapa da entrevista 
era de carácter descritivo, pois encontrava-se orientada para a contextualização e explicação 
dos motivos e razões da entrevista assim como da entrega a cada entrevistado de um 
documento a garantir o anonimato e confidencialidade de todos os dados e o interesse 
estritamente académico dos dados. No mesmo documento solicitava-se a permissão para a 
gravação áudio do encontro (Apêndice II). 
Feito isto, dava-se início à entrevista introduzindo-se a primeira pergunta do guião de 
entrevista. No final da entrevista, o investigador desligava o aparelho e agradecia muito a 
disponibilidade do entrevistado, podendo este voltar para o seu trabalho.  
Ao regressar a casa/escritório, a primeira coisa a fazer era escrever no diário de 
campo as dificuldades/estrangulamentos sentidos, fosse em relação ao entrevistado, em 
relação às perguntas do guião de entrevista, assim como em cuidados a ter nas futuras 
entrevistas. Este momento de reflexão foi muito importante e útil. O facto de registar 
informações, sentimentos e sensações relativamente às entrevistas mostrou-se extremamente 
importante na fase de redacção da presente tese, pois lembra algumas informações que 
podemos facilmente esquecer. Feito isto, procedia-se imediatamente à passagem da faixa da 
entrevista do aparelho para o computador, identificando-a e duplicando-a para que não 
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corresse o risco de perder a informação. Normalmente a transcrição da entrevista era feita nas 
primeiras vinte e quatro horas seguintes, pois a informação visual e o discurso do entrevistado 
ainda estavam bem presentes na memória, o que facilitava o processo de transcrição. Feita a 
transcrição da entrevista, esta era impressa, lida e arquivada juntamente com a autorização 
assinada pelo entrevistado. 
Realizadas todas as entrevistas e feitas as referidas transcrições, foi possível passar 
para uma etapa de análise de conteúdo. Relativamente à análise de conteúdo, Berelson
9
 (1952, 
cit. em Silva & Pinto, 1986) define-a como um método de investigação que permite a 
“…descrição objectiva, sistemática e quantitativa do conteúdo manifesto da comunicação…” 
(p. 103). Para o autor, a análise de conteúdo tem por objectivo a interpretação objectiva dos 
dados recolhidos (pois deve obedecer a instruções claras e precisas, de modo que 
investigadores diferentes possam obter resultados semelhantes) e por isso é de natureza 
sistemática (porque a informação recolhida deve ser ordenada e integrada em categorias 
previamente escolhidas) e quantitativa (porque às vezes, nem sempre é calculada a frequência 
dos elementos considerados significativos).  
Conforme Bardin (2005) através da análise de conteúdo, o analista tem à sua disposição (ou 
cria) um conjunto de procedimentos ou operações analíticas que adapta à natureza do material 
que tem e da questão/temática que investiga. Deste modo pode, ainda, “…utilizar uma ou 
várias operações, em complementaridade, de modo a enriquecer os resultados, ou aumentar a 
sua validade, aspirando assim, a uma interpretação final fundamentada…” (p. 42 – 43). 
Poirier et al. (1999) salientam que a análise de conteúdo, na prática, é um processo ingrato, 
longo e que exige muita paciência, pois é um “trabalho minucioso de análise e uma passagem 
delicada à síntese.” (p. 107) Este procedimento qualitativo é assim de carácter intuitivo 
“…mas também mais maleável e mais adaptável, a índices não previstos, ou à evolução das 
hipóteses…” (p. 115). Facto que se veio a verificar pelo surgimento de temas muitíssimo 
interessantes e conclusões pertinentes relativamente aos objectivos e questões de investigação. 
Desta etapa faz parte a transcrição do material que foi recolhido ao longo do processo de 
recolha de dados, que deve ser feito com muito cuidado e sensibilidade por parte do 
investigador, de forma a não modificar o seu sentido, nem mudar-lhe o estilo. Por fim, 
procede-se a uma escuta atenta e a uma leitura repetida desse mesmo material, podendo-se 
                                                             
9 Berelson, B. (1952), Content Analysis in Communication Research. New York: Free Press In Silva, A. & 
Pinto, J.(1986). Metodologia das Ciências Sociais. Porto: Edições Afrontamento 
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passar a fazer anotações, sublinhar temas, conceitos, circundar palavras, marcando-as e 
destacando-as com diferentes cores ou então utilizar sinais e asteriscos (Bardin, 2005; Bogdan 
& Biklen, 1994). Sublinha Poirier et al. (1999) Que “…uma leitura atenta permite (…) a 
localização dos temas e o seu reagrupamento de forma ordenada…” (Poirier et al., 1999, p. 
112). 
A segunda fase do trabalho, foi a clarificação do corpus da presente investigação, ou 
seja, o conjunto de documentos que irão ser alvo de análise, organização, categorização e 
interpretação e fornecerão os dados pertinentes aos objectivos e questões colocadas 
previamente. Na fase de organização do corpus ou categorização do corpus, pretende-se 
“…fornecer, por condensação, uma representação simplificada dos dados brutos…” (Bardin, 
2005, p. 119). Discorrem Poirier et al. (1999) que se trata de um processo que visa estabelecer 
uma relação entre os diferentes elementos que constituem o corpus. Salientam os autores que 
esta etapa não pode ser realizada em um quadro categorial ou uma grelha de análise que 
conduza o investigador (Apêndice III). Não obstante, quando o sistema de categorias não é 
previamente fornecido, mas resulta da classificação progressiva dos elementos recolhidos, as 
categorias começam a emergir e a ser definidas no final da operação, como foi o caso do 
procedimento adoptado na presente investigação. Atentando ainda para os conselhos 
metodológicos de Bardin (2005), interessa referir que se procedeu a uma etapa de codificação, 
que segundo o investigador trata-se da  
 
“…transformação – efectuada segundo regras precisas – dos dados brutos do texto, 
transformação esta que, por recorte, agregação e enumeração, permite atingir uma 
representação do conteúdo, ou da sua expressão, susceptível de esclarecer o 
analista acerca das características do texto, que podem servir de índices…” (p. 
103).  
 
Isto resultou, naturalmente numa grelha organizada de categorias de análise ou de unidades de 
registo (Apêndice IV). Consideramos que a unidade de registo nesta investigação depende do 
objecto ou referente, no sentido de que se organiza segundo temas eixo, em redor dos quais o 
discurso das comunicações em análise são organizadas, “…neste caso, recorta-se o texto em 
função destes temas eixo, agrupando-se à sua volta tudo o que o locutor exprime a seu 
respeito…” (Bardin, 2005, p. 106). Poirier et al. (1999) sugerem exactamente o mesmo no que 
concerne à organização categorial do corpus de uma investigação, afirmando que “…juntam-
se, para cada uma destas categorias temáticas, os fragmentos com ela relacionados. A soma 
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destes inventários permite reconstituir o universo do discurso e efectuar um resumo horizontal 
dele…” (Poirier et al., 1999, p. 120). Esta análise horizontal é produto “…do encadeamento, 
trecho a trecho, da totalidade do discurso organizado pelo sistema categorial…” (Poirier et al., 
1999, p. 125). Nesta investigação isso traduziu-se em 8 categorias de análise e respectivos 
indicadores à volta dos dois eixos principais, a saber, o mercado de trabalho e o processo de 
certificação através do RVCC. 
 
Estrutura do trabalho escrito 
 
O produto deste moroso e detalhado processo traduz-se num trabalho constituído por 
quatro capítulos, sendo os três primeiros de natureza teórica e o quarto dedicando-se à 
apresentação da análise da informação recolhida. O primeiro dedica-se à temática da área e do 
mercado de trabalho com prioridade para a análise das transformações, mudanças e 
características do mercado de trabalho actual. Descrevendo as mudanças que se têm 
processado ao nível do mercado de trabalho num contexto de globalização e de 
desenvolvimento tecnológico, são aqui desenvolvidos conceitos como emprego atípico 
(Kovács, 2002; Salgueiro, Cachinho, André & Rodrigues, 2002), do não-emprego (Castel, 
2003a,  Rifkin, 1995), de precariedade do trabalho e flexibilidade (DGEEP, 2006; Edwards, 
1997; Gelpi, 2003). 
O segundo capítulo teórico empenha-se em apresentar e contextualizar a emergência 
de um novo paradigma educativo de aprendizagem ao longo da vida e qual o papel que a 
educação e a formação têm vindo a desempenhar numa Sociedade chamada Sociedade do 
Conhecimento. Procede-se portanto à apresentação e descrição do processo de emergência da 
Educação de Adultos [EA] e da forma como esta tem ganho um lugar de destaque nos últimos 
anos enquanto elemento fundamental para o desenvolvimento e coesão social, económica e 
financeira. Neste capítulo procede-se ainda a uma contextualização das políticas públicas de 
educação e formação de adultos [EFA] existentes em Portugal, canalizando-se 
especificamente para a análise do sistema de Reconhecimento, Validação e Certificação de 
Competências [RVCC]. Neste capítulo focam-se ainda conceitos como empregabilidade, 
competitividade e competência enquanto aspectos primordiais das políticas públicas de 
educação e formação enquanto resposta aos problemas do desemprego e precarização do 
emprego. Apresenta-se ainda o novo discurso do “vocacionalismo” e “qualificação e gestão 
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dos recursos humanos” quem têm vindo a ter visibilidade no discurso político nestas últimas 
duas décadas. 
O terceiro capítulo, já de natureza empírica, salienta primeiramente o desenho e 
percurso metodológico base deste estudo. Objectiva este capítulo uma explicação e 
justificação detalhada das técnicas e procedimentos metodológicos utilizados para a recolha 
de dados que sustentam o trabalho empírico deste trabalho.  
Finalmente o quarto capítulo orienta-se para a apresentação a análise dos dados 
recolhidos encontrando-se estruturado em quatro pontos principais que obedecem às quatro 
categorias gerais que compunham os objectivos gerais, o guião de entrevista e a grelha de 
análise de dados tratando das temáticas centrais deste estudo: Apresentação de dados da 
população em estudo: características sócio demográficas, escolares e profissionais; o sistema 
de RVCC e o impacto que a certificação de nível secundário tem na dimensão profissional, 
formativa e social dos formados; o adulto enquanto trabalhador e as alterações no mercado de 
trabalho e a percepção dos indivíduos acerca da importância e impacto da formação e da 
qualificação na empregabilidade na conjuntura actual. 
Referimos ainda que os documentos elaborados, organizados e estruturados pelo 
investigador durante todo este processo de recolha e análise de informação encontram-se 
dispostos num segundo volume “Apêndices e Anexos”. 
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Capítulo I  
 
O Mercado de Trabalho contemporâneo  
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1.1 - O mercado de trabalho contemporâneo: conceitos de trabalho, emprego e 
mercado de trabalho. 
 
Desde o último quartel do séc. XX, temos vindo a presenciar grandes transformações 
na organização das sociedades ocidentais capitalistas. Perante tais mudanças, muitos têm sido 
os estudos realizados com vista à descrição, compreensão e previsão do impacto e 
consequências que daí sucederam e poderão surgir na organização social, económica, política, 
produtiva e laboral da sociedade contemporânea. O presente capítulo pretende analisar quais 
as mudanças que se têm processado ao nível do mercado de trabalho num contexto de 
globalização e numa sociedade do conhecimento e da informação que se orienta por uma 
ideologia política neoliberal e na qual o trabalho e o emprego são elementos fundamentais na 
sua organização. Por esse motivo iniciaremos tratando dos conceitos de trabalho, emprego e 
mercado de trabalho
10
.  
Illona Kovács (2002) define o termo „trabalho‟ referindo-se à actividade física e 
intelectual através da qual um indivíduo tem acesso a uma fonte de rendimento ao mesmo 
tempo que se desenvolve e se auto-realiza, sendo que enquanto trabalhador activo, o indivíduo 
alcança um estatuto, um nível de poder e até de uma identidade. Também Salgueiro et al. 
(2002) definem „trabalho‟ enquanto desenvolvimento de tarefas ou conjunto de actividades 
que implicam determinado nível de esforço físico e intelectual e que, por isso, requer um 
conjunto mínimo de aptidões. Em relação ao termo „emprego‟, os autores supracitados 
reportam-se à ocupação remunerada de uma pessoa, seja ao serviço de outrem, seja uma 
ocupação por conta própria. Para os mesmos, enquanto o termo trabalho se refere à actividade 
exercida pelo indivíduo o termo emprego foca a ideia de ocupação de um posto de trabalho.  
Para além destes dois conceitos, vamos ainda debruçarmo-nos sobre o de „mercado 
de trabalho‟ que conforme Rebelo (1999) constitui o elo entre a economia e a sociedade, 
sendo por isso imperativo criar um mercado de trabalho que seja eficaz e funcional em cada 
sociedade. Isto é, que seja produtivo e rentável, que aumente os níveis de competitividade dos 
produtos nos mercados ao mesmo tempo que estimule o crescimento económico e crie um 
maior número de empregos (postos de trabalho). 
                                                             
10 Autores consultados relativamente ao tema subordinado ao mercado de trabalho Carré & Caspar, 2001; 
Castells, 2000; Castel, 2003a; Kovács, 2002; Gelpi, 2003; Giddens, 2007; Rifkin, 1995; Rebelo, 1999; Salgueiro 
et al., 2002 e Tuijnman, 1996. 
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Mas a que é que nos referimos quando falamos das mudanças do mercado de 
trabalho contemporâneo e porquê tem este vindo a ser alvo de estudos e análises tão 
aprofundadas? 
 
 
1.2. – O impacto da globalização e do desenvolvimento tecnológico na 
reestruturação do mercado de trabalho contemporâneo. 
 
Quando falamos acerca das mudanças que se têm processado no mercado de trabalho, 
referimo-nos à tentativa de resolução dos problemas que emergiram face à fragilização do 
modelo Keynesiano de crescimento capitalista
11
 que se baseava numa relação salarial fordista 
com fortes características (Castel, 2003a)
12
. Manuel Castells (2002) ressalta na sua obra 
“Sociedade em Rede” que este modelo keynesiano de crescimento capitalista permitiu quer 
um crescimento e prosperidade económica como prosperidade social das economias de 
mercado formadas na década de 50 até à década de 70, sendo que a partir desta altura 
                                                             
11 A política de Keynes (economista do séc. XX) pretendia definir qual deveria ser o papel do Estado na política 
económica quer em momentos de estabilidade, quer em momentos de „crise‟. Isto resultou na construção do 
Estado-Providência nas sociedades capitalistas nas décadas de 40 e 50 (pós II Guerra Mundial) e que começou a 
mostrar suas limitações em meados da década de 70. Esta situação agravou-se com a crise do petróleo em 1973, 
o que a nível económico e laboral, estimulou uma reestruturação empresarial e económica e favoreceu a adopção 
de estratégias económicas e políticas assentes em processos de desregulamentação, de privatização e de 
desmantelamento do contrato social entre capital e trabalho (Castel, 2003; Castells, 2002, Kovács, 2002; Rebelo, 
1999, Webb, 2006). 
Refere Célestin (1997) que o modelo de emprego total (ou típico) assente em disposições excepcionais 
permaneceu inalterável até ao fim dos anos 60 e Castel (2003a) complementa afirmando que a sociedade salarial, 
inicialmente, associada a “um irresistível movimento de promoção: acumulação de bens e riquezas, criação de 
novas posições e de oportunidades inéditas, ampliação dos direitos e das garantias, multiplicação das seguridades 
e das protecções” (Castel, 2003a, p. 417) sofreu profundas mudanças a partir dessa altura. 
 
12 - Separação entre aqueles que trabalham efectivamente – os activos - aqueles que estão inseridos num mercado 
de trabalho ou num mercado de bens e serviços e que lhes permite ganhar um salário e aqueles que são os 
inactivos ou semi-activos que estão excluídos desse mercado. 
- O trabalhador encontra-se vinculado a um posto de trabalho fixo e observa-se uma racionalização do processo 
de trabalho (gestão de horários e regulamentação específica) ao qual isto Castel denomina de „organização 
científica do trabalho‟, ou seja, “o modo de organização do trabalho comandado pela busca de uma 
produtividade máxima a partir do controle rigoroso das operações foi, de fato, um componente essencial na 
constituição da relação salarial moderna (Castel, 2003a, p. 428). 
- Ao receber um salário o operário passa a ser visto também como um potencial consumidor dos produtos e bens 
disponíveis no mercado, sendo estabelecidas novas normas de consumo – consumo de massa. 
- O acesso do trabalhador à propriedade social e aos serviços públicos, sendo que o trabalhador é visto como ser 
social e que pode e deve ter acesso aos bens não-materiais disponíveis. 
- O trabalhador é reconhecido como um membro de um colectivo que tem um estatuto social que o protege e 
permite que participe activamente na vida pública. 
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começaram a ser empreendidas um conjunto de reformas (institucionais, empresarias, 
políticas e financeiras) projectadas para alcançar novos objectivos: 
 
“aprofundar a lógica capitalista de procura de lucro nas relações capital/trabalho; 
aumentar a produtividade do trabalho e do capital; globalizar a produção, a 
circulação e os mercados, aproveitando a oportunidade das condições mais 
vantajosas para obter lucros em todos os lugares; e direccionar o apoio estatal para 
ganhos de produtividade e competitividade das economias nacionais (…) em 
detrimento da protecção social e das normas de interesse público” (Castells, 2002, p. 
22-23).  
 
 
Em consequência observou-se uma „segmentação do mercado de trabalho‟, ou seja, a 
uma divisão entre aqueles trabalhadores que estão protegidos e os trabalhadores que se 
encontram em situações precárias e instáveis
13
. Ao invés de uma economia de pleno emprego 
observou-se o aparecimento, na vida profissional dos indivíduos, de novas fórmulas de 
emprego “…desprovidas das características habituais. Essas fórmulas desenvolveram-se e 
adquiriram grande importância quer quantitativa quer qualitativamente, escapando em 
simultâneo às disposições da legislação do trabalho…” (Kovács, 2002, p. 31). 
Longe de ser um fenómeno económico e social de pouca complexidade, a 
precarização do trabalho foi como que uma resposta desordenada à desorganização trazida 
pela crise, o que fez com que emergissem as ditas „formas de emprego atípicas‟, enquanto 
meio de lutar contra a rigidez da regulamentação keynesiana da economia e do mercado de 
trabalho que eram como que entraves para o desenvolvimento de uma nova economia (Castel, 
2003a; Célestin, 1997; Giddens, 2007; Rebelo, 1999, Webb, 2006). Esta nova economia à 
escala global que emergiu na década de 70 foi, em grande parte, impulsionada pela revolução 
e desenvolvimento das tecnologias e da informação e por isso é de natureza informacional, 
global e que funciona em rede
14
. 
                                                             
13 Castel (2003a) refere-se ao fenómeno da segmentação do mercado de trabalho como a distinção entre os 
núcleos e sectores de trabalho e de trabalhadores protegidos e aqueles menos protegidos e mais instáveis que 
começou a surgir nos anos de 70. 
 
14 Castells (2002) desenvolve estes três conceitos – Informacional; Global e Rede - na sua obra “A Era da 
Informação: economia, sociedade e cultura”. Segundo o sociólogo, a emergência de uma „nova‟ estrutura social 
e laboral está intimamente ligada ao modo de desenvolvimento predominante, isto é, dos processos através dos 
quais o trabalhador actua sobre a matéria-prima e gera produto, tendo como objectivo a produtividade e 
lucratividade. Primeiramente, a „nova‟ economia é informacional pelo facto de que, no contexto de uma 
sociedade de informação (ou informacional conforme Castells) os níveis de produção e de competitividade dos a 
gentes - empresas, regiões ou nações - dependem da sua própria capacidade em criar, processar e aplicar 
eficazmente a informação. Este modelo de desenvolvimento informacional foi impulsionado pelo aparecimento 
de um novo paradigma tecnológico (assente na tecnologia da informação), juntamente com a reestruturação 
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 Foi no dealbar dos anos 90 que as empresas começaram a pautar-se por novos 
interesses e objectivos que passavam pelo aprofundamento da lógica capitalista de procura de 
lucro nas relações capital-trabalho através do aumento da produtividade do trabalho. Ao 
ambicionar o lucro e o aumento do capital, uma das estratégias a adoptar passava pela 
globalização da produção, pela livre circulação de bens, de serviços e de capital e pela 
redução das medidas proteccionistas dos Estado-nação, principalmente das medidas 
económicas e produtivas proteccionistas e da protecção social dos cidadãos. Ora, estes novos 
objectivos e orientações associados ao desenvolvimento tecnológico e à difusão da tecnologia 
de informação e de comunicação, sob a égide do paradigma da tecnologia da informação, 
foram os grandes factores que levaram à emergência de uma nova estrutura e organização 
social e que colocam em questão os conceitos e as representações do trabalho e do emprego. 
Isto foi facilitado pelo processo de globalização económica que abriu um vasto leque de 
possibilidades às empresas dos países capitalistas avançados, no sentido de desenvolver 
estratégias em matéria de emprego sob as imposições postas pelo processo de globalização da 
economia que prima pelo domínio do capital financeiro (capitalismo avançado); da difusão 
das tecnologias de informação e comunicação (segundo o „paradigma da tecnologia da 
informação‟), do discurso da flexibilidade, da preponderância do ideário político-económico 
neoliberal, da divisão internacional do trabalho, de uma nova estrutura ocupacional do 
trabalho e da reestruturação do tecido empresarial sob uma lógica da racionalização flexível 
(Carré & Caspar, 2001; Castells, 2002; Dias et al., 2007; Ferrera, Hemerijck & Rhodes, 2000; 
Giddens, 2007; Hernández, 2004; Gelpi, 2003; Melo (Coord.), 2002 e Stiglitz, 2002).  
Quanto a isto, muitos têm sido os estudos acerca das transformações do trabalho 
assalariado ou típico das sociedades industriais, enquanto uns anunciam o fim do emprego e o 
fim da centralidade do trabalho e da produção enquanto elementos estruturadores da 
sociedade (Edwards, 1997; Gelpi, 2003; Kovács, 2002 e Rifkin, 1995) outros anunciam não o 
fim da sociedade do trabalho, mas sim uma transformação desta com destaque para uma 
                                                                                                                                                                                              
capitalista da década de 80 traduziu-se num novo sistema económico e tecnológico – o capitalismo 
informacional. Em segundo lugar é global pelo facto de que “as principais actividades produtivas, o consumo e a 
circulação, assim como as suas componentes – capital, trabalho, matérias-primas, administração, informação, 
tecnologia e mercados, estão organizados à escala global, directamente ou mediante uma rede de relações entre 
os a gentes económicos” (Castells, 2002, p. 95). E finalmente funciona em rede pois o novo sistema económico 
resulta da interacção entre diferentes redes comerciais ao nível global, o que é facilitado pela revolução e 
desenvolvimento da tecnologia da informação. 
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maior diversificação e heterogeneidade daquilo que é o trabalho e o emprego (Castells, 2000). 
Kovács (2002) partilha desta última posição ao afirmar que   
 
“A perspectiva neoliberal anuncia o fim do trabalho assalariado e a emergência de 
um novo modelo, o do modelo empresarial (…) Vivemos numa nova época, na era 
do pós-emprego, em que os trabalhadores deixam de ser assalariados, ou seja, 
fornecedores de mão-de-obra às empresas, e passam a ser trabalhadores 
independentes que prestam serviços” (Kovács, 2002, p. 5). 
 
No contexto deste trabalho examinamos a posição de Castells (2002) que, não sendo 
tão radical quanto a de Rifkin (1995)
15
, permite-nos compreender qual a influência do 
desenvolvimento das tecnologias da informação na organização social contemporânea. 
Castells (2002) propõe que segundo este paradigma a matéria-prima são as tecnologias que 
permitem ao indivíduo agir sobre a informação e renová-la. Logo, a informação e o 
conhecimento são simultaneamente a matéria-prima e o produto final pronto a ser distribuído 
e consumido. Tal como afirma “…pela primeira vez na história, a mente humana é uma força 
directa de produção, não apenas um elemento decisivo no processo produtivo [pois aquilo] 
que pensamos e como pensamos é expresso em bens, serviços, produção material e 
intelectual…” (Castells, 2002, p. 37). Isto mostra que, em segundo lugar, as novas tecnologias 
contagiam e estão presentes em todos os processos e aspectos da vida individual e colectiva - 
ensino, trabalho, saúde, finanças etc… - assim como noutros sistemas e instituições existentes 
na organização social, política e económica. Assiste-se assim ao predomínio de uma „lógica 
de redes‟ que é facilitada através do uso das tecnologias de informação e inovações 
tecnológicas (Bolfill, 2003)
16
. Também Giddens (2007) afirma que na Europa isto é uma 
realidade posto que cerca de “80 por cento dos trabalhadores têm de conseguir o seu sustento 
em indústrias centradas nos conhecimentos ou nos serviços” (Giddens, 2007, p. 82). 
Em terceiro lugar, por assentar numa „lógica de rede‟, o paradigma da tecnologia de 
informação proclama a Flexibilidade (Edwards, 1997; Castells, 2000; Kovács, 2002; 
Salgueiro et al., 2002; Canário & Cabrito et al., 2005). Ou seja, os processos, organizações e 
                                                             
15 Defende que estamos na iminência de assistir ao fim do trabalho enquanto elemento estrutural da sociedade 
que sucumbe face ao desenvolvimento da tecnologia e das máquinas. Aproveitarmos para fazer referência à sua 
obra “El fin del trabajo” (1995) onde apresenta exactamente essa perspectiva. 
 
16 Bolfil, (2003) in Gelpi, E. (2003) Trabajo y mundialización. Madrid: Dialogos – Ediciones de CReC. 
Esta revolução tecnológica-científica e a importância crescente da economia financeira determinam actualmente 
a configuração do trabalho e do quotidiano dos indivíduos assim como da organização produtiva e social das 
sociedades contemporâneas. Tomemos como exemplo a informalização progressiva do trabalho e a precarização 
das relações laborais que são, em si mesmas, resultado imprevisto da revolução científica e tecnológica.  
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sistemas que estruturam a vida em sociedade transformam-se e alteram-se conforme as 
condições produzidas pelo desenvolvimento e inovação tecnológica e isto tem um grande 
impacto na organização do trabalho e do mercado de trabalho. 
É esta tendência, cada vez maior, para a flexibilidade laboral que permite a 
emergência de uma „nova‟ organização do trabalho afectando quatro áreas principais:  
- O tempo de trabalho – deixa de haver o horário de trabalho tradicional de 35 – 40 
horas semanais (emprego a tempo inteiro);  
- A estabilidade no emprego, sendo que o trabalho agora mais flexível, centra-se na 
realização de uma tarefa e não inclui quaisquer compromissos de um futuro emprego;  
- A localização, pois cada vez mais o trabalhador exerce a sua função fora da 
instituição ou organização em que está empregado e finalmente,  
- O contrato social entre empregador e empregado, através de novas formas de 
contratação. 
De facto, o conceito de Flexibilidade no contexto do mercado de trabalho e do 
sistema produtivo é visto como uma forma para melhor enfrentar as flutuações de mercado, 
principalmente, as mudanças ao nível dos produtos que os consumidores mais procuram e a 
adaptação às condições traçadas pelo constante desenvolvimento e difusão tecnológicas. 
Defende Castells (2002) que o “…aumento extraordinário da flexibilidade e da adaptabilidade 
permitida pelas novas tecnologias contrapôs a rigidez do trabalho à mobilidade do capital e 
seguiu-se uma contínua pressão para tornar o trabalho o mais flexível possível…” (Castells, 
2002, p. 372). Nesse sentido podem-se descrever vários tipos de flexibilidade: a flexibilidade 
da produção – verifica-se uma adaptação da produção à procura (Salgueiro et al., 2002) e a 
flexibilidade de trabalho – refere-se às mudanças processadas ao nível das condições de 
trabalho e do emprego. Na flexibilidade do trabalho, as alterações podem ser de natureza 
quantitativa (numérica) ou qualitativa. Brunhes
17
 descreve a flexibilidade quantitativa externa 
aquando de uma maior facilidade para se alterar o número de efectivos na empresa através dos 
contratos a prazo ou despedimentos. Já a flexibilidade quantitativa interna verifica-se em 
situações em que as horas de trabalho/horários são afectados de forma a manter os níveis de 
lucro e a competitividade da empresa tentando-se equilibrar a oferta com a procura e o 
                                                             
17 Brunhes, B. (1989), La flexibilité du travail. Refléxions sur lés modèles européenes, Droit Social In Salgueiro, 
T. et al. (2002). Estrategias empresariais, emprego e empregabilidade no comércio.  Lisboa. 
GEPE/Observatório do Comércio. 
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consumo
18
. Por sua vez, Castells (2000) compreende a flexibilidade quantitativa como 
consequência das novas exigências colocadas pelo mercado de trabalho aos trabalhadores, 
como uma maior autonomia dos trabalhadores e que se materializa em alterações ao nível de 
tarefas e funções que o trabalhador desempenha (cada vez mais alargado) e ao nível salarial.
19
 
Salgueiro et al. (2002) falam ainda de flexibilidade geográfica como um tipo de flexibilidade 
quantitativa interna para descrever as situações em que o trabalhador tem de se encontrar 
disponível para “realizar a sua actividade profissional em localidade diferente daquela em que 
reside, é também um elemento importante no funcionamento do mercado de trabalho e, 
eventualmente, do emprego e da empregabilidade” (Salgueiro et al., 2002, p. 33). 
Quando as alterações são de natureza qualitativa, observam-se mudanças a nível da 
gestão interna dos recursos humanos das empresas e organismos de forma a conseguir uma 
adaptação às flutuações da produção e desenvolvimento tecnológico. Na prática, a 
configuração do mercado de trabalho caracteriza-se pela tendência da substituição gradual das 
indústrias (primeiro e segundo sector) para os serviços (terceiro sector); pela emergência de 
ocupações ou postos de trabalho dirigentes e profissionais em lugar de empregos agrícolas e 
industriais e pelo crescimento do conteúdo informativo do trabalho (Castells, 2002). Isto é 
resultado das alterações na procura e consumo cada vez maior da informação, o que implica 
que o sistema e sectores produtivos das economias nacionais se adaptem às novas demandas 
do mercado externo, global, tecnológico e informacional, o que implica a criação de uma 
força de trabalho muito mais capacitada, multifuncional e flexível capaz de lidar com essas 
exigências (Giddens, 2007). 
Esta evolução tem permitido a construção de um mercado de trabalho dual, onde 
coexistem dois tipos de emprego (postos de trabalho): o „emprego primário‟ e o “emprego 
secundário”20. Outros teóricos defendem que o mercado de trabalho é dual na medida em que 
se divide num „mercado interno‟ e „mercado externo‟21. 
                                                             
18 A flexibilidade do horário de trabalho (o trabalho just in time) é produto do “novo” sistema de gestão flexível 
da produção em rede (novo projecto das empresas), a temporalidade flexível (a capacidade de acelerar ou 
desacelerar o produto e os ciclos de lucro do mercado capitalista) coloca novos desafios aos trabalhadores. 
 
19 Castells (2000) refere-se à maior exigência ao nível do conjunto de conhecimentos e competências dos 
trabalhadores, com destaque para o desenvolvimento de competências e aquisição de conhecimentos de forma 
contínua que lhe permitam ser polivalente (flexibilidade funcional/flexibilidade de tarefas) e capaz de gerir o seu 
próprio tempo de trabalho de forma flexível o que se materializa no aumento ou redução das horas de trabalho 
consoante a necessidade. Estas mudanças têm, obviamente impacto nos salários e remunerações dos 
trabalhadores (flexibilidade de remunerações, ou então, salarial).  
20 O emprego primário caracteriza-se por uma estabilidade e segurança contratual, salarial e boas condições de 
trabalho, o emprego secundário apresenta um maior nível de flexibilidade, sendo por isso “…constituído por 
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Quais são então as consequências da emergência desta „nova‟ estrutura social e deste 
„novo‟ mercado de trabalho para a sociedade do presente século? Nada mais que a crise e 
fragilização do Estado-Providência, da individualização do trabalho, da polarização da mão-
de-obra e segregação/desintegração do trabalho, da crise do pleno emprego e do trabalho 
assalariado, da fragilização das formas de regulação social do mercado de trabalho, da difusão 
das formas de emprego atípico, da precarização das condições salariais com ênfase na 
generalização de postos de trabalho precários e do desemprego estrutural.  
 
 
1.3. - A precarização do trabalho e o desemprego: a “nova questão social” e a 
“flexigurança”. 
 
Num trabalho desta natureza e estando conscientes da crescente importância e 
difusão dos empregos atípicos, parece aconselhável dispensar algum tempo a compreender a 
situação que estamos a viver.  
Revela Rifkin (1995) que a precarização do emprego e o aumento do desemprego são 
resultado da dinâmica actual de modernização. São, por isso, consequência das novas formas 
de estruturação e organização do trabalho, das reestruturações industriais e dos discursos a 
favor da competitividade económica. Salgueiro et al. (2002) mostram que o „arquétipo do 
emprego‟ caracterizado pelo empregador único, contrato de duração indeterminada, por 
horários completos, uma actividade realizada no local de trabalho do empregado, está em 
extinção, o que se expressa no aparecimento e disseminação de uma panóplia de novas 
modalidades de emprego no mercado de trabalho. Para Kovács (2002) esta difusão dos 
empregos atípicos e precários “insere-se no movimento de diversificação das formas de 
emprego e da flexibilização do mercado de trabalho e está ligada à procura da flexibilização 
quantitativa e à redução do custo pelo recurso a vínculos contratuais instáveis” (Kovács, 2002, 
p. 83). 
                                                                                                                                                                                              
postos de trabalho que oferecem pouca segurança, salários baixos e elevada rotatividade…” (Salgueiro et al., 
p.25). 
 
21 O mercado interno caracteriza-se pela existência de uma unidade administrativa central, que é gerida segundo 
regras administrativas e procedimentos próprios relativamente à remuneração e alocação dos trabalhadores. 
Quanto ao mercado externo, assiste-se a uma demissão da entidade empregadora face às suas responsabilidades 
para com o trabalhador, havendo como que uma desvinculação entre empregador e trabalhador. 
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A situação de difusão e expansão dos „empregos atípicos‟ hodiernamente é produto de 
um conjunto de aspectos estruturais de natureza económica e tecnológica. Segundo Célestin 
(1997); Kovács (2002), Salgueiro et al. (2002) e Bruto da Costa (2005) podem ser resumidos 
em pontos concretos: fenómenos demográficos, mudanças de natureza sociológica e 
alterações no sistema produtivo que trazem todo um conjunto de factores que levam os 
empregadores às „novas‟ formas de emprego22.  
Consequência de um conjunto de circunstâncias que promovem uma fragilização do 
vínculo contratual através do aumento do „poder‟ do empregador na definição das condições 
de trabalho o trabalho precário ou atípico corresponde a diversas tipologias: o contrato de 
trabalho a termo (contrato a prazo)
23
, o contrato de trabalho temporário
24
, a sub-contratação
25
, 
                                                             
22A evolução demográfica conduz a um desequilíbrio entre a oferta e a procura de emprego e, por isso torna as 
relações profissionais muito mais frágeis, o que se traduz no aparecimento no mercado de trabalho de novos 
grupos de trabalhadores que têm uma nova atitude em relação ao trabalho, e que devido à situação de 
instabilidade aceitam contratos de trabalho precários. As alterações no sistema produtivo salientam o recuo das 
indústrias transformadoras e o aumento do sector terciário. Alerta Célestin (1997) que o facto de o trabalho 
típico ter-se desenvolvido num contexto predominado pelas indústrias e de este sector estar em extinção e ao dar 
lugar ao sector terciário – tecnológico e informacional – faz com que o trabalho atípico se torne a norma no 
mercado de trabalho contemporâneo. Isto permite uma diversidade tipológica e de características dos empregos 
atípicos existentes. Finalmente os factores que levam os empregadores a recorrer às formas de emprego atípicas 
é duplo: do lado da oferta, destacam-se as elevadas taxas de desemprego, que levam os desempregados a aceitar 
postos de trabalho ditos „não-clássicos‟; as alterações demográficas (aumento do número de trabalhadores 
idosos, aumento do número de mulheres activas e jovens à procura do primeiro emprego); do lado da procura, os 
empregadores almejam, única e somente, pugnar contra a rigidez do mercado de trabalho, das leis e convenções 
colectivas (Célestin, 1997; Salgueiro et al., 2002). 
 
23 Contrato de trabalho a termo (contrato a prazo); talvez a mais importante modalidade de emprego atípico, cuja 
característica maior é a fixação de um prazo através de uma negociação entre ambas as partes (empregador – 
empregado). São assim negociados os dias, semanas, meses ou anos de duração do contrato. Este tipo de contrato 
serve um conjunto de interesses do mercado e torna-o muito mais flexível. Por um lado permite satisfazer as 
necessidades transitórias da mão-de-obra, sendo muito mais fácil empregar e despedir, por outro é usado como 
forma para fomentar o emprego e a inserção laboral daqueles trabalhadores com mais dificuldade – jovens, 
desempregados de longa duração. Mas o contrato de trabalho a termo também serve os interesses de 
investimento dos países e das empresas, uma vez que contratar os trabalhadores com um prazo determinado 
facilita a abertura de novas actividades, o lançamento no mercado de novas empresas e o aumento de possíveis 
investimentos para aumentar a produtividade (Salgueiro et al.; 2002; Rebelo, 1999). 
 
24 Contrato de trabalho temporário – trata-se da modalidade de contrato celebrada entre “uma empresa de 
trabalho temporário e um trabalhador pelo qual este se obriga, mediante retribuição daquela, a prestar 
temporariamente a sua actividade e terceiros utilizadores” (Salgueiro et al., p. 235). Estes contratos podem ser 
tanto contratos a prazo como contratos sem prazo ou por tempo indeterminado, a novidade está no „empréstimo‟ 
do trabalhador a terceiros utilizadores, sendo por isso um contrato entre três elementos: o trabalhador, a empresa 
de trabalho temporário e a empresa utilizadora (Salgueiro et al., 2002; Rebelo, 1999). 
 
25 A Sub-contratação, refere-se à relação entre uma empresa que oferece determinado serviço e uma outra 
empresa que, através de um contrato, se obriga a realizar uma parte da produção ou do serviço ou até mesmo o 
serviço completo que a empresa dominante se comprometeu a oferecer (através de um contrato) a determinado 
cliente. É também uma relação trilateral, visto que envolve três interessados na sub-contratação: a empresa 
adjudicatária (a empresa dominante), o cliente da empresa dominante e a empresa subcontratada (Rebelo, 1999). 
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o trabalho ao domicílio
26
, o trabalho a tempo parcial
27
, o contrato de prestação de serviços
28
, o 
trabalho independente
29
 e o teletrabalho
30
. 
Estes modelos de trabalho atípico têm consequências muito mais profundas do que 
aquilo que se pensa, consequências essas que já se começam a manifestar e que têm chamado 
a atenção dos investigadores sociais, pois 
 
“quando a relação com o trabalho e com o conjunto de laços e referências de 
identidade a ele associados não fica definitivamente perdida, quase sempre a 
alternativa é representada por empregos sem qualidade, pelo que os fluxos entre o 
desemprego e os empregos precários e mal remunerados, frequentemente inseridos 
em sistemas de economia paralela, são frequentes, configurando quadros favoráveis 
à reprodução da pobreza e da exclusão social” (Firmino da Costa & Viegas, 1998, p. 
218). 
 
Hespanha, Damas et al. (2002)
31
, problematizam esta questão, dizendo que 
                                                             
26 O Trabalho ao domicílio trata-se de uma modalidade de trabalho que poderá ser realizada em inúmeros locais: 
no domicílio ou locais anexos ao domicílio escolhido pelo próprio trabalhador. Numas situações, os bens e 
serviços produzidos são destinado a um público indeterminado, neste caso o trabalhador executa trabalhos por 
encomenda ou presta serviços a terceiros, por isso, estabelece-se como um trabalhador autónomo que não 
depende economicamente de entidades patronais. Noutras situações, o indivíduo realiza no seu domicílio a sua 
actividade profissional predeterminada pelo seu empregador. Neste caso “…já não se trata (…) de um produtor 
autónomo, mas de um trabalhador assalariado no domicílio economicamente dependente daquele ou daqueles 
para quem trabalha e que controlam (…) a sua actividade profissional…” (Salgueiro et al., p. 238). 
 
27 O Trabalho a tempo parcial é uma forma de trabalho que permite que todos aqueles que saíram, num dado 
momento (questões familiares ou outras circunstâncias), do mercado de trabalho e que não podem trabalhar a 
tempo inteiro, desempenhem uma actividade remunerada. No discurso político, defende-se que o trabalho a 
tempo parcial, constitui uma resposta eficaz para aqueles que anseiam harmonizar melhor a vida profissional 
com a vida privada. Já na perspectiva das empresas, o trabalho a tempo parcial é uma forma de melhorar a gestão 
dos seus recursos, visto proporcionar uma maior flexibilidade na utilização da mão-de-obra, tornando possível 
recorrer em períodos de maior necessidade e dispensando-a em momentos de menor produtividade (Salgueiro et 
al. 2002; Rebelo, 1999; Célestin, 1997). 
 
28 O Contrato de prestação de serviços ou trabalho autónomo é celebrado entre duas partes, sendo que uma se 
obriga a facultar à outra determinado resultado do seu trabalho, seja intelectual ou manual. A novidade aqui é a 
importância do resultado do trabalho e não a actividade do contrato. Assim sendo, as tarefas dirigidas aos 
trabalhadores através de contratos de prestação de serviços pretendem a satisfação de necessidades secundárias 
da empresa que os contrata, como por exemplo serviços de limpeza e de segurança (Rebelo, 1999). 
 
29 O Trabalho independente é definido por Célestin (1997) como o trabalho autónomo que um indivíduo 
desempenha por sua própria conta, estabelecendo-se como pequenos empresários. Hoje, esta forma de trabalho é 
muito difundida e estende-se a quase todas as categorias laborais.  
 
30 O Teletrabalho está profundamente associado ao trabalho ao domicílio, sendo que é o trabalho realizado no 
domicílios mas o trabalhador recorre a instrumentos informáticos e de telecomunicação. Esta modalidade de 
trabalho mostra quão as novas tecnologias e desenvolvimento informacional influenciam a organização e 
modalidades de trabalho actualmente (Salgueiro et al., 2002; Rebelo, 1999). 
 
31 Hespanha, P.; Damas, A.; Ferreira, A.; Nunes, M. H.; Den Hoven, R.; Portugal, S. (2002), Globalização 
insidiosa e excludente. Da incapacidade de organizar respostas à escala local In Hespanha, P. & Carapinheiro, 
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“Não se trata só do um aumento do desemprego, mas sobretudo da precarização da 
relação de trabalho. É através das diversas formas assumidas pela actual 
precarização do trabalho – desemprego, flexibilidade, insegurança do emprego – que 
se podem compreender os processos que estão na base da vulnerabilidade social de 
largos segmentos” (p. 29). 
 
Foi devido à necessidade de adaptação das empresas e dos trabalhadores às 
transformações geradas pela globalização, pelos imperativos do mercado e pelo discurso 
neoliberal que se começou a falar acerca da „flexibilidade‟ e „segurança‟ (Ferrera, Hemerijck 
& Rhodes, 2000). Estas são tidas, pela DGEEP (2006) como duas dimensões da 
adaptabilidade. De facto, o debate político na actualidade defende que para alcançar um 
equilíbrio adequado entre flexibilidade e segurança é imperativo criar “…uma estrutura global 
de normas mínimas para regular o emprego e protecção social de modo a salvaguardar os 
direitos dos trabalhadores no actual mercado de trabalho…” (DGEEP, 2006, p. 8). 
Em Portugal, as recomendações e decisões tomadas no decurso do desenvolvimento 
da Estratégia Europeia para o Emprego [EEE] e com a introdução do Novo Código de 
Trabalho configuram o enfoque na necessidade de reduzir a rigidez estrutural do mercado de 
emprego nacional. Segundo os autores, espera-se que uma “…menor segurança tenha um 
resultado em termos de número de mais e melhores oportunidades de emprego e de maior 
capacidade de adaptação das empresas à inovação…” (DGEEP, 2006, p. 21). Isso tem-se 
traduzido em tomadas de decisão política baseadas nos princípios da adaptabilidade, 
autonomia, individualismo, empregabilidade, competitividade e flexibilidade, tão defendidos 
na Estratégia Europeia do Emprego. 
Conforme a DGEEP a „flexibilidade‟ caracteriza-se pela capacidade do tecido 
empresarial se adaptar à procura do mercado, e fá-lo através de formas de flexibilidade 
externa (facilidade em contratar e despedir) e de flexibilidade interna (forma como organiza a 
força de trabalho) como já vimos anteriormente. Relativamente à „segurança‟, reflecte-se nos 
níveis de estabilidade das relações laborais e das redes de segurança às quais os indivíduos 
podem recorrer quando em situações de desemprego. Por isso o termo „segurança‟, neste 
contexto, estende-se a quatro áreas: segurança no trabalho, segurança no emprego, segurança 
no rendimento e segurança combinada. Ao nível europeu estas preocupações têm-se 
manifestado correntemente pelo discurso em torno da „flexigurança‟. 
                                                                                                                                                                                              
G. (Org.) (2002). Risco Social e incerteza: Pode o Estado Social recuar mais? (pp. 25 – 53) (1ª Ed.) Porto: 
Edições Afrontamento. 
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Segundo o Conselho da União Europeia
32
, a DGEEP (2006) e autores como Ferrera; 
Hemerijck & Rhodes (2000) e Dias, Cerdeira & Kovács (2007) a „flexigurança‟ trata-se de 
uma estratégia que pretende reforçar de forma conjunta a flexibilidade e a segurança, para 
beneficiar as duas partes que participam na relação de trabalho. No debate internacional 
europeu, reconhece-se que a „flexigurança‟ é um objectivo-chave para que os mercados de 
trabalho europeus possam manter-se competitivos e estáveis e que isso só poderá ser 
alcançado através de quatro pressupostos centrais:  
- Disposições contratuais mais flexíveis e seguras, quer do ponto de vista do 
empregador quer da perspectiva do trabalhador; 
- Estratégias de aprendizagem ao longo de toda a vida [ALV] a fim de garantir uma 
contínua adaptação às mudanças do mercado de trabalho e níveis acrescidos de 
empregabilidade dos trabalhadores; 
- Políticas activas de emprego que permitam lidar eficazmente com as transições entre 
ciclos de desemprego - emprego; emprego – desemprego, ou ainda de um emprego para um 
novo emprego.  
- Sistemas de Segurança Social modernos, susceptíveis de assegurar os apoios 
adequados ao rendimento, que fomentem o emprego e facilitem a adaptação do mercado de 
trabalho às mudanças que ocorrem. 
Considera o Conselho Europeu que desta forma será alcançado o nível de flexibilidade 
suficiente indispensável e necessário às empresas de melhorar a sua capacidade de adaptação 
e, simultaneamente beneficiar os trabalhadores garantindo-lhes um nível de segurança no 
trabalho e de protecção laboral
33
. Alertam Ferrera, Hemerijck & Rhodes (2000) e Giddens 
                                                             
32 Conselho da União Europeia (Dezembro, 2008) “Princípios comuns de „flexigurança‟ do ciclo 2008 – 2010 da 
Estratégia de Lisboa”. 
 
33 Segundo o documento elaborado pelo Conselho da UE (2008) a „flexigurança‟ deverá então: 
- Criar condições favoráveis para a entrada no mercado de trabalho e manutenção do posto de trabalho, 
nomeadamente por parte dos grupos mais vulneráveis. Isto manifesta-se no desenvolvimento de novas formas de 
acesso ao trabalho através de novas disposições do direito ao trabalho. São aqui introduzidas novas situações de 
trabalho e de relações contratuais: o trabalho à distância, a sub-contratação, o contrato de prestação de 
serviços… 
- Contribuir para melhorar a qualidade do emprego e das possibilidades de todos para manter postos 
dignos e com boas condições no mercado de trabalho para que possam progredir a nível profissional. Isto traduz-
se em novas formas e práticas, ditas inovadoras, de organizar o trabalho e desenvolver novas competências nos 
trabalhadores. Há também alterações ao nível dos horários de trabalho, da promoção da igualdade entre homens 
e mulheres em termos de conciliar a sua vida profissional com a sua vida familiar/pessoal e formativa. 
- Relativamente à melhoria das oportunidade de mobilidade dos trabalhadores que não se encontram 
bem integrados no mercado de trabalho, deverão os Estados-Membros adoptar estratégias de formação, sejam 
elas de carácter formativo profissional seja através da validação dos conhecimentos adquiridos em outros 
contextos. 
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(2007) que a generalização da „flexigurança‟ na Europa é imperativo que os governos se 
comprometam em pugnar contra a segmentação do mercado de trabalho, o que passa pela 
“…negociação de uma menor rigidez na protecção para os trabalhadores com empregos 
estáveis e a tempo inteiro, estando estes novos níveis de protecção ligados a um aumento 
desta para os trabalhadores temporários e a tempo parcial no resto da economia…” visando 
uma contenção do crescimento do emprego precário (Ferrera et al, 2000, p. 72). Referem 
ainda que é necessário que haja, cada vez mais, políticas de „activação‟ e uma maior rigidez 
dos critérios de elegibilidade para o acesso a subsídios de desemprego. Na verdade, enfatiza-
se a componente activa das políticas de emprego em detrimento das transferências passivas. 
Finalmente, uma das estratégias que os países devem adoptar para alcançar maiores níveis de 
„flexigurança‟ passa pela capacidade de os cidadãos poderem conciliar o emprego e a vida 
familiar, posto que aumenta a flexibilidade do mercado de trabalho. 
Ora, conciliar estas duas vertentes tem-se mostrado um verdadeiro desafio, exigindo 
reformas de natureza estrutural muito ambiciosas baseadas num consenso sólido entre os 
decisores políticos, os parceiros sociais e os sistemas de segurança etc… de cada país. Pois 
acontece que a „flexigurança‟ pretende conciliar dois aspectos que, por si só, são de difícil 
articulação, isto é, assegurar a protecção dos cidadãos, manutenção e criação de postos de 
trabalho (não esquecendo que é um elemento integrador da sociedade) e fomentar a 
competitividade e reestruturação do mercado de trabalho de forma a enfrentar os desafios 
económicos e tecnológicos impostos a nível internacional através da promoção de políticas 
financeiras, fiscais e cambiais de incentivar o investimento interno e externo. De facto uma 
das maiores críticas feitas às políticas e acção europeia está na grande rigidez característica do 
mercado de trabalho europeu relativamente ao “…ajustamento muito lento do custo do 
trabalho, do nível muito elevado dos encargos que incidem sobre os empregos pouco 
qualificados e de fraca produtividade, e da falta de incentivo à mobilidade e à oferta de 
trabalho…” (Rebelo, 1999, p. 36). Também Castells (2000) constata o mesmo afirmando que 
o processo de reestruturação tem sido limitado pela “…resistência da sociedade ao 
                                                                                                                                                                                              
- Desenvolver uma segurança no emprego e durante o percurso profissional, cada vez mais complexo e 
incerto, dos indivíduos. Para isso, dever-se-á desenvolver a capacidade das empresas em adaptar e reforçar a 
empregabilidade da sua força de trabalho. Isto tem sido feito através do reforço de horários de trabalho flexíveis, 
estratégias de flexibilidade funcional interna, novas formas de organização do trabalho e exigência de novas 
conhecimentos e níveis de competência aos trabalhadores. Novamente, a formação se estabelece como um 
caminho a seguir para facultar uma melhor gestão dos recursos humanos pelas empresas e organismos. 
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desmantelamento do Estado-Providência e à flexibilidade unilateral do mercado de trabalho, 
com a sequência do aumento de desemprego…” (Castells, 2000, p. 33). 
 
1.3.1 – O contexto português em matéria do mercado de trabalho: emprego, 
desemprego e precarização do emprego. 
 
Visando uma contextualização clara e sucinta da conjuntura socioeconómica 
portuguesa optamos pela documentação produzida pelo Instituto Nacional de Estatística [INE] 
no ano de 2010 que trata de aspectos como o emprego, desemprego e protecção social. Após 
sua análise concluímos que Portugal apresenta algumas das tendências que temos vindo a 
analisar.  
Respeitante ao emprego observa-se que no final de 2010 houve uma descida do 
número de pessoas disponíveis para trabalhar, o que veio contrariar a tendência de 
crescimento da população activa verificada desde 1998. Explicam os analistas que o aumento 
do número de mulheres para o mercado de trabalho, o aumento progressivo da idade da 
reforma e o envelhecimento populacional contribuíram grandemente para essa situação. 
Constatou-se ainda que a diminuição do número de activos deveu-se aos fenómenos de 
envelhecimento da população activa e empregada e ao aumento das situações precárias de 
trabalho e maior flexibilização do mercado de trabalho. Ainda relativo a este aspecto, viu-se 
que o número de trabalhadores por conta de outrem registou um aumento (cerca de 0,2% em 
relação ao ano de 2009), assim como número daqueles trabalhadores em outras situações de 
contrato de trabalho. Isto comprova a tendência para o aumento e difusão das formas atípicas 
de emprego assim como da flexibilização do mercado de trabalho. Observou-se também a 
uma diminuição do número de pessoas que trabalham por conta própria como isolados e dos 
trabalhadores por conta própria como empregador, o que reflecte a dificuldade em fomentar a 
criação do próprio emprego em Portugal.  
Podemos dizer que estas dificuldades resultam da rigidez que caracteriza o mercado 
de trabalho em Portugal e que se traduz na difícil tarefa de conciliar uma maior flexibilidade e 
competitividade do mercado com a manutenção e promoção de bons níveis de segurança 
social. Respeitante a esta questão Hespanha (2002)
34
 avisa que  
                                                             
34 Hespanha, P. (2002), Mal-estar e risco social num mundo globalizado: Novos Problemas e novos desafios 
para a teoria social In Sousa Santos, B. et al. (2001). Globalização: Fatalidade ou Utopia? (pp. 163 - 196) (Vol. 
I., Parte III) (1ª Ed.). Porto: Edições Afrontamento. 
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“virá a acentuar-se esta tendência para a redução de empregos qualificados e 
formais, para a flexibilização da mão-de-obra em todos os níveis e para a 
informalização e precarização do trabalho na base das cadeias produtivas, em virtude 
do progresso tecnológico no processamento de dados e informações e na sua 
transmissão de longa distância” (p. 172 – 173). 
 
Quanto ao número de pessoas activas por sector observou-se que o número de 
indivíduos com postos de trabalho no sector terciário (de serviços) era de 61,1% da população 
activa total, número que entre 2009 e 2010 registou um aumento. Quanto aos restantes 
sectores – indústria, construção, energia e água e agricultura, produção animal, caça, floresta e 
pesca - todos eles registaram um decréscimo do número de trabalhadores.  
No que concerne à situação em matéria de desemprego e difusão das situações 
laborais precárias, Portugal caracteriza-se por uma taxa de desemprego cada vez maior (com 
tendência a aumentar). Na verdade, em finais de 2010 havia mais de 55,7 mil desempregados 
que em 2009 tendo a taxa alcançado os 11,1 pontos percentuais. Dos 619,0 mil indivíduos em 
situação de desemprego cerca de 77,1 mil procuravam trabalho pela primeira vez (mais 29,7% 
que em Dezembro de 2009), o mesmo se verificou com aqueles que procuravam um novo 
emprego partindo de uma situação de desemprego (mais 38,2 mil pessoas que em Dezembro 
de 2009). Quanto à duração do período de desemprego, devemos ressaltar que a tendência 
portuguesa é do aumento e generalização para períodos longos de desemprego. De facto entre 
2009 e 2010 o número de desempregados de longa duração (entre 1 – 3 anos) aumentou 
29,0% e o número de desempregados há 3 ou mais anos aumentou cerca de 6,6%. Também 
acerca disto, Hespanha (2002) refere que o agravamento e alastramento do desemprego 
formal, a flexibilização e insegurança do trabalho, têm permitido a entrada de um sistema de 
emprego que se organiza conforme o novo modelo global de produção e que “…representa 
um agravamento do risco social e da exclusão para um crescente número de trabalhadores…” 
(p. 172). Também Martínez (2003) 35 observa que face ao 
 
“aumento de novas modalidades de trabalho e de emprego, a conformação dos 
mercados de trabalho segmentados por género, etnia ou idade, em condições 
claramente discriminatórias, quando não de exploração, de formas de vida 
caracterizadas pela descontinuidade e formas de sub-emprego, é preciso desenvolver 
iniciativas que dêem direitos e segurança desde o acompanhamento à integração” 
(Martínez, 2003, p. 16). 
                                                                                                                                                                                              
 
35 Martínez, J. (2003), La globalización y los cambios en el mundo del trabajo In Gelpi, E. (2003). Trabajo y 
mundialización. (pp. 9 -21) Valencia: Ediciones del CreC. 
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Temos visto que a educação e a formação têm vindo a ganhar terreno e destaque 
enquanto factores fundamentais para a manutenção e equilíbrio da estrutura social e para o 
alcance de estabilidade económica e financeira dos países.  
Deste modo, interessa relacionar a situação de Portugal em matéria de emprego e mercado de 
trabalho com as questões e níveis de escolaridade e formação da população, visto que estes 
dois campos são tidos como possíveis vias de ultrapassar a „crise‟ que as sociedades pós-
modernas atravessam (Carneiro, 2001). Urge então conhecer e distinguir quais têm sido as 
maiores preocupações no debate político na UE em relação a estas questões. Sabemos que a 
acção da União Europeia tem ido num sentido de convergência tentando que os Estados-
membros criem uma dinâmica conjunta que lhes permita enfrentar os desafios trazidos pelo 
desenvolvimento tecnológico, da educação permanente e dos objectivos socioeconómicos 
inerentes à organização de um „novo‟ mercado de trabalho (acima de tudo flexível). No 
âmbito do presente trabalho, pretende-se verificar qual o papel da educação de adultos no 
enquadramento da agudização e agravamento daquele que é um dos elementos fundamentais 
da estabilidade da sociedade, o trabalho. 
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Capítulo II 
 
O lugar da educação de adultos numa sociedade do 
conhecimento. 
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2.1 - A emergência de um novo paradigma educativo: a aprendizagem ao 
longo da vida.  
 
Em virtude de responder às questão colocadas nos pontos anteriores, pretende-se 
agora conhecer e compreender como e porquê emergiu e se desenvolveu a educação de 
adultos [EA] no contexto europeu e claro, em Portugal. Pretende-se sublinhar quais as 
orientações, abordagens e paradigmas teóricos que têm servido de fundamento para a 
evolução do campo da educação e formação de adultos [EFA]. Visa-se ainda mostrar a 
importância deste campo na actualidade enquanto mecanismo e política social dos Estados e 
de que forma influencia a organização social, política e económica da sociedade. 
Contudo, alertamos que não é objectivo deste capítulo a discussão acerca da diferença 
existente entre os conceitos de educação, formação e aprendizagem, ainda que esse seja um 
assunto em que muitos autores se debruçam (Carneiro, 2001; Carré & Caspar,2001; Edwards, 
1997; Lima, 2007; Sousa Santos, 1986). O que interessa dizer é que compreendemos a 
educação e formação de adultos [EFA] em sentido lato e numa perspectiva alargada de 
aprendizagens ao longo da vida (paradigma actual de aprendizagem ao longo da vida - ALV).  
Pretendemos portanto compreender o porquê do interesse e necessidade que têm movido os 
governos dos países a desenvolver um conjunto de decisões políticas em torno da 
educação/formação contínua como solução para atenuar os problemas sociais, económicos e 
laborais que assaltam a sociedade contemporânea. Daremos por isso destaque às ofertas EFA 
(educação e formação de adultos), seja os cursos de educação de adultos [EFA] seja o sistema 
de Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências [RVCC] enquanto 
instrumentos que têm vindo a ganhar destaque e, continuamente, reforçados no discurso 
político dos governos ocidentais. 
 
2.1.1.- Desenvolvimento histórico-conceptual do novo paradigma educativo na 
Europa: a Aprendizagem ao Longo da Vida. 
  
No contexto europeu, foi com o final da Segunda Grande Guerra Mundial que a 
Educação de Adultos [EA] começou a ter uma maior visibilidade e destaque. Neste período a 
EA traduzia-se em actividades e iniciativas populares e não-estatais visando restabelecer uma 
Europa que havia sido devastada pela guerra (Canário, 1999). Não obstante essas iniciativas, 
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foi através de novos movimentos de massas (nomeadamente da classe operária) e dos 
processos de consolidação dos sistemas educativos formais, que se pôde estender a educação 
ao mundo dos adultos, primeiramente associadas a modalidades e actividades de segunda 
oportunidade. No decorrer da década de 60 assistir-se-ia a uma evolução das prioridades e 
centralidade da educação de adultos, principalmente através das sucessivas conferências 
internacionais de educação de adultos organizadas pela Organização das Nações Unidas para 
a Educação, a Ciência e a Cultura [Unesco]. A segunda conferência, realizada em 1960 em 
Montréal (Canadá) destacava o papel e a necessidade de existir mecanismos de educação de 
adultos nos diversos países enquanto forma para alcançar o desenvolvimento social, cultural, 
económico e político. Desta forma, a Unesco dava ao Estado a incumbência de estruturar o 
sistema educativo de forma a promover mais do que uma instrução e educação orientada para 
crianças e jovens, portanto uma educação dirigida para a população adulta, garantindo uma 
continuidade do percurso educativo e formativo dos cidadãos de forma a articular a realidade, 
necessidades e aspirações específicas do próprio país (Unesco, 1960; Carneiro, 2001; Carré & 
Caspar, 2001). 
No seu discurso original (década de 60) a Unesco preconizava que a educação era 
um factor essencial para o desenvolvimento social, económico e político e um processo 
essencial para implementar os princípios da Declaração Universal dos Direitos Humanos 
(Unesco, 1960). Adoptando uma natureza humanista, a Unesco via na educação de adultos 
[EA] o caminho para promover o desenvolvimento das qualificações do indivíduo mas 
também como forma de fazê-lo reflectir acerca dos valores humanos e no seu dever, enquanto 
cidadão, de participar e contribuir para o progresso social e económico do país. Nesse sentido 
Finger (2005)
36
 destaca que inicialmente (década de 60) a EA traduzia-se em práticas que 
partiam do princípio que “…a aprendizagem nunca está separada da mudança, onde a 
aprendizagem segue a mudança (…) a educação de adultos é uma sequência lógica dos 
movimentos sociais em que há uma prática educativa, não só política como social…” (Finger, 
2005, p. 17). 
A expansão quantitativa do número de práticas educativas direccionadas para a 
população adulta levou a Unesco (na década de 70) a empenhar-se em reuni-las e categorizá-
las para melhor definir o campo da EA, o que se traduziu num novo conceito – „Education 
                                                             
36 Finger, M. (2005). Educação de Adultos e o Futuro da Sociedade In Canário, R. & Cabrito, B. et al. (2005). 
Educação e Formação de Adultos: Mutações e Convergências. (p. 15 – 30) Educa: Lisboa. 
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Permanente‟ ou „Lifelong Learning‟. Esta perspectiva de Educação Permanente divulgada 
pela Unesco reivindicava um modelo educativo orientado para a pessoa e o seu contexto e, 
por isso, uma nova forma de contornar os limites e constrangimentos do modelo escolar 
tradicional (Canário, 1999; Rodrigues & Nóvoa, 2005). De facto, este movimento de 
educação permanente estava associado a correntes de pensamento crítico, como Ivan Illich e 
Paulo Freire (2000), que contestavam a forma escolar da educação. A sua pedagogia rejeitava 
muitos dos objectivos tradicionais da educação e via o processo educativo como um processo 
político apostado na construção de uma sociedade igualitária, equitativa e democrática. Estas 
influências ganhariam visibilidade na Europa através do relatório de Edgar Faure (1972) 
relativo à educação, intitulado “Aprender a ser” e que apostava numa educação contrária 
àquela proposta pela lógica da acumulação, ou seja, a educação enquanto processo de 
“aprender a ser”. O trabalho de Faure marcaria o ponto de viragem no pensamento acerca da 
educação ao propor a educação permanente como “…princípio reorganizador do processo 
educativo…” (Canário, 1999, p. 88), visto que apresentava a educação como um processo 
contínuo feito desde o nascimento até à morte, caracterizado por três princípios fundamentais: 
continuidade, diversidade e globalidade.  
Porém, o movimento de educação permanente não teve grande impacto nas práticas 
educativas, exactamente por não conseguir estabelecer-se como princípio organizador, em vez 
disso, foi associado e utilizado como sinónimo de educação de adultos numa posição de 
subalternidade em relação ao sistema escolar, como o demonstra a desvalorização social dos 
conhecimentos adquiridos em contextos extra-escolar.  
No entanto, foi recorrendo à terminologia de Educação Permanente que a Unesco 
conseguiria: 
-“Reunir todas essas diferentes práticas de educação de adultos num conceito 
relativamente aceitável por todos e dar uma certa credibilidade social e académica à disciplina 
de educação de adultos” (Finger, 2005, p. 18).37 
-Mostrar o quão importante era estabelecer processos educativos que permitissem a 
todos os indivíduos enfrentar o desenvolvimento acelerado e a mudança constante a nível 
científico, técnico e social. 
 
                                                             
37 Finger, M. (2005). Educação de Adultos e o Futuro da Sociedade In Canário, R. & Cabrito, B. et al. (2005). 
Educação e Formação de Adultos: Mutações e Convergências. (p. 15 – 30) Educa: Lisboa. 
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Os finais da década de 70 e início da década de 80 foram marcadas por uma ideia de 
educação de adultos na Europa como uma possível via para resolver a crise da sociedade pós-
industrial e por isso foi definida pela Unesco em 1977 enquanto a  
 
“Totalidade dos processos organizados de educação, qualquer que seja o nível ou 
método, quer sejam formais ou não formais, quer prolonguem ou substituam a 
educação inicial ministrada nas escolas e universidades ou sob forma de 
aprendizagem profissional, graças aos quais as pessoas consideradas como adultos 
enriquecem os seus conhecimentos, melhoram as suas qualificações técnicas ou 
profissionais ou lhes dão uma nova orientação, e fazem evoluir as suas atitudes ou 
o seu comportamento na dupla perspectiva de um desenvolvimento integral do 
homem e de uma participação no desenvolvimento social, económico e cultural, 
equilibrado e independente” (Santos Silva, 1990, p. 16). 
 
A partir daí, a EA começou a estender-se a novos domínios, principalmente ao 
mundo profissional e do trabalho, através da formação profissional e formação contínua, que 
pretendiam a preparação dos indivíduos para se adaptarem às mudanças e transformações 
impulsionadas pela difusão científica e tecnológica. Finger (2005)
38
 sublinha esta ideia ao 
referir que, a pouco e pouco, a educação de adultos adaptou-se às transformações processadas 
no 
“mundo do trabalho, à evolução das profissões, da indústria e entrou na área do 
“management”, área onde ela não estava presente anteriormente; entrou também no 
mundo do lazer e tornou-se num produto de consumo, o que era uma posição 
totalmente oposta à ideia inicial: não se consumia educação, dava-se educação para 
mudar a sociedade” (Finger, 2005, p. 19). 
 
No decorrer dos anos 80, a educação de adultos seria orientada para alcançar 
objectivos de carácter formativo, profissionalizante e vocacional, o que lhe conferiu um 
carácter instrumental, visto que uma das necessidades dos cidadãos europeus passava pelo 
acesso urgente a acções de formação ou de actualização vocacional, que os preparassem para 
lidar com os novos modelos de trabalho, para enfrentar o fenómeno do desemprego e para 
ocupar de novas formas o tempo de lazer. A educação de adultos sofreu, neste período, 
transformações particularmente ao nível dos seus princípios orientadores de carácter 
humanista aos quais sobrepuseram-se os ideais neoliberais e a lógica de mercado.  
Na literatura é evidente a substituição dos conceitos de educação permanente, 
educação ao longo da vida e educação recorrente por termos como aprendizagem ao longo da 
                                                             
38 Finger, M. (2005). Educação de Adultos e o Futuro da Sociedade In Canário, R. & Cabrito, B. et al. (2005). 
Educação e Formação de Adultos: Mutações e Convergências. (p. 15 – 30) Educa: Lisboa. 
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vida (lifelong learning). Quando nos debruçamos sobre o assunto educação de adultos, 
facilmente nos apercebemos que se trata de um campo que tem vindo a desenvolver-se de 
maneira a adaptar-se ao contexto político, económico, social e cultural de cada país e de cada 
período. Mesmo assim, há características evolutivas que lhes têm sido comuns, 
nomeadamente a nível de princípios, práticas e tendências da EA (Canário, 1999; Carré & 
Caspar, 2001). 
Conforme António Nóvoa (1988)
39
 há um conjunto de princípios que têm orientado a 
evolução e afirmação da educação de adultos: 
- Valorização dos saberes e conhecimentos do indivíduo que são desenvolvidos ao 
longo do seu percurso vital e profissional onde o indivíduo se estabelece como o elemento 
central do processo formativo. 
- O processo formativo visa uma transformação global e total do indivíduo em três 
níveis diferentes: o saber (conhecimentos); o saber fazer (capacidades) e saber ser (atitudes e 
comportamentos).  
- A formação é orientada pelo indivíduo (responsabilização individual) e é 
estruturada e pensada conforme as suas necessidades profissionais, o que leva a considerar a 
importância das aprendizagens feitas em contextos não-formais e informais. 
- O processo de formação não pretende ensinar às pessoas, mas sim “…trabalhar em 
torno da resolução de problemas…” (Canário, 1999, p. 21) valorizando o desenvolvimento 
contínuo e progressivo de competências, nas três dimensões do saber e não o consumo do 
saber. 
- A formação é um processo estratégico, na medida em que pretende que os 
indivíduos desenvolvam “…as competências necessárias para mobilizarem em situações 
concretas os recursos teóricos adquiridos durante a formação…” (Canário, 1999, p. 22). 
O facto de a EA estar associada à perspectiva de que o desenvolvimento do Homem 
é um processo contínuo, „inacabado‟ e que ocorre durante toda a vida implica que haja uma 
articulação entre a formação e o contexto/realidade do indivíduo. Isto resulta numa 
personalização e individualização das estratégias de formação e, por conseguinte, na 
transferência da responsabilização do percurso formativo (aquisição conhecimentos e 
desenvolvimento de competências) para o próprio indivíduo. É neste contexto que emergem 
“….modalidades de formação baseadas em formas contratuais de ensino individualizado, de 
                                                             
39 Nóvoa, A. & Finger, M. (1988), O método (auto)biográfico e a formação. Lisboa: MS/DRHS/CFAP In 
Canário, R. (1999). Educação de Adultos: Um Campo e uma Problemática. Lisboa: Educa. 
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autodidaxia assistida, de reconhecimento das aprendizagens realizadas por via 
experiencial…” (Canário, 1999, p. 28). Por se desenvolver em atentando o contexto, período e 
participante sem questão, as práticas no âmbito da EA são muito variadas e estendem-se cada 
vez a mais áreas da vida individual assim como da organização social e comunitária (Carré & 
Caspar, 2001). 
Ao nível da União Europeia, o campo da educação e formação de adultos passou, 
durante a década de 90, por algumas transformações, principalmente a um nível 
paradigmático o que se traduziu no conjunto de práticas, programas e políticas dirigidas para 
o campo. Para uma melhor compreensão do tema é importante ter em atenção alguns 
documentos orientadores que marcaram a passagem do paradigma educativo de educação 
permanente para um paradigma educativo assente na aprendizagem ao longo da vida [ALV].  
 
A. O “Livro Branco: Ensinar e Aprender: Rumo à sociedade educativa” (publicação 
da Comissão Europeia, 1995) 
 
Em 1995, a Comissão Europeia [CE] definiu qual a orientação a adoptar para a acção 
comunitária no campo da educação e formação de adultos [EFA] o que resultou na publicação 
do “Livro Branco: Ensinar e Aprender: Rumo à sociedade educativa”. Este documento 
destacava que a sociedade europeia contemporânea enfrentava novos desafios e uma nova 
conjuntura suscitada pelo processo de globalização, de mudanças mundiais e da emergência 
de uma sociedade da informação (aos quais chama de „três choques-motores‟) que ao 
promover um maior acesso à informação e ao conhecimento “…trouxeram uma modificação 
das competências adquiridas e dos sistemas de trabalho. Para a maioria, esta evolução 
aumentou a incerteza. Para alguns, criou situações intoleráveis de exclusão…” (CE, 1995, 
p.2). 
É assim que o domínio da educação e formação de adultos [EFA] é chamada a 
intervir para resolver alguns desses efeitos perversos e maior exposição dos cidadãos a 
situações de risco e desigualdade. No referido documento os principais objectivos a alcançar 
pela educação e formação de adultos [EFA] são a promoção do „acesso à cultura geral‟ e o 
„desenvolvimento para o emprego e para a actividade‟. Este segundo objectivo evidencia as 
preocupações da União Europeia [UE] em relação à necessidade de tomar medidas 
susceptíveis de contribuir para a preparação e qualificação dos recursos humanos seja numa 
perspectiva de educação e formação quer inicial quer o ao longo da vida. Assim, a Comissão 
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Europeia via os processos de educação e formação como elementos fundamentais para o 
desenvolvimento dos recursos humanos para facilitar o acesso ao emprego, manutenção da 
empregabilidade e para a promoção igualdade de oportunidades. Conforme o Livro Branco  
 
“A aptidão de um indivíduo para o emprego, a sua autonomia, a sua capacidade de 
adaptação dependem do modo como puder combinar e fazer evoluir estes 
diferentes conceitos. (…) o indivíduo torna-se o a gente e principal construtor da 
sua qualificação: está apto a combinar as competências transmitidas pelas 
instituições formais e as competências adquiridas através da sua prática 
profissional e das suas iniciativas pessoais em matéria de formação” (p. 16). 
 
A finalidade da educação e formação [EFA] é a conquista da autonomia e o 
desenvolvimento profissional do indivíduo, sendo que ambos podem ser realizados em 
diversos contextos: sistema educativo/formativo institucional, em contexto profissional e 
contextos informais como a família e comunidade. A partir deste momento, a Comissão 
Europeia reconheceu que existem duas formas de aquisição de conhecimentos. Uma era 
aquela dita „tradicional‟ em que o indivíduo adquire o diploma em contextos de 
educação/formação formal, que por sua vez contribuía para a formação de uma elite de 
trabalhadores e para uma acentuação do mercado de trabalho. A outra mostrava a 
preocupação da Comissão Europeia relativamente à necessidade dos países adoptarem em 
paralelo ao sistema formal uma alternativa assente numa abordagem de formação ao longo da 
vida e no desenvolvimento contínuo de competências e aquisição de conhecimentos. Isto 
traduziu-se na implementação de um sistema de certificação que reconhecia as aprendizagens 
feitas em contextos não-formais e informais, possibilitando àqueles adultos que adquiriram 
conhecimentos de forma autodidacta de participar e integrar em actividades educativas e 
formativas de reconhecimento dessas competências (Carneiro, 2001; Carré & Caspar, 2001). 
 
B. A “Declaração de Hamburgo” (publicação da UNESCO, 1997 – V 
CONFINTEA) 
 
Em 1997, a Unesco considerava que a EA como todo o 
“processo de aprendizagem, formal ou não, graças ao qual as pessoas consideradas 
“adultas” pela sociedade desenvolvem suas capacidades, enriquecem os seus 
conhecimentos e melhoram as suas qualificações técnicas e profissionais, 
direccionando-as para a satisfação de suas necessidades e as de sua sociedade” 
(Unesco, 1997, § 3). 
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No artigo 9º da Declaração, destaca-se que a educação de adultos e jovens era “um 
dos principais meios para se aumentar significativamente a criatividade e a produtividade, 
transformando-as numa condição indispensável para se enfrentar os complexos problemas de 
um mundo caracterizado por rápidas transformações e crescente complexidade e riscos” 
(Unesco, 1997). Delineou-se assim que os principais objectivos da EA passavam por 
encontrar soluções para os problemas e desafios que afectavam a sociedade contemporânea, 
visando a promoção da cidadania, da igualdade, do desenvolvimento científico, social e 
económico, do bem-estar social e da diminuição da pobreza e desigualdades.  
No contexto deste trabalho, interessa saber que foi em 1997 que se estabeleceram como 
objectivos da EA: 
- O aumento da participação dos cidadãos e das instituições sociais na evolução e 
organização da estrutura social; 
- A promoção de uma maior integração e „empowerment‟40 (empreendedorismo) dos 
grupos sociais mais vulneráveis; 
- O desenvolvimento de competências que facilitassem a inserção dos indivíduos no 
mercado de trabalho. 
Na V CONFINTEA, a educação de adultos [EA] foi compreendida pelos 
participantes, quer como uma consequência, quer como condição para garantir uma plena 
participação dos cidadãos na sociedade e é por isso que era “…necessário uma nova visão de 
educação onde o aprendizado acontece durante a vida inteira. A perspectiva da aprendizagem 
durante toda a vida exige (…) complementaridade e continuidade…” (Unesco, 1997, §4). 
 
 
 
                                                             
40 Stephen Webb (2006) usa a definição de “empowerment” dada por Brayer & Presto-Shoot (1995) enquanto a 
permissão que se dá aos indivíduos e grupos para ter controlo nos mais diversos domínios das suas vidas assim 
como das situações quotidianas, visando que este possa alcançar os seu próprios objectivos e ser capaz de tomar 
as suas próprias decisões. Ressalta ainda que o “empowerment” encontra-se entre as estratégias neo-liberais que 
primam pelo aumento da autonomia do indivíduo em fazer as suas próprias escolhas e entre a ética socialista que 
enfatiza a necessidade de partilhar as responsabilidades de maneira a que o indivíduo tenha uma maior 
responsabilidade na tomada de decisão. No contexto da assistência social, o “empowerment” passa assim pela 
activação efectiva do uso de determinados serviços de consumo por parte do utilizar e que, ao fim e ao cabo, 
fazem parte dos seus direitos.  
William Ninacs (1995) refere que o processo de empowerment comporta cinco planos: a promoção da 
participação do indivíduo; o desenvolvimento de competências técnicas que o levem a agir; o desenvolvimento 
da auto-estima; o desenvolvimento de uma consciência crítica e capacidade de articular estes quatro 
componentes visando a mudança. 
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C. O “Memorando sobre a aprendizagem ao longo da vida” (publicado pela 
Comissão das Comunidades Europeias, 2000) 
 
Para responder às orientações internacionais estabelecidas pela Unesco, a Comissão 
das Comunidades Europeias publicou em 2000 o “Memorando sobre a aprendizagem ao 
longo da vida”. Este documento foi concebido no âmbito do método aberto de coordenação 
[MAC] durante a Cimeira de Lisboa em 2000, com o objectivo de contribuir para a 
implementação de uma estratégia de aprendizagem ao longo da vida [ALV] na União 
Europeia. Segundo o documento a ALV era o conjunto de actividades de aprendizagem de 
natureza contínua, de melhoria de conhecimentos, aptidões e competências do indivíduo, de 
promoção da cidadania e de fomento da empregabilidade. Assim, a ALV surge como 
prioridade política europeia e como estratégia para alcançar o crescimento económico e 
reforçar a coesão social. O Memorando sustentava que a aprendizagem ao longo da vida 
[ALV] estabelecia-se como meta imperiosa a alcançar, visto que a Europa se encontrava num 
processo de transição para uma sociedade do conhecimento com uma organização económica 
que exigia recursos humanos qualificados e competentes capazes de acompanhar as mudanças 
e transformações em todos os domínios e áreas da vida quotidiana e profissional o que exigia 
um aumento dos níveis de competitividade, melhores condições de empregabilidade, de 
adaptabilidade dos indivíduos e uma maior participação destes na vida em sociedade. Esta 
cidadania activa tem a ver com o grau da participação das pessoas nas várias esferas da vida 
social e económica e traduz-se na sua capacidade de enfrentar oportunidades que se lhes 
apresentam e de conseguir, com a sua participação, sentir-se parte da sociedade em que vivem 
A novidade do Memorando reside na definição da ALV em duas dimensões: a 
dimensão temporal da aprendizagem (lifelong learning) e a dimensão da diversidade de 
contextos em que ocorre o processo de aprendizagem (lifewilde). Surgindo conceitos como 
aprendizagem formal, aprendizagem não formal e aprendizagem informal.
41
 
                                                             
41 Interessa salientar que por aprendizagem formal se compreende a actividade que decorre em “…instituições de 
ensino e formação e conduz a diplomas e qualificações reconhecidos…” (CCE, 2000, p.9). A aprendizagem não-
formal tem lugar nos mais diversos locais como por exemplo: trabalho, sindicatos, organizações de juventude ou 
partidos políticos. Este tipo de aprendizagem pode ser promovida por “…organizações ou serviços criados em 
complemento aos sistemas convencionais (aulas de arte, música, desporto ou ensino privado de preparação para 
exames)…” (CCE, 2000, p. 9). Já a aprendizagem informal é apresentada como aquela que resulta da vivência 
do quotidiano e da acção diária do indivíduo nos mais diversos contextos. Ao contrário da aprendizagem formal 
e não-formal, a aprendizagem informal não é de natureza intencional e portanto pode não ser reconhecida (até 
pelos indivíduos) como forma de enriquecimento e desenvolvimento dos seus conhecimentos e aptidões. 
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De facto, o debate europeu acerca da aprendizagem ao longo da vida tem resultado 
numa crescente difusão das ofertas educativas e formativas por diversas instituições e 
estruturas, tornando possível a complementaridade entre os vários tipos de aprendizagem. 
Desta feita para que a ALV fosse uma realidade e uma estratégia coerente nos 
Estados-membros da UE, a Comissão Europeia formulou seis „mensagens chave‟ ou 
orientações: 
- Desenvolvimento de novas competências básicas para todos, através do acesso 
universal e contínuo à aprendizagem, sendo que o objectivo principal passa pela aquisição e 
renovação de competências necessárias ao indivíduo para viver na sociedade do 
conhecimento.    
- Maior investimento nos recursos humanos, apostando-se na formação dos cidadãos 
europeus enquanto actores centrais para alcançar o bem-estar social e o equilíbrio económico. 
- Maior inovação e diversidade dos métodos de ensino e de aprendizagem de forma a 
desenvolver e disponibilizar uma gama de ofertas cada vez maior a um público heterogéneo e 
diversificado e promover uma aprendizagem contínua (que abrange todas as etapas e 
domínios da vida). 
- Valorizar a aprendizagem, principalmente a aprendizagem não-formal e informal, 
melhorando a forma como são entendidos e avaliados os conhecimentos e competências que o 
indivíduo desenvolve. Este objectivo relaciona-se com a importância da formação 
reconhecida, certificada e portanto qualificante, seja por parte dos indivíduos seja por parte 
dos empregadores, através do recurso a sistemas credíveis.  
- A quinta mensagem chave prende-se com o “…repensar das acções de orientação e 
de consultoria…” (CCE, 2000, p. 22), de forma a facilitar o acesso de qualquer pessoa à 
informação e a um aconselhamento eficaz relativamente às oportunidades de aprendizagem 
disponíveis na Europa, orientadas para qualquer etapa da vida. 
- Promoção de oportunidades de aprendizagem ao longo da vida cada vez mais 
próxima dos potenciais aprendentes. Esta mensagem valoriza a natureza local e regional, 
nacional e internacional das ofertas de aprendizagem e de formação relacionadas com o 
desenvolvimento dos sistemas de tecnologias de informação e comunicação que, são vistos 
como veículo de partilha e de cooperação, de intercâmbio transnacional e “…plataforma 
natural para iniciativas de aprendizagem não-formal…” (CCE, 2000, p. 22). 
Entre todos os documentos que referem este período, facilmente nos apercebemos 
que aos conceitos de educação, qualificação e ideais humanistas começaram a sobrepor-se 
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termos como competência, flexibilidade e empregabilidade assim como os de concorrência, 
competitividade e adaptabilidade, como temos vindo a desenvolver no capítulo anterior, ou 
seja, passou-se “em menos de trinta anos de uma visão social e humanista da educação 
permanece para uma visão económica e realista da produção de competências” (Carré & 
Caspar; 1999, p. 19). 
 
2.1.2 – Antecedentes e a evolução histórico-conceptual da educação de adultos em 
Portugal: o impacto do discurso educativo europeu. 
 
A emergência e evolução da educação de adultos [EA] em Portugal são 
caracterizadas pelos teóricos como processos tardios, morosos e frágeis, devido a um conjunto 
de factores de ordem política, social e económica interna quanto externa (nível internacional) 
como é o caso das orientações tomadas pela Organização das Nações Unidas para a Educação, 
Ciência e Cultura [Unesco] assim como da União Europeia [UE] (Amorim, 2006; Carneiro, 
2001; Lima, 2005; 2007). 
Desde cedo a educação de adultos apresentou-se como um conceito de difícil 
definição enquanto prática, programa, metodologia, organização ou processo. No entanto, no 
contexto português, foi a descontinuidade e a desarticulação das políticas orientadas para este 
campo, que mantiveram a sua fragilidade, marginalização e constante comparação a uma 
educação de segunda oportunidade. Na verdade, a evolução da EA conheceu uma evolução 
negativa o que resultou numa quase extinção do próprio conceito quer no discurso político 
(diminuição das políticas públicas orientadas para o campo) quer na sua marginalização e 
desvalorização em relação ao sistema regular de ensino. Nesse sentido Melo, Lima & 
Almeida (2002) afirmam que em Portugal a educação de adultos nunca chegou a ser objecto 
de uma política global e coerente, nem mesmo “…reconhecida enquanto política social de um 
Estado-Providência…” (Melo et al., 2002, p. 109). Ao invés foi alvo de um conjunto de 
políticas segmentadas e heterogéneas. 
No que respeita ao impacto que o discurso internacional teve na educação de adultos 
em Portugal, há que salientar que houve três perspectivas programáticas, que dominaram em 
diferentes períodos. Santos Silva (1990) apresenta-as distinguindo as diversas formas de 
conceber e compreender a EA assim como os seus objectivos e finalidades. 
Primeiramente temos uma perspectiva em que a educação de adultos está associada 
aos métodos de alfabetização funcional, preconizada pela Unesco em que o foco é a 
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articulação entre a aquisição da leitura e escrita e de uma formação de base (através de 
estratégias intensivas) com programas diversificados e flexíveis. Baseada na pedagogia de 
Paulo Freire, propunha-se uma nova concepção de alfabetização “…não como socialização 
pela inculcação de valores e normas dominantes, mas como „acção para a libertação‟, como 
„pedagogia do oprimido‟, como educação no sentido de „conscientização‟ do sujeito em 
situação…” (Santos Silva, 1990, p. 14). Esta abordagem valoriza a Educação Popular e 
representa uma mudança de paradigma educativo em que o adulto deixa de ser objecto de uma 
educação diferente daquela dirigida às crianças atribuindo-se “…à noção de „adulto‟ um 
significado ético…” (Melo, 1981 cit Santos Silva, 1990)42.  
Em segundo, apresenta-se a educação de adultos segundo a perspectiva da OCDE, 
que relaciona a EA com as questões da qualificação e da formação profissional e que confere 
à EA a ideia de funcionalidade económica. 
Finalmente temos uma abordagem em que a educação de adultos é vista segundo o 
paradigma de Educação Permanente, onde a tónica é colocada no processo de auto-
aprendizagem do indivíduo, ou seja, este é responsável pela gestão da sua aprendizagem e 
concretização dos seus objectivos pois é ele quem escolhe os métodos mais adequados para os 
alcançar. A centralidade está no indivíduo enquanto pessoa e cidadão, sendo que a sua 
finalidade é a „formação plurifacetada‟ do mesmo quer a nível intelectual e cívico quer 
profissional. Para uma EA numa via de Educação Permanente é imperativo uma alteração 
estrutural dos sistemas educativos e formativos, de modo a que seja possível desenvolver uma 
acção permanente, que se inicia com o nascimento e se prolonga até à morte (Carré & Caspar, 
2001). 
Em Portugal, até à segunda metade do século XX, deram-se algumas tentativas com 
o intuito de desenvolver uma educação de base alargada à população activa (de instrução 
popular), promovidas e organizadas num nível local e por organismos não-estatais, como é o 
caso de igrejas associações, organizações e centros que reconheciam a necessidade educativa 
das classes operárias. Ainda assim, o campo de educação de adultos não teve qualquer força 
ou reconhecimento até ao pós-25 de Abril. Isto explica-se pela vigência de um regime político 
autoritário e anti-democrático – o Estado-Novo e que “…interrompeu, de facto com as 
iniciativas estatais de instrução popular ensaiadas na Primeira República e contrariou 
                                                             
42 Melo, A. (1981), Educação de adultos: Conceitos e práticas In  Santos Silva (1990). Educação de Adultos: 
Educação para o desenvolvimento. Rio Tinto: Edições ASA. 
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sistematicamente os movimentos sociais de cariz associativo, doutrinal e educativo…” 
(Santos Silva, 1990, p. 17)
43
. 
Seria na década de 70, a partir de 1974, no pós-25 de Abril que se assistiu ao 
desabrochar de um grande número de iniciativas em torno da EA, segundo uma perspectiva de 
educação popular e visando uma alteração das estruturas sociais. Apostava-se na comunicação 
e interacção entre a escola e o meio social, adoptando-se “processos educativos de 
aprendizagem por resolução de problemas e por diálogo entre formadores e formandos” 
(Santos Silva, 1990, p.19). Estas iniciativas iam muito mais além de uma simples difusão do 
modelo escolar a toda a população e traduziam-se em iniciativas de segunda oportunidade 
como a alfabetização, os projectos de animação sociocultural e socioeducativa e actividades 
de educação de base em diversos contextos institucionais (Lima, 2005). Neste período o 
objectivo da Direcção-Geral de Educação Permanente [DGEP] passava não pela difusão da 
alfabetização mas sim pelo 
 
“alargamento drástico do campo da educação de adultos; o primado dos métodos 
de animação, na perspectiva da «educação popular» sobre os da dinamização 
«esclarecida» de fora para dentro dos grupos populacionais; a abertura da 
administração pública, explorando os efeitos multiplicadores da comunicação entre 
estruturas e recursos estatais e iniciativas sociais” (Santos Silva, 1990, p. 22). 
 
O facto de a DGEP ter como alvo estabelecer relações entre as estruturas e recursos 
do Estado com as iniciativas sociais existentes de forma a sedimentá-las institucionalmente e 
formalizá-las juridicamente possibilitou restabelecer todo um conjunto de parcerias entre as 
associações de educação popular e o Ministério da Educação.
44
 Contudo, continuou a não 
existir um „fio condutor‟ pré-estabelecido, uma política pública estatal ou uma administração 
pública que organizasse e unificasse essas iniciativas. Conforme Lima (2005)
45
 isso 
                                                             
43 Em vez disso, a política educativa salazarista pretendeu estender a oferta escolar promovida pelo sistema 
escolar existente. Mesmo assim durante a década de 60 assistiu-se a um aumento da procura a uma escolaridade 
pós-primária, promovida pela política educativa marcelista baseada “…no aumento da escolaridade obrigatória e 
na qualificação escolar de tipo médio e superior…” (p. 18), mas isso traduziu-se em actividades educativas de 
segunda oportunidade como é o caso dos cursos escolares nocturnos. Inclusive, em 1971, Veiga Simão (ministro 
da educação) criou a Direcção-Geral de Educação Permanente [DGEP] na tentativa de dar alguma especificidade 
ao campo da EA, mas isso não teve quaisquer sequências ou consequências (Santos Silva, 1990, Lima, 2005; 
2007). 
 
44 Na verdade em 1976 a DGEP tinha ligações com cerca de 500 associações e grupos locais, disponibilizando 
diversos apoios, de natureza técnica, material ou pedagógica (Melo & Benavente, 1978; Melo, 2006). 
 
45 Lima, L. (2005). A Educação de adultos em Portugal (1974 - 2004). In Canário, R. & Cabrito, B. et al. (2005). 
Educação e Formação de Adultos: Mutações e Convergências. (pp. 31 – 60). Educa: Lisboa. 
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aconteceu, por um lado, devido à falta de apoios públicos e, por outro, porque tais iniciativas 
rejeitavam o protagonismo dos poderes centrais e dos aparelhos burocráticos estatais.
46
 
Só em 1979, com a Lei n.º 3/79, deu-se nova tentativa de criar um sistema e uma 
organização governamental específica da EA, visando lançar as bases para posterior 
desenvolvimento de uma política pública e de um instituto específico que fosse responsável 
pela produção de legislação e instrumentos de regulação, pela concessão de apoios, 
elaboração de programas e metas a atingir conforme as recomendações da Unesco. Isso 
traduziu-se na incumbência à DGEP para a elaboração do “Plano nacional de Alfabetização e 
Educação de Base de Adultos” [PNAEBA] que seria provado em 1982.47 Aconteceu, porém, 
que a este plano “…não corresponderam as medidas de política previstas e a inércia 
administrativa ou resistências políticas travaram (…) a sua execução…” (Santos Silva, 1990, 
p. 28) que resultou no abandono do plano em 1985 (data em que se previa a conclusão da 
primeira fase) e a não criação de um instituto específico do campo de EA. Mesmo assim, o 
PNAEBA possibilitou consolidar um subsistema de educação de adultos mesmo que 
fragmentado e marginal ao sistema educativo (Lima, 2007; Conselho Nacional de Educação 
[CNE], 2007). 
No final da década de 80, a EA sofreria transformações provocadas por três 
acontecimentos importantes, a saber: a aprovação da Lei de Bases do Sistema Educativo 
(1986); a adesão à Comunidade Económica Europeia [CEE] em 1986 e pelas decisões 
políticas educativas tomadas pelos governos socialistas democratas entre 1986 e 1995. 
Quanto à aprovação da Lei de Bases do Sistema Educativo [LBSE], apesar das 
pressões feitas pela Comissão de Reforma do Sistema Educativo no sentido de alertar para a 
                                                             
46 As práticas da DGEP seriam interrompidas com a entrada do I Governo Constitucional (1976), período em que 
se observou uma normalização das estruturas do Estado relativas ao campo da EA o que levou ao corte de 
“…muitas pontes de comunicação entre a administração e as iniciativas locais, e fez deslocar a educação popular 
para um gueto marginal e suspeito ao sistema educativa…” (Santos Silva, 1990, p. 25). 
 
47 O PNAEBA seguia uma abordagem de educação permanente (já antes usado em 1976) o que resultava na 
promoção de actividades e acções de cariz educativo cujo objectivo era associar a realidade dos participantes, 
seus problemas e encontrar respostas e soluções para os resolver. (Santos Silva, 1990) O facto de os conteúdos 
serem abordados e debatidos a partir da realidade dos participantes permitia a que estes chegassem a conclusões 
que estavam associadas e que podiam ser aplicadas à sua realidade (vida quotidiana, profissional, familiar etc…) 
Por este motivo o PNAEBA estruturava-se segundo um quadro de referência catalisador e organizador de 
diversas iniciativas e articulava vários programas: a alfabetização e a promoção ao ensino preparatório para 
adultos com acções de intervenção socioeducativa e projectos para o desenvolvimento das comunidades 
participantes. 
Além disso, a metodologia usada diferia também pelo facto de que aquele que ensina não ocupa, 
hierarquicamente, uma posição superior daquele que aprende, pelo que, as actividades educativas concretizavam-
se em espaços ou instituições comunitárias controladas e conhecidas por estes.  
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necessidade de adoptar uma política pública global orientada para o campo da EA (educação 
de base, educação popular e criação de um instituto específico do campo) a verdade é que a 
LBSE simplesmente inseriu a EA no sistema escolar formal. Na altura, a EA apresentava-se 
em duas modalidades (Cabrito, 1999) de ensino: i) o ensino recorrente de adultos (forma 
especial de educação escolar, orientada para aqueles que não se encontravam na idade normal 
para frequentar a escolar e precisavam de uma segunda oportunidade educativa) e ii) a 
educação extra-escolar (formas educativas que se realizavam fora da instituição escolar e do 
sistema regular de ensino). 
No que concerne à entrada para a Comunidade Económica Europeia [CEE] em 1986, 
discorre Afonso (1998) que a conjuntura económica, financeira, política e social do país 
(desde o pós-25 de Abril) foram confrontadas com as novas necessidades para o país 
(re)encontrar e (re)definir o seu espaço e estratégia para se inserir no sistema mundial. Isso 
implicou uma conversão política orientada para um modelo de democracia capitalista 
ocidental ao qual o Estado português teve de se adaptar, o que se reflectiu nas políticas nos 
diversos domínios, incluindo a educação. Na prática a educação popular de adultos perdeu a 
sua centralidade e o movimento associativo enfraqueceu, apareceram novos tipos de 
associações especialmente preparadas para concorrerem aos financiamentos europeus, e de 
novas empresas de formação e consultadoria (Lima & Afonso, 2006). 
A partir deste momento, verificou-se que às questões relacionadas com a 
alfabetização, educação de base e educação popular sobrepuseram-se novas prioridades e 
metas, realidades inquestionáveis a um país da CEE. Ganharam relevo novos desafio como a 
modernização económica, o aumento da eficácia e eficiência da gestão pública e privada, o 
aumento da produtividade, a internacionalização dos mercados e da competitividade 
económica (Lima, 2007). Em Portugal isso traduziu-se em decisões políticas tomadas pelos 
Governos sociais-democratas [PSD] entre 1986 e 1995 contrárias ao modelo de políticas 
associadas a um Estado-Providência de tipo crítico. Este modelo de Estado-Providência de 
tipo liberal (Afonso, 1998) foi-se destituindo do seu papel enquanto Estado provedor 
diminuindo a orientação das políticas públicas e a EA não foi uma excepção: 
 
“o Estado restringiu drasticamente a sua intervenção no campo das políticas 
públicas (…) evacuando o próprio conceito de educação de adultos dos discursos 
políticos para o substituir progressivamente pela formação e aprendizagem ao 
longo da vida, expressões que igualmente inviabilizaram a alfabetização, a 
educação popular, a educação de base de adultos, entre outras” (Lima, 2005, p. 
211). 
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O Programa do X Governo Constitucional defenderia que a modernização e o 
desenvolvimento do país dependiam da capacidade dos indivíduos para se adaptar e gerar 
inovação, tendo a educação um papel fundamental nesse processo. Uma vez que a 
modernização do país exigida implicava uma renovação estrutural da economia e da 
sociedade, a política educativa passou a orientar-se para alcançar as finalidades impostas. 
Passou-se a investir na educação segundo uma lógica de certificação escolar e profissional, 
centradas no ensino recorrente e na formação profissional, em detrimento da educação 
popular e da alfabetização de adultos. O protagonismo do ensino recorrente surge imbuído de 
objectivos „vocacionalistas‟ orientados para a qualificação da mão-de-obra, dado que a 
formação profissional é encarada como melhor instrumento para alcançar a eficiência, 
eficácia, controlo, qualidade e optimização. Sugerem Afonso (1998) e Lima (2007) que a 
modernização apresentou-se como a oportunidade histórica de Portugal ser capaz de 
responder às exigências colocadas pela União Europeia, o que implicava uma acção do Estado 
e do aparelho administrativo ao nível de reformas estruturais e na construção de políticas 
activas de integração e convergência. Mais tarde, isso traduziu-se através de uma governação 
social-democrata que tinha como foco os imperativos económicos, ou seja, a eficácia e a 
eficiência, a racionalização e competitividade que iriam contagiar o sistema educativo. 
Desta feita, a reforma educativa propunha uma articulação do sistema educativo com 
o processo de modernização do país, dado que era essencial preparar os recursos humanos, 
desenvolver novas aptidões de gestão e promover o desenvolvimento e a difusão tecnológica. 
Lima & Afonso (2006)
48
 salientam que a erosão progressiva do papel do Estado e a 
diminuição das políticas públicas no âmbito da educação popular neste período se fizeram 
acompanhar de um forte apelo, por parte dos Governos, à intervenção da Sociedade Civil e ao 
protagonismo da „lógica de qualificação‟ e da gestão dos recursos humanos. Neste contexto, o 
sector da EA tornou-se cada vez mais segmentado, deslegitimado e marginalizado nas 
modalidades de educação de adultos de tipo não-escolar, não vocacionalista ou não-
profissionalizante, dando-se prioridade às ideias de adaptação, empregabilidade, 
competitividade, mobilidade e flexibilidade. Referem Melo, Lima & Almeida (2002) que 
entre 1985 e 1995 em Portugal  
 
                                                             
48 Lima, L. & Afonso, A. (2006), Políticas Públicas, novos contextos e actores em educação de adultos In Lima, 
L. (Org.) (2006). Educação Não Escolar de Adultos: Iniciativas de Educação e Formação em Contextos 
Associativo. (pp. 209 – 229) Braga: Universidade do Minho 
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“a educação popular e a alfabetização, nas suas ligações privilegiadas à formação 
cultural, cívica e política, ao desenvolvimento local e comunitário, mesmo à EA 
para o mundo do trabalho, [foram] desvalorizadas, ou até ignoradas, face ao 
protagonismo atribuído ao “ensino recorrente” e face, ainda, a novas orientações 
vocacionalistas, de produção de capital humano e de mão-de-obra qualificada, 
através de um subsistema paralelo de formação profissional” (Melo et al., 2002, 
p.113). 
 
Em 1995, o Partido Socialista (que assumiria o XIII Governo Constitucional em 
1996) apresentou o seu programa eleitoral onde devolveu algum protagonismo ao campo da 
educação de adultos segundo uma perspectiva de educação permanente. Exigiam os 
socialistas a implementação de um sisma educativo capaz de articular a formação com a 
educação, de forma a responder às mais recentes necessidades dos adultos no mundo do 
trabalho. A formação profissional passou a ser anunciada como uma vantagem do indivíduo 
perante o mercado de trabalho, sendo uma forma para a realização pessoal, para o 
desenvolvimento das capacidades ao longo da vida e durante o percurso profissional, que 
faculta uma melhor adaptação às mudanças tecnológicas e reforça a empregabilidade e 
polivalência do indivíduo enquanto trabalhador. A pouco e pouco, nas sociedades modernas e 
pós-modernas, a formação começou a ter um papel central para responder às questões, 
angústias e perturbações que afligem o quotidiano dos cidadãos, claramente marcado pela 
„crise‟ e instabilidade social, política e económica. 
No ano de 1997, ao realizar-se a “V Conferência Internacional de Adultos” 
(CONFITEA) promovida pela Unesco, veio para o debate político a importância da EA 
enquanto forma para responder aos problemas relativos ao mercado de trabalho (a 
precariedade do emprego e aumento do desemprego) consequências dos imperativos 
neoliberais e do processo de globalização. Na perspectiva da Unesco era crucial relacionar a 
EA com as questões do trabalho no sentido de dar ao indivíduo as condições para desenvolver 
competências e conhecimentos que o levassem a integrar o mercado de trabalho e gerir o seu 
percurso profissional. Assente numa abordagem de Aprendizagem ao Longo da Vida [ALV] 
dava-se protagonismo à importância de reconhecer os conhecimentos e capacidades 
informalmente adquiridos pelo indivíduo (Unesco, 1997). 
A abordagem da ALV iria influenciar a política nacional referente à educação. Na 
verdade o trabalho coordenado por Alberto Melo
49
 destacou a necessidade de criar uma 
                                                             
49 Alberto Melo (1998) “Uma aposta educativa na participação de todos: documento de estratégias para o 
desenvolvimento da educação de adultos”. 
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estrutura organizada e exclusiva da EA. Esta estrutura deveria ser constituída por um corpo 
técnico, e de um conselho nacional dotado de meios para actuar ao nível da alfabetização e 
literacia básica, do ensino recorrente, da promoção educativa, técnica, científica e cívica, de 
animação e desenvolvimento local. Propunha também uma maior responsabilização do Estado 
a nível político e administrativo, a que caberia financiar um sistema nacional de educação de 
adultos. 
Em Setembro de 1999, foi finalmente criada a Agência Nacional de Educação e 
Formação de Adultos [ANEFA] que estava sob tutela dos Ministério de Educação e do 
Trabalho e do Ministério do Trabalho e da Solidariedade. Mas a ANEFA decretada assumia 
mais o perfil de uma „estrutura de competência‟ ao nível metodológico, da promoção e de 
apoio a programas de educação e formação de adultos [EFA] e a iniciativas da sociedade 
civil, do que o de uma estrutura político-administrativa com responsabilidades de concepção e 
desenvolvimento de uma política pública, nacional e integrada de educação e formação de 
adultos (Melo, Lima & Almeida, 2002; Mendonça & Carneiro, 2009)
50
. 
Portugal deu passos significativos no campo da EA com a ANEFA, nomeadamente 
com a criação do referencial de competências de nível básico (9º ano) e a constituição de uma 
rede nacional de centros de reconhecimento, validação e certificação de competências 
[CRVCC].  
Em 2002 a ANEFA foi extinta (durante a vigência do XV Governo Constitucional) e 
as suas funções foram integradas na Direcção-Geral de Formação Vocacional [DGFV]. Esta 
transição ilustra a subordinação da educação de adultos à lógica de mercado enquanto mero 
instrumento de formação vocacional. O maior desafio da DGFV era exactamente o da 
qualificação dos recursos humanos de forma a favorecer e facilitar a integração de Portugal na 
União Europeia [UE] e no sistema mundo ao responder às necessidades de competitividade da 
economia global e ao articular as políticas e sistemas de educação com as políticas e sistemas 
de formação ao longo da vida (Lei Orgânica do Ministério da Educação, aprovada em 
Conselho de Ministros em 2002). Progressivamente o próprio conceito de educação e 
formação de adultos foi saindo do discurso político, em 2002, a Lei Orgânica do Ministério da 
                                                             
 
50 Em verdade, no Decreto-Lei relativo à criação da ANEFA não é feita qualquer referência da sua participação 
em matéria de concepção, propostas e definição de políticas nem da sua responsabilidade de construir e 
coordenar uma rede nacional de organizadores. Além disso não é feita referência à “constituição e gestão de um 
fundo financeiro de desenvolvimento e poio a acções de EFA” (Melo et al., 2002). 
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Educação nem sequer mencionava esta categoria ao substituí-la por “…expressões como 
formação vocacional ou então qualificação ao longo da vida…” (Lima, 2005, p. 45). 
No ano de 2007, o Despacho n.º 4300/2007, na sequência da Lei Orgânica do 
Ministério da Educação, determinou que a “…Direcção-geral de Formação Vocacional [fosse] 
objecto de reestruturação passando-se a designar Agência Nacional para a Qualificação, I.P. 
(ANQ) sob tutela e superintendência conjuntas dos membros do Governo responsáveis pelas 
áreas de educação e emprego e formação profissional…” (Diário da República. 2ª Série, Nº 49 
– 9 de Março de 2007, p. 6379). 
A Agência Nacional para a Qualificação, I.P. [ANQ] é definida como um organismo 
de administração indirecta do Estado, cuja missão é coordenar a execução das políticas de 
educação e formação profissional para jovens e adultos. Segundo a Lei Orgânica do 
Ministério da Educação à ANQ, acrescentam-se atribuições como:  
- Coordenação das ofertas educativas e formativas profissionais para jovens e adultos 
de dupla certificação (escolar e profissional); 
- Dinamização das ofertas educativas e formativas profissionais para jovens e adultos 
e monitorização de resultados; 
- Gestão e desenvolvimento da rede nacional de centros de reconhecimento, 
validação e certificação de competências [RVCC], actualmente Centros Novas Oportunidades 
[CNO]; 
- Coordenação e desenvolvimento de currículos, metodologias e materiais de 
intervenção específicos para a educação e formação de jovens e adultos de dupla certificação. 
Na prática, e conforme a ANQ, I.P. (2007, 2008) actualmente, os CNO seguem uma 
metodologia flexível, aberta, de rigor e eficiência que visar orientar o adultos para a 
concretização de objectivos específicos promovendo e garantido a sua responsabilidade e 
autonomia durante o processo. Conforme Simões & Ferreira (2007) e Gomes & Simões 
(2007) na prática a metodologia usada nos CNO divide-se em três etapas concretas e 
específicas: o Acolhimento, o Diagnóstico / Triagem e o Encaminhamento.
51
 Descrevem 
                                                             
51 A primeira etapa – Acolhimento – o adulto é inscrito no Sistema integrado de Informação e Gestão da Oferta 
Educativa e Formativa [SIGO] onde é mercada uma primeira sessão de grupo, na qual os participantes serão 
informados e esclarecidos acerca dos objectivos, etapas e princípios da aprendizagem ao longo da vida e da 
importância da formação ao longo da vida. A segunda fase, de Diagnóstico, são realizadas duas sessões (uma de 
grupo e outra individual), sendo que o principal objectivo é conhecer a situação específica de cada adulto, suas 
razões motivações, suas características de forma a preencher um documento chamado de “Grelha de Análise de 
Perfil” que será posteriormente avaliado e estudado. Isso realiza-se na terceira e última etapa – o 
Encaminhamento – na qual o indivíduo reúne-se novamente com o técnico/profissional que lhe apresenta, 
explica e negocia as ofertas formativas e educativas que lhe são mais adequadas e susceptíveis de permitir 
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Simões & Ferreira (2007) e Gomes & Simões (2007) quatro perfis de encaminhamento 
possíveis, o encaminhamento para RVCC escolar, o encaminhamento para RVCC 
profissional; o encaminhamento simultâneo para RVCC escolar e RVCC profissional e o 
encaminhamento para Percurso Formativo.  
 
 
2.2.- Políticas Públicas de Educação e Formação de Adultos [EFA]: o Sistema 
de Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências [RVCC]. 
 
É cada vez mais corrente a ideia de que a melhor estratégia para ultrapassar estas 
situações de „crise‟ passa pela qualificação dos recursos humanos, ou seja, a capacidade dos 
trabalhadores em produzir valor acrescentado e contribuir para o desenvolvimento do 
mercado tornando-se mais empregáveis, competitivos, adaptáveis e competentes (Carneiro, 
2001; Carré & Caspar, 2001; Edwards, 1997; Gomes et al., 2006; Kovács, 2002). Na verdade 
este discurso centrado na proeminência da „qualificação dos recursos humanos‟ para alcançar 
riqueza e aumentar a produtividade, tem sido alvo de grandes teorias e concepções 
desenvolvidas entre o período de 60 e de 90. Referem Carré & Caspar (2001) que se 
encontramos na “…ideia da educação permanente dos anos 70 temáticas de desenvolvimento 
pessoal, económico e social, nos anos 90 as concepções da formação foram marcadas pelo 
surgimento de temáticas de prevenção económica e social…” (Carré & Caspar, 2001, p. 17). 
O que se tem traduzido na Europa e no contexto da União Europeia [UE] em Políticas de 
Emprego e na definição de uma Estratégia Europeia para o Emprego [EEE].  
Em Portugal a EEE materializa-se no Plano Nacional para Emprego [PNE] onde o 
Estado português pode organizar e desenvolver um conjunto de políticas sociais 
especificamente orientadas para combater o desemprego e promover a qualidade de emprego 
(Bogalho, 2008; Carapinheiro, 2002). Na UE, as políticas nacionais de emprego são 
organizadas numa estreita relação com as políticas de formação profissional, objectivando 
tanto a criação de emprego como a criação de diversas modalidades de „intervir no emprego‟, 
                                                                                                                                                                                              
realizar os seus desejos enquanto indivíduo. Este desenho metodológico e instrumental a utilizar nos Centros 
Novas Oportunidades [CNO] é congruente com os pressupostos orientadores que sustentam o sistema de RVCC, 
isto é, a preponderância do paradigma da aprendizagem ao longo da vida, a relevância dos saberes, competências 
e dos processos de aprendizagem em contextos não-formais e informais e a importância de mecanismos que 
reconheçam e validem essas competências. (Ver anexo I – “Fluxograma das etapas de intervenção dos Centros 
Novas Oportunidades.” 
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e por isso apoiam-se cada vez mais numa „ideologia de emancipação social‟ ao invés de uma 
„ideologia caritativa‟ (Carapinheiro, 2002). Assim sendo, a política de emprego abrange todas 
as intervenções e actividades na área do mercado de trabalho de natureza pública que 
pretendam “alcançar um funcionamento eficaz e resolver desequilíbrios relativamente ao 
mercado de trabalho” (Bogalho, 2008, p. 81) e que podem assumir três formas diferentes: 
Serviços, Medidas e Apoios (Bogalho, 2008; Centeno & Novo, 2007). 
Neste trabalho focaremos a análise nas Medidas visto que o seu objectivo é ajudar os 
indivíduos a transitar de situações de inactividade involuntária para o emprego, ou contribuir 
para a manutenção dos empregos. Por isso colocamos a ênfase nas medidas da categoria 2 – 
Formação – que inclui as medidas de aprendizagem, de formação para desempregados, os 
estágios profissionais e finalmente os cursos de educação e formação de jovens/adultos
52
. 
Correspondente às pesquisas realizadas pelo autor, são as categorias 4 (Incentivos ao 
emprego) e 2 (Formação) aquelas que concentram a maioria dos participantes, 52,2% e 30,8% 
respectivamente. De forma mais concreta, em 2006 cerca de 48 009 mil pessoas usufruíram 
deste tipo de actividades. No mesmo ano, a taxa daqueles que foram alvo de medidas de 
aprendizagem foi de 34,8%; dos que usufruíram de formação para desempregados foi de 16% 
e daqueles que ingressaram no mercado de trabalho através de estágios profissionais de 
18,7%. Finalmente a taxa de pessoas que frequentou cursos de educação e formação de 
jovens/adultos foi de 14,2% em 2005 e de 20,3% em 2006, tendo-se registado um aumento. 
Em primeiro lugar a razão de nos debruçarmos em especial nas iniciativas de educação 
e formação de jovens/adultos justifica-se pelas imposições conjunturais económico-sociais 
actuais promovidas pela (re)organização do tecido empresarial. Que cedendo às pressões 
externas está a tornar-se em organizações de aprendizagem que primam a polivalência, a 
flexibilidade, maiores níveis de comunicação, promoção da iniciativa, da criatividade e 
maiores oportunidades de aprendizagem ao longo da vida (Martínez, 2003; Castells & 
Cardoso, 2005). Por isso, é necessário criar um sistema educativo e formativo que dê 
respostas e crie essas ofertas de aprendizagem que possam apetrechar os trabalhadores com 
conhecimentos e competências para lidar com essas mudanças (Carré & Caspar, 2001). 
                                                             
52 Conforme Bogalho (2008) fazem parte das Medidas, 6 categorias de intervenções diferentes: a Formação (2ª 
categoria), a Rotação no trabalho e partilha do trabalho (3ª categoria); os Incentivos ao emprego (4ª categoria); o 
emprego protegido e reabilitação (5ª categoria); a criação directa de emprego (6ª categoria); os incentivos para o 
início de actividade (7ª categoria). 
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Em segundo lugar, porque a exaltação do discurso da gestão dos recursos humanos 
coloca em evidência um novo conceito, o de competência em alternativa ao de qualificação. 
Sandra Bellier (2001) e Guy Jobert (2001) esclarecem que a qualificação se reporta à 
“…posse de saberes definidos para ocupar um emprego ou uma classe de empregos 
independentemente da especificidade local dos postos de trabalho…” (Guy Jobert, 2001, p. 
226)
53
. A qualificação pretendia mostrar que o trabalhador não era um simples „autómato‟ 
mas alguém que tinha conhecimentos e experiência independentemente do contexto do 
trabalho. Ora esta ideia de qualificação começou a ser substituída através da evolução da 
organização do trabalho e com a colocação de novas exigências ao indivíduo tais como uma 
maior produtividade, a procura da perfeição, maior flexibilidade, capacidade de lidar com o 
imprevisto e com o impreciso, a polivalência e a mobilidade. Isto deu visibilidade ao conceito 
de competência e a necessidade de reconhecer, validar e certificar competências dos recursos 
humanos concedendo maiores níveis de habilitações susceptíveis de melhorar a sua 
empregabilidade e lidar com situações imprevistas (Bellier, 2001)
54
. 
Em terceiro lugar devido à substituição do discurso de „educabilidade‟ por aquele da 
„empregabilidade‟, que na perspectiva de Lima (2007) é “…uma das maiores mistificações 
político pedagógicas que influenciam a educação pública, que modelam o currículo, a prática 
pedagógica e a avaliação…” (Lima, 2007, p. 57). 
Finalmente, porque estas medidas de aprendizagem colocam em evidência dois dos maiores 
problemas e entraves à flexibilização do trabalho em Portugal e ao aumento dos níveis de 
competitividade, a saber a pouca escolarização e qualificação formal e a subcertificação dos 
activos (Amorim, 2006; Canário, 1999; Imaginário, 2001; Lima, 2005). Também Kovács 
(2002) salienta que o facto de Portugal apresentar uma evidente necessidade de qualificação e 
reconversão daqueles que se encontram em risco ou em situação de exclusão do mercado de 
trabalho, grupos em que a empregabilidade é frágil como por exemplo os desempregados de 
longa duração, deficientes, minorias étnicas, trabalhadores com mais de 45 anos e em risco de 
desemprego entre outros, denuncia a urgência em conceber mecanismos e instrumentos que 
permitam “…identificar (reconhecer, validar e certificar) as competências pessoais, cívicas, 
                                                             
53 Jobert, G. (2001), A inteligência no trabalho In Carré, P. & Caspar, P. (Orgs.). (2001). Tratado das ciências e 
das técnicas da formação. Colecção Horizonte Pedagógico. (pp. 223 – 235) Lisboa: Instituto Piaget. 
 
54 Bellier, S. (2001), A competência In Carré, P. & Caspar, P. (Orgs.) (2001) Tratado das ciências e das técnicas 
da formação. (pp. 241 - 262) Colecção Horizonte Pedagógico. Lisboa: Instituto Piaget. 
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vocacionais adquiridas ao longo da vida, em contextos e situações não-formais, informais e 
formais diversificados…” (Amorim, 2006, p. 25). 
É então num contexto paradigmático educativo e formativo de aprendizagem ao longo 
da vida que se desenvolvem mecanismos e instrumentos como o Sistema de Reconhecimento, 
Validação e Certificação de Competências [RVCC], sob a égide de que a formação do 
indivíduo ao longo do percurso vital é uma forma de conciliar a tão desejada flexibilidade e 
segurança (flexigurança) através da capacitação do indivíduo em se adaptar às diversas 
situações e transições do mercado de trabalho (como a transição de escola para o primeiro 
emprego, situações de reentrada para o mercado de trabalho a partir de uma situação de 
desemprego, mobilidade horizontal e vertical dentro da empresa etc…) como a ter uma maior 
capacidade de manter o seu posto de trabalho, ou seja, promovendo maiores níveis de 
empregabilidade (Kovács, 2002). 
 
Discorre Carneiro (Org., 2009) que as prioridades actuais da educação e formação de 
adultos em Portugal passam pelo desenvolvimento de um plano estruturado de educação ao 
longo da vida e no fortalecimento do ensino e formação de nível secundário rumo ao 
desenvolvimento e competitividade da sociedade portuguesa. Assim sendo, não é de admirar 
que um dos objectivos estratégicos colocados pelo QREN 2007 – 2013 [Quadro de Referência 
Estratégico Nacional] seja aquele de reforçar a coesão social, promover o emprego, reforçar a 
educação e qualificação da população activa portuguesa segundo uma perspectiva de 
aprendizagem ao longo da vida, através do alargamento e difusão dos cursos de educação e 
formação ou do reconhecimento, validação e certificação de competências [RVCC]. 
Efectivamente, o programa „Novas Oportunidades‟ vem na sequência da valorização e 
implementação de políticas e actividades alicerçadas em pressupostos, conceitos e paradigmas 
de aprendizagem ao longo da vida, competitividade, empregabilidade, competência, 
qualificação dos recursos humanos e igualdade de oportunidades de acesso à educação e ao 
mercado de trabalho.  
Em Portugal, esta iniciativa herda os ideais anteriores de educação extra-escolar 
(educação fora da escola) ou seja, aqueles programas de educação de adultos que se realizam 
em contexto escolar e que visam que o indivíduo alcance um grau ou nível académico. Da 
crescente e reconhecida necessidade de articular a educação e a formação profissional, 
resultou na década de 80 o lançamento de um programa de ensino recorrente, que a articulava 
pela primeira vez a educação e o trabalho. Nessa sequência seria criada a ANEFA (Agência 
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Nacional de Educação e Formação de Adultos) que estava sob a tutela dos Ministérios da 
Educação e do Trabalho e da Solidariedade. À ANEFA cabia o papel de produzir, construir e 
promover percursos flexíveis de formação destinados à população adulta, assegurando a 
possibilidade de adquirir simultaneamente uma certificação escolar e profissional. Nesta 
altura, os cursos EFA caracterizavam-se por “percursos flexíveis de formação a partir do 
reconhecimento e validação de competências previamente adquiridas, construção de 
currículos integrando uma formação de base e uma formação profissionalizante estruturadas 
de modo articulado e sistemas modulares organizados por competências” (Carneiro (Org.), 
2009, p. 33). E, finalmente, da ideologia e metodologia de avaliação e reconhecimento dos 
adquiridos seja em contextos formais, não-formais e informais e sua respectiva certificação 
(neste caso de dupla certificação: escolar e profissional) (Leitão (Coord.), 2002). 
Na tentativa de conciliar a economia, o conhecimento, a qualificação dos portugueses e a 
coesão social, o XVII Governo Institucional implementou o Plano Tecnológico que assenta 
em três eixos primordiais: o conhecimento, a tecnologia e a inovação. Neste ponto teremos 
como referência o primeiro eixo – conhecimento – uma vez que o objectivo é  
 
“Qualificar os portugueses para a sociedade do conhecimento, fomentando medidas 
estruturais vocacionadas para elevar os níveis educativos médios da população, 
criando um sistema abrangente e diversificado de aprendizagem ao longo da vida e 
mobilizando os portugueses para a Sociedade de Informação” (Plano 
Tecnológico)
55
 
 
Deste eixo faz parte a Iniciativa „Novas oportunidades‟ que visa reconquistar a 
população jovem e adulta que por qualquer motivo saíram antecipadamente do sistema 
educativo regular, através da promoção de ofertas que permitam aos jovens a obtenção do 12º 
ano de ensino secundário e aos adultos a possibilidade de verem reconhecidas formal e 
oficialmente saberes, conhecimentos e competências, através de sistemas de qualificação e de 
certificação de competências (Carneiro (Coord.), 2009). Esta iniciativa remete para uma 
extensão e reconfiguração da estrutura curricular dos cursos EFA, aumentado o número de 
cursos de nível básico e a criação de novas ofertas de nível secundário e ainda para o 
alargamento do sistema de reconhecimento, validação e certificação de competências [RVCC] 
do nível básico para o nível secundário.  
                                                             
55 Plano Tecnológico acedido em Março de 2011 em www.planotecnologico.pt 
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2.2.1. - A Iniciativa „Novas Oportunidades‟ e o sistema de RVCC. 
 
Foi no ano de 2006 que foi aprovado o Referencial de Competências-chave para a 
Educação e Formação de Adultos – nível secundário organizado pela DGFV. Hodiernamente, 
cabe à ANQ, I.P. a responsabilidade de coordenar e executar as políticas de educação e 
formação profissional de jovens e adultos e ainda, desenvolver e gerir o sistema de 
reconhecimento, validação e certificação de competências assim como da rede nacional de 
centros de novas oportunidades [CNO].  
Tomando atenção àquilo que nos interessa neste trabalho, o sistema de RVCC reúne 
um conjunto de características muito específicas e muito próprias. Para já, o próprio nome de 
Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências implica que esclareçamos alguns 
pontos fundamentais. Em primeiro lugar, definamos aquilo que se quer dizer com os termos 
competência e competência-chave. Conforme Gomes et al. (2006) a Comissão Europeia 
define a competência como o resultado de uma articulação “combinatória de capacidades, 
conhecimentos, aptidões e atitudes apropriadas a situações específicas, requerendo também a 
„disposição para‟ e o „saber como‟ aprender‟” (Gomes et al, 2006, p. 14). 
Quanto às competências-chave, o organismo entende-as como “…um conjunto articulado, 
transferível e multifuncional, de conhecimentos, capacidades e atitudes indispensáveis à 
realização e desenvolvimento individuais, à inclusão e ao emprego…” (Gomes et al, 2006, p. 
14) No contexto do trabalho, Bellier (2001) defende que é a existência da competência que 
permite ao indivíduo agir e/ou resolver sob diversos problemas que emergem no local de 
trabalho de forma satisfatória, ao mobilizar diferentes capacidades e articulá-las de forma 
eficaz. No seu trabalho a autora adopta a definição desenvolvida por Montmollin (1984) e de 
Malglaive (1990) para quem a competência é um conjunto estável de saberes e saber-fazer, 
condutas, procedimentos e raciocínios que se complementam sendo utilizados e manifestados 
na acção do indivíduo, estas competências existem independentemente de ter havido uma 
aprendizagem formal nova e portanto, para que sejam socialmente reconhecidos exigem um 
sistema de avaliação diferente daquele das aprendizagens. Desta feita, por ter como objecto de 
análise as competências do indivíduo o sistema de RVCC é um processo complexo que 
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articula “…várias operações frequentemente designadas sob o termo genérico de 
«reconhecimento e validação do adquirido»…” (Liétard, 2001, p. 475)56. 
Assim sendo, relativamente ao Eixo de Reconhecimento de Competências, discorrem Leitão 
(Coord.) et al. (2002) que se trata do processo de identificação das competências do adulto 
previamente adquiridas, através de actividades que proporcionam situações e oportunidades 
para que o adulto avalie a sua experiência e reconheça as suas competências perspectivando 
um novo projecto individual, pessoal e profissional. Este eixo apoia-se em actividades de 
informação, aconselhamento e acompanhamento características das metodologias de História 
de Vida e do Balanço de Competências. Por isso é de natureza individual e adaptado às 
necessidades, características e motivações dos candidatos. A fase de reconhecimento do 
adquirido é vista por Liétard (2001) como “…todas as formas que não apresentam 
legitimidade social oficial e nacional dos precedentes, tais como os balanços de competências, 
os atestados de formação, as certificações profissionais na empresa, os portfolios, etc…” (p. 
475) É nesta fase de reconhecimento que surge a lógica do balanço de competências e que se 
estrutura em três fases específicas (Gomes et al., 2006): 
 - Envolvimento inicial, em que o adulto é informado acerca dos objectivos e princípios 
do processo de reconhecimento de competências. 
 - Investigação ou Exploração, em que são identificados os interesses e as 
competências do adulto que se candidata através da análise e reflexão do mesmo acerca do 
seu percurso pessoal e profissional, o que resulta na construção de um dossier 
pessoal/portfólio. É neste momento em que o adulto confronta os seus saberes e competências 
adquiridos ao longo da sua vida com base no Referencial de Competências-Chave relativo ao 
ano de escolaridade em questão.  
 - A conclusão é o momento em que se sintetiza todo o percurso anteriormente feito o 
que resulta na elaboração de um pedido de validação. 
Quanto ao Eixo de Validação de Competências-chave, descrevem-no como o “…acto 
formal realizado por uma entidade devidamente acreditada que visa a atribuição de uma 
certificação com equivalência escolar e/ou profissional…” (Gomes et al., 2006, p. 15). Nos 
centros de RVCC, recentemente CNO, este acto de validação de competências realiza-se 
perante um júri de validação com o apoio de actividades que permita ao adulto reconhecer e 
                                                             
56 Liétard, B. (2001), O reconhecimento do adquirido, um novo espaço de formação? In  Carré, P. & Caspar, P. 
(Orgs.) (2001).  Tratado das ciências e das técnicas de formação. (pp. 475 – 492). Horizonte Pedagógico. 
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avaliar as competências que adquiriu relativamente às 3 áreas de certificação escolar 
estabelecidas no Referencial de Competências-chave de Educação e Formação e Adultos de 
nível secundário
57
, a saber, Sociedade, Tecnologia e Ciência [STC], Cultura, Língua e 
Comunicação [CLC] e Cidadania e Profissionalidade [CP]. O momento da avaliação da 
candidatura “…é realizada por um júri de validação constituído pelos formadores das áreas de 
competências-chave definidas no Referencial (…) o processo conduz ao registo da validação 
na Carteira Pessoal de Competências-chave e à emissão de certificado legalmente equivalente 
aos diplomas…” (Gomes et al., 2006, p. 32). 
Por último, o Eixo de Certificação de Competências-chave, abrange o momento em que são 
confirmadas oficialmente as competências que o adulto adquiriu seja através da formação ou 
seja da sua experiência, que foram identificadas durante o todo o processo (Gomes et al., 
2006; Liétard, 2001). 
Ainda acerca da sessão de júri de certificação, discorrem Gaspar, Milagre & Lima (2009) que 
se trata do “…momento final dos processos de reconhecimento, validação e certificação de 
competências. Como tal, assume várias funções, designadamente encerramento oficial e 
público, legitimação social e avaliação final dos candidatos…” (Gaspar et al, 2009, p. 12). A 
certificação do adulto é o objectivo primordial desta fase, sendo que pode tomar duas formas: 
a certificação total ou a certificação parcial
58
.  
Neste ponto referente às políticas públicas de educação e formação de adultos 
estabelece-se de extrema importância sabermos do que se trata quando falamos do Referencial 
de Competências-chave - nível secundário
59
. O referencial de competências-chave – nível 
                                                             
57 Ver Anexo II - Referencial de Competências-chave de Educação e Formação e Adultos de nível secundário. 
58 Aquando uma situação de certificação total o candidato é reconhecido como reunindo conhecimentos e 
competências nas unidades consideradas fundamentais para obter o nível de escolaridade completo (de nível 
básico ou de nível secundário). Quando o candidato não reúne conhecimentos e competências na totalidade das 
unidades necessárias para a obtenção do nível de escolaridade a que se candidata, assiste-se a uma situação de 
certificação parcial, neste momento o indivíduo é encaminhado para um percursos de educação/formação para 
que complete a sua qualificação. 
 
59 O Referencia de Competências-chave é visto como um quadro orientador das práticas integrantes do processo 
de reconhecimento, validação e certificação de competências ainda que esteja longe de pretender uma 
uniformização inflexível e generalizada dessas práticas, visto que ao ter “…implícita a noção da absoluta 
centralidade do percurso singular de cada adulto…” quer-se flexível, adaptável e contextualizado. É por isso que 
“…as situações de vida do adulto constituem o ponto de partida e motor da desocultação, evidenciação e 
validação das competências; elas constituem igualmente o motor do desenvolvimento dos percursos formativos 
assentes em competências-chave…” (Pureza (Coord.), Martins & Filipe, 2006, p. 23). Além de ser um quadro 
orientador e estruturador para o reconhecimento de competências dos indivíduos, o referencial de competências-
chave serve de dispositivo base para qualquer „desenho curricular‟ que suporte um percurso de educação e 
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secundário encontra-se estruturado, como já mencionámos, em três áreas diferentes mas que 
se articulam entre si, a saber: Sociedade, Tecnologia e Ciência [STC]
60
; Cultura, Língua, 
Comunicação [CLC]
61
 e Cidadania e Profissionalidade [CP]
62
. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                                                                                                                                                              
formação de adultos que assente no reconhecimento e validação de competências, e ainda de matriz na formação 
de técnicos e profissionais de RVCC e formadores dos Centros Novas Oportunidades (Pureza (Coord.) et al.). 
 
 
60 Quanto à área de Sociedade, Tecnologia e Ciência [STC] e a área de Cultura, Língua, Comunicação [CLC] 
convém sublinhar que são de natureza instrumental e operatória, pois pretendem mostrar concreta e 
objectivamente os conhecimentos e competências em domínios científicos e técnicos diversificados. Por isso 
mesmo dão extrema importância à contextualização das experiências de vida do indivíduo, uma vez que 
implicam um esforço de reflexão e conscientização do adulto para que este expresse competências que adquiriu 
mas que não tinha consciência de ser portador. Cada uma destas áreas está estruturada em sete áreas de 
competência, a saber: Equipamentos e Sistemas Técnicos; Ambiente e Sustentabilidade, Saúde, Gestão e 
Economia; Tecnologias de Informação e Comunicação, Urbanismo e Mobilidade e Saberes Fundamentais. Claro 
está que cada uma delas visa a análise e desenvolvimento de competências ao nível cognitivo, ético e social, que 
se articula e triangula com os diversos contextos que podem ser produtores de tais competências – contexto 
profissional, institucional, macro-estrutural e privado. 
Na área de Sociedade, Tecnologia e Ciência [STC] vão focadas o conjunto de “…competências-chave que cobre 
campos científicos diversos que vão desde as ciências sociais e humanas (sociologia, história, antropologia, 
geografia) até às ciências naturais e exactas (física, química, biologia, ciências médicas, matemática), passando 
pelas ciências económicas e de gestão (economia, finanças, gestão, contabilidade e marketing)…” (Pureza 
(coord.) et al., 2006, p. 49). 
 
61 Na área de Cultura, Língua e Comunicação [CLC] focam-se as aquisições do adulto numa perspectiva de 
aprendizagem ao longo da vida, é nesta área que instrumentos como o curriculum vitae são construídos e 
completados. No que concerne à Língua, a novidade do Referencial de competências-chave – nível secundário 
está na necessidade de promover o plurilinguismo e pluriculturalismo visando responder à necessidade de 
qualquer cidadão da União Europeia em possuir competências de comunicação cada vez mais alargadas, o que se 
traduz no domínio de outras duas línguas para além da língua materna (Pureza (coord.). et al., 2006). 
 
62 A área de Cidadania e Profissionalidade [CP] é de natureza transversal, pois reflecte conhecimentos, 
comportamentos e atitudes que se articulam com as áreas de STC e CLC. Fazem parte da área de CP oito 
unidades de competência que permeiam todas aquelas pertencentes às áreas de STC e CLC, são elas: Direitos e 
Deveres; Complexidade e Mudança; Reflexividade e Pensamento Crítico; Identidade e Alteridade; Convicção e 
Firmeza ética; Abertura moral; Argumentação e Assertividade e Programação (Pureza (coord.) et al., 2006). 
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Capítulo III 
Procedimentos Metodológicos  
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3.1 - Desenho do estudo e metodologia. 
 
Após considerarmos a importância e pertinência da temática em estudo (tratado nos 
capítulos anteriores) interessa conhecer qual o desenho metodológico que suportou a recolha 
de informações e procedimentos que permitiram responder às questões colocadas. 
Relembramos assim que esta investigação se desenvolveu tendo como centralidade a 
temática da Educação de Adultos e seu impacto na vida profissional e formativa dos adultos e 
no mercado de trabalho contemporâneo. O que se reflecte seja no título dado ao presente 
trabalho “O impacto do sistema de Reconhecimento, Validação e Certificação de 
Competências na vida social, profissional e formativa dos indivíduos”.  
Serve, portanto a presente investigação para responder aos seguintes objectivos 
principais:  
- Conhecer qual o impacto que uma qualificação de nível secundário tem na vida 
pessoal, social, económica e profissional dos adultos; 
- Saber de que forma o discurso da formação ou da „gestão dos recursos humanos‟ é 
a melhor forma de resolver os problemas sociais de maior impacto da sociedade portuguesa.  
Mais especificamente pretende-se relativamente ao primeiro objectivo descrever e conhecer a 
trajectória escolar e profissional dos indivíduos que realizam com sucesso a certificação de 
nível secundário através do sistema de Reconhecimento, Validação e Certificação de 
Competências [RVCC] e conhecer qual o impacto que a certificação de nível secundário tem 
na dimensão profissional, formativa e social dos formados. 
Relacionado com o segundo objectivo estabeleceram-se como objectivos específicos 
compreender de que forma o sistema de reconhecimento, validação e certificação de 
competências promove a empregabilidade dos formados na actualidade e analisar qual a 
percepção que os adultos têm acerca do impacto que a conjuntura actual tem na vida 
profissional e na situação socioeconómica da população activa. 
 
3.2 - População e Amostra 
 
Quando falamos do universo de uma pesquisa/investigação, referimo-nos àquilo que 
Almeida e Freire (1997) consideram como “…todos os sujeitos, fenómenos ou observações 
possíveis de serem reunidas como obedecendo a determinada característica…” (p. 96). Neste 
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projecto o universo é formado pelos adultos do concelho de Faro que completaram em 2008 e 
2009 a certificação de nível secundário através do sistema de reconhecimento, validação e 
certificação de competências. 
Relativamente à população, trata-se do “…conjunto dos indivíduos, casos ou 
observações onde se quer estudar o fenómeno…” (Almeida & Freire, 1997, p. 97). Deste 
modo, a população do presente projecto é o conjunto de adultos que já concluíram em 2008 
ou 2009 a certificação de RVCC correspondente ao 12º ano de escolaridade. 
Quanto à amostra, adoptamos a definição dada por Almeida & Freire (1997) e 
Albarello (1997), enquanto o conjunto de elementos através dos quais se recolhe os dados que 
irão fundamentar a pesquisa, podendo ser de diferentes tipos: aleatória ou estratificada. 
Considerando o número de adultos que concluiu a certificação de nível secundário no 
concelho de Faro, constituiu-se uma amostra de natureza intencional aos quais foi aplicado 
uma entrevista semi-directiva (em anexo). Pretendendo-se a realização de 12 a 15 entrevistas 
semi-directivas a adultos que tivesse realizado com sucesso a certificação de nível secundário 
até Dezembro de 2009, que morassem na cidade de Faro e que tivessem feito a certificação nu 
m Centro Novas Oportunidades na própria cidade. Ao todo foi possível realizar 14 entrevistas. 
Deva-se salientar porém que a escolha desta amostra foi intencional, pois por questões e 
estrangulamentos de ordem metodológica e ética que se colocam com frequência aos 
investigadores académicos não foi possível constituir uma amostra representativa de outras 
características como aquelas do género, profissão, situação perante o mercado de trabalho 
(empregado ou desempregado) entre outras. 
Mais especificamente falando, foi extremamente complicado contactar os adultos que haviam 
realizado com sucesso o RVCC nível secundário e que tendo os seus horários não se 
encontravam num lugar onde a investigadora pudesse realizar a entrevista em devidas 
condições. Além do mais, após terem sido feitos alguns contactos, a grande maioria das 
pessoas referiu não ter tempo para participar ou então que não tinha interesse. Isto explica 
portanto a natureza da amostra e do conjunto de indivíduos que participou de forma 
extremamente enriquecedora e „de boa‟ vontade no presente estudo, mesmo em horário de 
trabalho ou na sua própria hora de almoço. Refira-se ainda a existência e o contributo muito 
importante de três informantes privilegiados (trabalhadores da secção de recursos humanos) 
que deram toda a atenção e apoio a este trabalho, contactando os trabalhadores que tinham 
realizado a certificação com sucesso a participarem na entrevista mesmo durante o horário de 
trabalho. De outra maneira a recolha de informação teria sido impossível. 
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Capítulo IV 
 
Apresentação e Análise de Dados 
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Após estarmos esclarecidos acerca das perspectivas e desenvolvimentos teóricos das 
duas temáticas centrais deste estudo: o mercado de trabalho contemporâneo e a emergência e 
desenvolvimento da educação de adultos enquanto via para manter o equilíbrio e manutenção 
da estabilidade económica assim como da coesão e igualdade social, encontramo-nos 
preparados para analisar e estabelecer relações entre aquilo que é a teoria e aquilo que é a 
prática, ou mais propriamente a realidade. Nesse sentido, este capítulo trata da apresentação e 
análise dos dados recolhidos durante o período de investigação e que se destinaram a dar 
resposta aos objectivos principais propostos: 
- Conhecer qual o impacto que uma qualificação de nível secundário tem na vida 
pessoal, social, económica e profissional dos adultos; 
- Saber de que forma o discurso da formação ou da „gestão dos recursos humanos‟ é 
a melhor forma de resolver os problemas sociais de maior impacto da sociedade portuguesa.  
Mais especificamente pretende-se relativamente ao primeiro objectivo descrever e conhecer a 
trajectória escolar e profissional dos indivíduos que realizam com sucesso a certificação de 
nível secundário através do sistema de Reconhecimento, Validação e Certificação de 
Competências [RVCC] e conhecer qual o impacto que a certificação de nível secundário tem 
na dimensão profissional, formativa e social dos adultos certificados. 
Relacionado com o segundo objectivo estabeleceram-se como objectivos específicos 
compreender de que forma o sistema de reconhecimento, validação e certificação de 
competências promove a empregabilidade dos formados na actualidade e analisar qual a 
percepção que os adultos têm acerca do impacto que a conjuntura actual tem na vida 
profissional e na situação socioeconómica da população activa. 
Antes de prosseguir, relembramos ao leitor que os dados doravante apresentados 
resultam de um percurso metodológico, anteriormente descrito com mais detalhe, de natureza 
indutiva, composto por uma amostra formada por 14 indivíduos aos quais foi realizada uma 
entrevista semi-directiva e, finalmente de um processo de análise de dados (categorização e 
organização da informação). Este capítulo segue assim uma estrutura semelhante àquela que 
se utilizou para organizar e categorizar a informação e que toma corpo na “Grelha de análise 
de dados” (Apêndice III). Deste modo subordinado ao primeiro objectivo deste estudo, 
passaremos de seguida à apresentação das características sócio demográficas, escolares e 
profissionais dos inquiridos, assim como da sua trajectória escolar (antes de iniciar o processo 
de certificação) e trajectória profissional. 
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4.1 - Apresentação de dados da população em estudo: características sócio 
demográficas, escolares e profissionais. 
 
4.1.1- Caracterização sócio demográfica. 
 
O grupo que formou a amostra deste estudo foi composto por 14 indivíduos, 10 do 
género feminino e 4 do género masculino, sendo que 8 tinham entre 36 – 45 anos e 6 se 
encontravam na faixa etária dos 51 – 62 anos, todos eles de nacionalidade Portuguesa. Quanto 
ao seu estado civil podemos acrescentar que 2 inquiridos eram solteiros (um vivia sozinho e 
outro com a irmã e com a mãe), 1 era divorciado (cujo agregado familiar era composto pelo 
filho e pelos seus pais), os 11 restantes eram casados e moravam com o cônjuge e em alguns 
casos também com os filhos. Ainda relativamente à composição do agregado familiar, na 
altura em que foram entrevistados ambos os cônjuges estavam empregados e somente naquele 
caso em que o indivíduo vivia com a irmã e com a mãe este era o único que auferia de 
rendimentos mensais. Todos os indivíduos que compunham a amostra habitavam na cidade de 
Faro (visto que este era um requisito decisivo), somente um trabalhava noutra cidade. A 
composição profissional da amostra é formada por 14 trabalhadores por conta de outrem 
[TCO], mais concretamente, 11 indivíduos exerciam a sua função em organismos/entidades 
públicas: nos CTT de Faro, na Comissão Regional de Coordenação e Desenvolvimento de 
Faro [CCDR] nas secções de recursos humanos, expediente, contabilidade e 
aprovisionamento, no Instituto de Segurança e Solidariedade Social de Faro [ISSS] nas 
secções de contra-ordenação, desemprego e pensões e na Direcção Regional de Educação do 
Algarve [DREAlg] enquanto desenhador. Os outros 3 inquiridos trabalhavam, na altura, em 
associações e empresas privadas: na Securitas, na Associação Cultural e Apoio Social de 
Olhão [ACASO] enquanto monitor e na Associação da Acção Bíblica Portuguesa [AB 
Portugal]. 
 
4.1.2- Trajectória escolar. 
 
Sabendo que o sistema de RVCC se destina para uma população adulta que por 
qualquer motivo ou razões necessitou interromper o seu percurso escolar, interessou conhecer 
a trajectória escolar dos indivíduos que compõem a amostra em estudo. Para esse efeito 
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privilegiámos os seguintes aspectos: o nível de escolaridade antes de iniciar o processo de 
RVCC, quais as razões que os levaram a abandonar precocemente os estudos, qual o seu 
percurso escolar até ao momento em que iniciaram a certificação de nível secundário e quais 
as razões que estiveram no insucesso em tentativas passadas em prosseguir estudos. 
Acerca destes aspectos sublinhe-se que no conjunto dos 14 adultos entrevistados: 10 
sujeitos tinham o 9º ano completo, 1 sujeito tinha o 10º ano e 3 inquiridos o 11º ano de nível 
secundário completo. Em relação à modalidade escolar ou formativa frequentada pelos 
mesmos até iniciarem o RVCC, cinco dos indivíduos que tinham o 9º ano, e quatro que 
tinham o 10º e o 11º ano haviam frequentado o sistema regular de ensino referente à 
escolaridade básica e secundária. Dos restantes 5 indivíduos, um concluiu o 9º ano em regime 
nocturno, outro realizou um curso técnico-profissional que lhe conferiu equivalência ao 11º 
ano e três concluíram o 9º através do sistema RVCC - nível básico (referente ao 9º ano de 
escolaridade)
63
. 
No que concerne as razões que estiveram na génese da desistência ou abandono 
(forçado ou deliberado) dos estudos é preciso que se tenha em atenção o contexto político-
económico, social e educativo vigente nas décadas de 70 e 80. De facto ao considerar o 
período dos anos 70 e 80 podemos melhor compreender as razões apontadas pelos adultos por 
abandonarem os estudos:  
- Incompatibilidade estudos – trabalho;  
- Incompatibilidade estudos – família;  
- Frequentar a tropa;  
- Motivos de foro económico e familiar; 
- Necessidade/oportunidade de trabalhar;  
- Não ter vontade de prosseguir estudos; 
- Inexistência de ofertas educativas flexíveis.  
 
De forma mais específica, para 6 indivíduos umas das razões que levou ao abandono 
dos estudos foram as dificuldades em conciliar as responsabilidades familiares com os 
estudos. Curiosamente aqueles que apontaram esta razão são todos do género feminino, onde 
a necessidade de educar e as responsabilidades domésticas e familiares revelaram ser um 
                                                             
63 Consultar Apêndice V – Gráfico 4 - Escolaridade e modalidade de ensino da amostra em estudo. 
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obstáculo para que o prosseguimento dos estudos, como podemos notar nos discursos 
seguintes: 
 
“Sempre tive grande interesse em acabar o décimo segundo mas, a nível particular, como tenho uma 
filha com quinze anos, dificultava um pouco o trajecto de frequentar o nocturno” (Entrevistado 3 - 
Entrevista no Apêndice VIII) 
 
“…tinha iniciado há uns anos atrás o décimo segundo ano só que depois, ser mãe trabalhadora e ter 
filhos pequenos, desisti” (Entrevistado 5 - Entrevista no Apêndice X). 
 
“…pensei muitas vezes em voltar à escola mas as coisas modificaram-se. Entretanto casei, entretanto 
surgiu um filho, pronto, todas essas coisas fizeram adiar e arranjei emprego e ficou adiado os 
estudos” (Entrevistado 8 - Entrevista no Apêndice XIII). 
 
Quanto aos motivos de ordem político-social vigente nas décadas de 70 e 80 é 
referido por um dos entrevistados que  
 
“…antes do 25 de Abril, ficar grávida e andar a estudar era assim… não era normal. O 
meu marido também foi para o Ultramar, deu-se aqui a entrada na Segurança Social e 
também pensei, que se calhar, não precisava já de, de mais estudos…” (Entrevistado 10 - 
Entrevista no Apêndice XV). 
 
Da mesma forma, para dois dos quatro homens entrevistados, o motivo de 
desistência deveu-se ao facto de terem ido para a tropa, sendo que ao regressarem ingressaram 
imediatamente no mercado de trabalho;  
 
“…eu comecei a trabalhar logo depois da tropa (…) com vinte e um anos” (E1 - Entrevista 
no Apêndice VI). 
 
Associado a estes factores conjunturais e históricos, podemos introduzir as questões de 
natureza sócio-familiar que caracterizavam a época, nomeadamente as dificuldades 
económicas e a impossibilidade de os pais conseguirem garantir a escolaridade dos filhos, 
para além daquela que era obrigatória. 
 
“Em criança os meus pais não… se tivessem investido p‟ra eu estudar eu tinha 
estudado, porque na altura os meus pais eram pessoas já com uma idade (…) 
bastante avançada (…) e as pessoas do campo não… não estava muito 
vocacionadas p‟raí. Era mais p‟ra costura e etecetera” (Entrevistado 6 - 
Entrevista no Apêndice XI). 
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“…era um bocado complicado também porque tinha dois irmãos (…) o meu pai também era 
funcionário público não, não ganhava muito e também irmos todos pa Lisboa estudar não era 
fácil” (Entrevistado 11 - Entrevista no Apêndice XVI). 
 
“Porque o meu agregado familiar era bastante grande e na altura só o meu pai, ele é que 
trabalhava, e… não havia condições financeiras para eu continuar a estudar” (Entrevistado 
13 - Entrevista no Apêndice XVIII). 
 
Mesmo tendo por diversas razões abandonado os estudos alguns dos entrevistados 
tentaram servir-se de outras modalidades de ensino, nomeadamente daquelas dirigidas para 
adultos, para prosseguir e concluir os seus estudos. Para esses, o abandono dessa segunda 
hipótese resultou de factores de ordem curricular, pedagógica, metodológica, institucional e 
organizacional do sistema escolar português, nomeadamente nas vertentes do ensino 
recorrente e do ensino superior. Estando já a desempenhar funções profissionais, referem os 
entrevistados que desistiram de estudar por dificuldades em conciliar o trabalho e os estudos. 
Este condicionalismo encontra-se fortemente relacionado com aquele da inexistência de 
ofertas educativas que fossem flexíveis e especificamente orientadas para as pessoas adultas 
(factor indicado por 6 pessoas). Isto comprova a descontinuidade, a fragilidade e 
incompatibilidade de algumas políticas de educação de adultos e de emprego com o discurso 
da qualificação dos recursos humanos, empregabilidade e competitividade (aspectos referidos 
na contextualização teórica deste trabalho). Atentemos então ao que se referem os 
entrevistados acerca dos estudos em regime nocturno; 
 
“…ela [a formadora] devia ser um pouco mais humana na forma como se dirigia 
às pessoas da noite, porque acho qu‟é um sacrifício estarem a estudar… porque 
saía do emprego (…) e começava as aulas às sete e, e não, não tava a ter 
compensação (…) foi muito difícil” (Entrevistado 4 - Entrevista no Apêndice IX). 
 
“…matriculei-me de noite, na parte da noite (…) ainda fiz o primeiro período, mas depois 
aquilo era um pouco cansativo. Trabalho e… e à noite a estudar era muito cansativo e então 
desisti” (Entrevistado 11 - Entrevista no Apêndice XVI). 
 
Justificam ainda que a razão por ter desistido de prosseguir os estudos deveu-se ao 
desconforto sentido quando frequentaram e participaram em ofertas educativas para pessoas 
adultas e que, no final não satisfaziam as suas necessidades e muito menos correspondiam às 
suas motivações e expectativas. 
 
“Na altura fiquei tão farta, porqu‟eu estava a tirar por unidades capitalizáveis e 
aquilo é tão cansativo, porqu‟a minha actividade profissional permite-me muita 
dedicação e muita paciência, no ensino especial. E estar um dia inteiro numa sala 
82 
 
de aulas e à noite ir pa uma sala de aulas era muito cansativo” (Entrevistado 14 - 
Entrevista no Apêndice XIX). 
 
“E então, senti-me estranha. Ao fim de tantos anos, tas a ver, senti-me estranha na escola a estudar 
de noite. Acho que aquilo não, não fazia parte de mim” (Entrevistado 3 - Entrevista no Apêndice 
VIII). 
 
“…o barulho, é os jovens, porque havia muitos jovens a estudar de noite e eu perguntava-me a mim 
mesma “Mas a noite, serve pás pessoas que não estudaram, portanto, da minha idade”” 
(Entrevistado 3 - Entrevista no Apêndice VIII). 
 
Para outros entrevistados as razões foram outras, como a pouca vontade de 
prosseguir os estudos, por não ver que o aumento de escolaridade tivesse um impacto 
significativo na procura e entrada para o mercado de trabalho ou como factor susceptível de 
melhorar a sua situação económica, profissional e social da altura, como bem expressam os 
excertos seguintes; 
 
 “…achei que não valia a pena tar a fazer aquele esforço, porque também a nível profissional 
não, não melhorava muito” (Entrevistado 11 - Entrevista no Apêndice XVI). 
 
“... nã quis estudar e tive a chance de estudar (...) Eu tive a chance de arranjar um 
coiso, mas ir estudar não. Não sei, parece que tomei uma aversão ao estudo e 
como havia facilidade de emprego… E claro, uma pessoa jovem, tinha dinheiro, 
olha ganhava e gozava-o” (Entrevistado 12 - Entrevista no Apêndice XVII). 
 
 
4.1.3 - Trajectória profissional dos inquiridos antes de iniciar o processo de RVCC.  
 
Sabendo que o RVCC destina-se a pessoas adultas que já têm um património de 
experiência e um percurso / história de vida que lhes permitiu desenvolver um conjunto de 
competências essenciais para se integrarem socialmente, achámos pertinente demonstrar que a 
amostra em estudo era composta por indivíduos portadores de uma trajectória profissional 
diferente e diversificada. Este facto corresponde à ideologia-base do sistema de RVCC, a 
saber aquele de reconhecer e validar competências e conhecimentos adquiridos com vista à 
sua certificação e portanto um reconhecimento oficial desses conhecimentos. Discorre Soares 
(2007)
64
 que 
                                                             
64 Soares, P. (2007), Algumas reflexões em torno do processo de RVCC. In CNE (2007). Aprendizagem ao 
Longo da Vida no Debate Nacional da Educação. (pp. 189 – 192) Biblioteca Nacional de Educação. 
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“A criação de um dispositivo de Reconhecimento, Validação e Certificação de 
Competências tem vantagens para a pessoa adulta que a ele recorre – obtenção de 
um certificado oficial correspondente a um nível de escolaridade, reconhecimento 
social, formalização e valorização da própria experiência” (Soares, 2007, p. 189).  
 
Podemos então confirmar que o RVCC não foi desenhado nem está orientado para 
aqueles que não tiveram oportunidade de produzir essas competências. Tal como Cavaco 
(2007)
65
 indica  
 
“A competência é referente à capacidade de mobilizar, num determinado contexto, 
um conjunto de saberes, situados ao nível do saber, saber-fazer e saber-ser, na 
resolução de problemas. A competência não existe per se, está ligada a uma acção 
concreta e associada a um contexto específico” (Cavaco, 2007, p. 23). 
 
mas sim para aqueles que já viveram todo um conjunto de experiências que lhes permitiram 
adquirir conhecimentos, nas palavras de um dos entrevistados 
 
 “para quem trabalha, para quem tem conhecimentos de vida, qu‟aprendeu, tem conteúdo para fazer 
toda aquela, aquele processo de RVCC” (Entrevistado 4 - Entrevista no Apêndice IX). 
 
Relativamente à trajectória profissional do conjunto dos adultos entrevistados, 
constatou-se que a grande maioria ingressou no mercado de trabalho relativamente cedo (um 
inquirido iniciou aos 12 anos de idade, cinco tinham entre 19 – 22 anos e um iniciou a 
actividade aos 28 anos, os restantes alegaram não se lembrar com exactidão a idade em que 
começaram a trabalhar). Por este motivo, a trajectória profissional de cada um é diversificada 
no que respeita ao conjunto de funções que exerceram ao longo da vida como é possível 
observar no gráfico 1. 
 
 
 
 
 
 
 
                                                             
65 Cavaco, C. (2007). Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências: Complexidade e novas 
actividades profissionais. Sísifo: Revista de Ciências da Educação, 2, pp. 21‑34. 
84 
 
 
Gráfico 1 – Número de ocupações desempenhadas até ao momento da investigação. 
 
 
Fonte: Análise estatística da investigadora, 2010. 
 
Ao analisar estes dados juntamente com os discursos dos entrevistados podemos 
afirmar que a facilidade de progressão de carreira e de mobilidade profissional justificam-se 
pela conjuntura histórica, cultural e económica das décadas 70 a 90, nomeadamente com o 
desenvolvimento e expansão dos serviços públicos, a conquista de todo um conjunto de 
direitos laborais e a existência de uma relação salarial segura. A título de exemplo, 
destacamos os entrevistados 3 e 10 que salientaram o seu percurso profissional ascendente 
com muita saudade e orgulho. No caso do entrevistado 3, começou a exercer funções na 
Segurança Social em 1986, tendo antes tido três trabalhos diferentes na área do comércio. 
Mais tarde, concorreu através dos Programas Ocupacionais [POC] para o lugar de servente na 
Segurança Social. Tendo sido admitida, relembra que mais tarde saiu e voltou a trabalhar na 
área do comércio, mas voltaria a concorrer para a Segurança Social em 1992. Desde 1992 até 
2010 (data da entrevista) exerceu diferentes funções, desde o refeitório, passando pela 
tesouraria, auxiliar administrativa entre outras. Refere que  
 
“…os meus três empregos aqui no Algarve foi na Segurança Social, foi Governo Civil, depois 
Segurança Social outra vez e depois Governo Civil e CCDR.” (…) “Portanto eu fui… fiz o 
meu percurso profissional mesmo, mesmo de baixinho” (Entrevistado 3 - Entrevista no 
Apêndice VIII).  
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Semelhantemente a entrevistada 10 relembra que  
 
“Depois da limpeza passei para auxiliar administrativa, depois de auxiliar 
administrativa passei para terceira oficial. Depois de terceira oficial passei pa, 
p‟ra assistente administrativa principal, depois passei pa especialista e agora sou 
assistente técnica.” (…)”Desde qu‟entrei aqui tem sido sempre a subir. Agora… já 
não quero ir pa má lado nenhum.”  
 
De facto somente 4 pessoas trabalharam durante a sua vida na mesma instituição, em 
todos os outros casos os indivíduos desempenharam tarefas de diversa natureza sempre 
em diferentes instituições ou empresas. Respeitante ao conjunto de indivíduos que 
exercem funções na função pública (11 indivíduos) 7 funcionários afirmam ter tido 
postos de trabalho de outra natureza no mercado de trabalho (nomeadamente na área do 
comércio: lojas, olaria, casa de electrodomésticos, etc…) no entanto, quando ocuparam 
um posto de trabalho enquanto funcionários públicos nunca mais saíram desse contexto 
laboral, salvo raras excepções. Observemos então: 
 
“Depois em noventa e um (…) convidaram-me para ir pós correios e então… já lá 
vão quase vinte anos. Porque entrei como contratado, e foram-me sempre 
renovando o contrato até que concorri para os quadros, não é? E aceitaram-me e 
entrei para os quadros da empresa, até hoje” (Entrevistado 1 - Entrevista no 
Apêndice VI). 
 
“…quando entrei pá função pública, fui pá Universidade. Comecei lá. Deve 
fazer... quinze, dezasseis anos. Talvez dezasseis – dezassete anos, coisa assim. - Na 
Penha! Gostei muito. Foi o sítio qu‟eu mais gostei de trabalhar foi lá. Fui como 
auxiliar administrativa, mas nunca fiz serviço de auxiliar. “ (…) “E depois (…) 
concorri pr‟àqui pa uma categoria superior, tou aqui já vai fazer doze anos” 
(Entrevistado 5 - Entrevista no Apêndice X). 
 
“Depois concorri para a Segurança Social, houve concurso e eu concorri e depois entrei. 
Entretanto já tou na Segurança Social há trinta e sete anos” (Entrevistado 11 - Entrevista no 
Apêndice XVI). 
 
Além desta mobilidade entre serviços na mesma área regional, destaque-se a 
mobilidade existente entre serviços ao nível nacional, tendo como exemplo a experiência dos 
entrevistados 8 e 9. Para o entrevistado 9, que iniciou a sua carreira enquanto funcionário 
público na Segurança Social de Faro em 1974, tem bem assente na memória que;  
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“Entrei aqui em setenta e quatro e fui pó Porto em setenta e cinco. (…) Trabalhava na Segurança 
Social (…) entrei na contabilidade, qu‟era a minha área” (Entrevistado 9 - Entrevista no Apêndice 
XIV). 
 
No entanto, por questões familiares e situações institucionais, como refere a distritalização do 
distrito de Braga, teve a necessidade de voltar para o Algarve altura em que foi chamada e 
convidada a trabalhar na secção de „desemprego‟. Da mesma forma, recorda o entrevistado 8 
que  
“... trabalhei no gabinete de apoio técnico [em vale de Sôr], depois vim p‟áqui pá 
CCDR (…) E naquela altura, estava em formação (…) e havia aqui lugares p‟ra 
entrar no quadro. (…) como eu tava lá e não tava no quadro, vim p‟áqui, concorri 
e entrei.” 
  
Podemos concluir que efectivamente, a população activa empregada com idades 
entre os 30 – 55 anos, faz parte de uma geração que ingressou no mercado de trabalho 
relativamente cedo, jovem e perante uma conjuntura político-económica e uma mentalidade 
social em que o imperativo e as prioridades eram o trabalho/exercício de uma actividade 
remunerada e não a procura ou a obtenção de um nível de escolaridade superior que lhes 
facultasse a entrada futura no mercado de trabalho. Observamos também que essa entrada no 
mercado de trabalho era muito mais fácil, pois note-se que a grande maioria dos inquiridos 
quando concorreu a concursos públicos entrou imediatamente. 
Devemos sublinhar porém, que nesta altura começamos a assistir à emergência do discurso da 
„formação dos trabalhadores‟, visto que no caso de alguns entrevistados a entrada no mercado 
de trabalho deu-se com sucesso porque tinham ou estavam a frequentar algum tipo de 
formação, como por exemplo o curso de dactilógrafa, o curso de formação de assistente a 
idosos, em que se começava a ver a importância de apetrechar os trabalhadores com 
conhecimento relativamente à sua área profissional, articulando-se a educação/formação com 
o contexto profissional. Considerando a entrevistada 7 é bem visível quando testemunhou que 
foi devido à formação e estágio (simultaneamente) que conseguiu o seu primeiro trabalho. 
Observe-se 
 
“…o meu percurso profissional iniciei na Santa Casa da Misericórdia aqui em Faro 
(…) iniciei com um curso também, com um curso de formação de assistente a idosos, 
com aulas teóricas e práticas. Um curso intensivo de nove meses” (Entrevistado 7 - 
Entrevista no Apêndice XII). 
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Conforme os testemunhos transcritos, na altura, a tarefa de procurar e encontrar um 
trabalho/desempenhar uma função remunerada não dependia dos níveis de escolaridade que 
os indivíduos tinham mas sim da motivação para aprender e desenvolver competências e 
conhecimentos necessários ao exercício da tarefa a desempenhar. 
 
4.1.4– O fenómeno do desemprego e da precariedade laboral: experiências pessoais. 
 
Ao serem questionados acerca da sua trajectória profissional, alguns dos participantes 
referiram ter experimentado os efeitos da progressiva fragilização e instabilidade que o 
mercado de trabalho tem vindo a apresentar evocando ter vivido situações de desemprego e 
aceitação de postos de trabalho sob condições precárias. Aqui surgiram imediatamente 
testemunhos relacionados com dois dos problemas sociais mais preocupantes da actualidade: 
o fenómeno do desemprego estrutural e o da precarização da condição salarial. Ainda que 14 
indivíduos tenham afirmado nunca ter tido essa experiência, três pessoas lembraram, com 
alguma angústia, ter vivido essa situação. 
Para estes, o seu discurso demonstra muito bem aquilo que sentiram; 
 
“Mas assustou-me um bocado (…) porque ficar desempregado não é agradável. Foram os 
tais meses desempregado e como era só dois meses de contrato não deu para ter o subsídio 
de desemprego” (Entrevistado 1 - Entrevista no Apêndice VI). 
 
“Mas depois engravidei e quando regressei ao trabalho, tinha o contrato anulado. Portanto, 
já não me renovaram o contrato. (…) Tive em casa uns tempos e depois entrei pá função 
pública” (Entrevistado 5 - Entrevista no Apêndice X). 
 
“Vim pó desemprego já tinha trinta e poucos anos quando fiquei desempregada. Já era 
também muito difícil, (…), já era muito velha para entrar no mercado de trabalho” 
(Entrevistado 7 - Entrevista no Apêndice XII). 
 
Reproduzindo o exemplo do entrevistado 7, a vivência de um período de desemprego marcou 
profundamente a sua trajectória de vida, o que foi manifesto no seu discurso, na atitude e 
expressão sensível que demonstrou durante a entrevista, afirmando que:  
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“…foi muito difícil! Nós tínhamos a vida muito organizada, tínhamos já um filho, e 
o filho numa idade problemática (…) é das situações mais traumatizantes que se 
pode passar. Entrar no desemprego é uma coisa… parece que o mundo nos foge 
debaixo dos pés” (Entrevistado 7 - Entrevista no Apêndice XII). 
 
Refere o mesmo que estar desempregado afectou não só em termos económicos mas também 
teve impacto nas relações familiares e no bem-estar psicológico de todo o agregado familiar. 
Segundo o seu discurso viver uma situação de desemprego  
 
“…afecta em termos familiares! E afecta muito. Afecta a pessoa psicologicamente, 
(…) a gente quando tem uma entrevista marcada… pôr uma grande expectativa e 
depois dizerem-nos “desculpe, mas já tem trinta e tal anos, não… não podemos” 
ou então “Não. Tem estudos a menos” ou “tem estudos a mais” (Entrevistado 7 - 
Entrevista no Apêndice XII). 
 
Acrescente-se que nestas situações há a gentes que influenciam grandemente a forma como 
esta será resolvida, como por exemplo, o género, a idade e níveis de escolaridade do 
indivíduo, que ora são inferiores ora são superiores para exercer o trabalho a que se candidata. 
Além disso pesam factores de ordem psicológica como a pressão, medo, angústia e 
expectativas que tornam este período muito mais penosos. Tomamos nesta análise o exemplo 
do entrevistado 7 para quem o desemprego e a precarização do trabalho enquanto 
consequência das transformações do mercado de trabalho foram uma realidade e para quem as 
políticas de formação e de emprego foram elementos fundamentais na resolução do problema 
e na (re)inserção efectiva no mercado de trabalho. 
No caso da entrevistada 7, o primeiro trabalho foi de secretária num escritório de advogados a 
recibo verde. No momento em que o escritório fechou ficou desempregada e inscreveu-se no 
Centro de Emprego o que resultou num trabalho através dos Programas Ocupacionais [POC], 
na empresa “Sumol” na secção da tesouraria. Passados cinco anos viria a ficar desempregada 
em consequência de uma reestruturação do serviço. Durante o período em que ficou 
desempregada teve a oportunidade de fazer uma formação no Instituto de Segurança Social 
[ISSS] de Faro e ao cabo de um ano quando a finalizou: 
 
“Arranjaram-me um gabinete de contabilidade e eu fiz os três meses de estágio (…), na 
altura já tinha mais uns aninhos, obviamente. Então já fui contratada como trabalhador 
desempregado de longa duração” (Entrevistado 7 - Entrevista no Apêndice XII). 
 
89 
 
4.2 – O sistema de RVCC e o impacto que a certificação de nível secundário 
tem na dimensão profissional, formativa e social dos formados. 
 
4.2.1 – Razões e motivos que levam os adultos realizarem o RVCC. 
 
Visto tratar-se de uma oferta pública interessou-nos saber de que forma os 
participantes haviam tomado conhecimento do RVCC e acedido à informação e sido 
esclarecidos relativamente a esta forma de certificação. No caso deste conjunto de adultos, os 
meios pelos quais tomaram conhecimento do sistema de RVCC foram as entidades 
empregadoras e contacto com terceiros nomeadamente familiares e amigos.
66
 Dê-se como 
exemplo o testemunho do entrevistado 7 para quem  
 
“…foi com ele [filho] que realmente me falou no processo de RVCC, porque na altura no 
curso já abordavam isso (…) E ele disse “acho que é a altura ideal, vais fazer isto!”“ 
(Entrevistado 7 - Entrevista no Apêndice XII). 
 
Finalmente, 2 inquiridos mencionam ter tido conhecimento do sistema de RVCC através da 
comunicação social e da publicidade feita à Iniciativa “Novas Oportunidades”, como foi o 
caso do entrevistado 8 que referiu que 
 
 “…o RVCC foi uma coisa que (…) foi bem divulgado pelo Governo na televisão, as “Novas 
Oportunidades”. As pessoas tiveram conhecimento” (Entrevistado 8 - Entrevista no Apêndice 
XIII). 
 
Já para o entrevistado 14, ter conhecimento do RVCC foi fruto do acaso, pois ao ir inscrever-
se para realizar um curso de Inglês foi interpelado e informado acerca desta oferta formativa 
enquanto opção susceptível de dar resposta àquilo que procurava, 
 
 “…na Asmal é que me disseram “Ah…e temos um programa que é o RVCC.” 
 
                                                             
66 Consultar Apêndice V – Gráfico 12 – Modalidades de difusão e informação do sistema RVCC.  
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No que respeita aos aspectos que levam os adultos a ponderar a hipótese de realizar 
uma certificação e investir tempo na sua formação, constatou-se que as razões, motivos e 
interesses que levaram estas pessoas a investir tempo na sua formação foram muito 
semelhantes. Para melhor compreender consideremos o seguinte gráfico: 
 
Gráfico 2 - Tipologia dos motivos que contribuíram para a realização do RVCC. 
 
 
Fonte: Análise estatística da investigadora, 2010. 
 
Concluímos assim que as motivações que mereceram mais destaque foram aquelas associadas 
à valorização/realização pessoal e a aquisição de conhecimentos. No geral, 10 indivíduos 
expressaram que um dos motivos que os levou a realizar o RVCC foi a valorização e 
realização pessoal em concluir o 12º ano de escolaridade: 
 
“E depois é a tal história, é a… mais a valorização pessoal!” (Entrevistado 6 - Entrevista no 
Apêndice XI). 
 
“A razão única e exclusiva foi para ver se a minha cabeça estava lúcida para conseguir 
ultrapassar isso. E cheguei à conclusão que sim” (Entrevistado 12 - Entrevista no Apêndice 
XVII). 
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“No fundo foi mais um pouco de… por mim próprio; (…) para em termos pessoais poder 
provar a mim próprio que se tivesse tido oportunidade, enquanto criança, não teria sido 
inferior a qualquer outro…” (Entrevistado 13 - Entrevista no Apêndice XVIII). 
  
Uma outra razão indicada foi a aquisição de conhecimentos que este processo 
permitiria, isto mostra que os adultos reconhecem que o processo de reconhecimento, 
validação e certificação de competências estabelece-se como uma forma mais acessível à 
população adulta e activa para realizar as suas ambições académicas, compreendendo-o como 
um instrumento educativo/formativo que se adapta e se orienta especificamente para os 
adultos. Associado a este factor está aquele de que o sistema de RVCC poder ser promovido e 
realizar-se nas próprias entidades empregadoras (neste estudo 12 indivíduos realizaram o 
RVCC no seu próprio local de trabalho) tal como indica o entrevistado 2 
 
“…sempre tive a ambição de acabar o décimo segundo, comecei a pensar “se me vou desleixar (…) a 
nível de RVCC depois já não o vou conseguir fazer, porque é muito pior matricular-me no nocturno!” 
(Entrevistado 2 - Entrevista no Apêndice VII). 
 
“Sair daqui, deixar a casa para ir entrar às oito, sair à meia-noite, estudar pa testes (…) não tou a ver 
a fazer (…) essas coisas outra vez. E então investi e fui (…) p‟ra esta opção de RVCC” (Entrevistado 
3 - Entrevista no Apêndice VIII). 
 
"...como implementaram o RVCC, p‟ra mim foi super fácil… aqui no serviço adoptar a formação em 
conjunto com o horário de trabalho" (Entrevistado 2 - Entrevista no Apêndice VII). 
 
"… tive a oportunidade d‟elas virem aqui, o que é muito bom! (…) Foi sempre (…) tudo acompanhado 
aqui e.., e nem pensei duas vezes" (Entrevistado 5 - Entrevista no Apêndice X). 
 
 
Um outro factor que se estabeleceu como motivo para concluir o 12º ano foi a hipótese 
de, no futuro, a escolaridade de nível secundário poder ser um critério fundamental para a 
vida profissional dos mesmos, como foi o caso do entrevistado 3 que afirmou que 
 
“…sabia que sentia, sentia falta do décimo segundo ano, sim, sim! Sentia, porque as coisas 
no Estado também estão a mudar…” (Entrevistado 3 - Entrevista no Apêndice VIII).  
 
Ainda assim devemos destacar que em momento algum os entrevistados revelaram ter 
frequentado o RVCC com a perspectiva de que isso pudesse reflectir-se no futuro numa 
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possível progressão de carreira. Na verdade, quando confrontados com essa hipótese, os 
entrevistados afirmaram dizendo  
 
 “Olhe eu nem sei bem. A nível profissional não foi! O profissional não foi, porqu‟eu também 
tou no final da carreira…” (Entrevistado 11 - Entrevista no Apêndice XVI). 
 
“Não que tivesse o objectivo profissional, que sabia, que adviria daí algo, alguma coisa, mas 
mais nesse sentido de provar a mim mesmo que sou capaz…” (Entrevistado 13 - Entrevista no 
Apêndice XVIII). 
 
" Não me disse [a entidade empregadora] que tinha que fazer o décimo segundo ano ou que 
tinha de estudar, não. Foi mesmo por minha iniciativa. (…) Alguma valorização pessoal…" 
(Entrevistado 14 - Entrevista no Apêndice XIX). 
 
Outro aspecto referido pelos entrevistados como motivo para realizar o RVCC foi a opinião 
de terceiros: família, amigos, formadores entre outros, como nos expressou o inquirido 13 
 
"Na altura, logo quando acabei o nono ano, o próprio avaliador externo disse-me 
qu‟eu tinha mais que condições suficientes para se houvesse uma ocasião p‟ra fazer o 
décimo segundo, p‟ra eu fazer. Porque (...) aquilo qu‟ele ouvia na minha apresentação 
de nono ano via e reconhecia qu‟eu tinha competências mais que suficientes para poder 
adquirir também a equivalência ao décimo segundo" (Entrevistado 13 - Entrevista no 
Apêndice XVIII). 
 
Além das razões que sustentaram a vontade de realizar o RVCC os entrevistados 
referiram quais as razões e motivos que os levaram a concluir a certificação com sucesso em 
períodos em que pensaram desistir. É de notar que em alguns casos mesmo que, inicialmente, 
a motivação tivesse partido do próprio indivíduo, a família acabou por ter um papel muito 
importante no que respeita a motivá-lo para concluir com sucesso esta etapa, como é possível 
observar nos excertos que se seguem: 
 
“Não sei se o meu filho veio a este mundo com o objectivo de me pôr a estudar (…) Foi 
sempre uma coisa qu‟ele, isto já antes de ele ir estudar, mas sempre disse que devia terminar 
de estudar e ir tirar o décimo segundo ano” (Entrevistado 7 - Entrevista no Apêndice XII). 
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“O meu marido e o meu filho especialmente. (...) Eles ajudaram-me bastante. Eu muitas vezes 
vacilei para desistir” (Entrevistado 10 - Entrevista no Apêndice XV). 
 
“O meu marido ajudou-me bastante e, e às vezes, até se habituou a cozinhar (risos) e a fazer 
outras coisas que ele não fazia e os meus filhos também ajudaram...” (Entrevistado 11 - 
Entrevista no Apêndice XVI). 
 
Finalmente, um dos entrevistados relatou que durante o processo a equipa de 
formadores foi elemento motivador muito importante, na medida em que  
 
“...os formadores foram impecáveis. (…) a pessoa, a responsável, p‟ra mim teve 
uma paciência muito grande e perdia tempo, chegava ao final do dia esgotada mas 
sempre a lutar e… e pronto foi uma pessoa que p‟ra mim deu muita força” 
(Entrevistado 2 - Entrevista no Apêndice VII). 
 
Associado à questão da motivação está o das expectativas que todos nós criamos 
quando ouvimos e somos informados acerca de qualquer coisa. Da mesma forma, cada 
indivíduo criou todo um conjunto de expectativas acerca do RVCC e do que implicava o 
inscrever-se no RVCC. Quando questionados acerca das expectativas que tinham inicialmente 
acerca desta oferta o conjunto de respostas foi bastante diversificado.
67
 
De facto, alguns adultos disseram não ter criado expectativas para depois não se 
sentirem desiludidos ou frustrados, tendo que de alguma forma reviver as tentativas passadas 
e não concretizadas no prosseguimento dos seus estudos. Isto é referido pelo entrevistado 4 
quando afirmou que  
 
“Eu gosto primeiro d‟ouvir e depois pensar. Tar a criar uma expectativa e depois não 
acontecer o qu‟eu pensei, poderei ficar desiludida e desistir. E prefiro ouvir, pensar, agir” 
(Entrevistado 4 - Entrevista no Apêndice IX). 
 
Para outros, a opinião externa e de terceiros teve alguma influência pois chegaram a 
desconfiar de que seriam capazes de vir a concluir a certificação com sucesso; 
                                                             
67 Consultar Apêndice XI - Gráfico 14 – Expectativas iniciais antes de iniciar o processo de RVCC. 
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“…aquilo que me explicaram (…) ao princípio achei que era… “epá” Isto é pior do que ir, se 
calhar pá escola…! Ainda fiquei assim… ainda perguntei aos meus filhos (…) a opinião 
deles” (Entrevistado 3 - Entrevista no Apêndice VIII). 
 
“…se bem que me disseram “ai! Mas isso é muito trabalhoso, há pessoas que levam até às 
quatro da manhã a fazer trabalhos, isso é uma coisa muito trabalhosa!” (Entrevistado 6 - 
Entrevista no Apêndice XI). 
 
Igualmente, quatro inquiridos referiram ter tido no início, uma posição de 
cepticismo, como é demonstrado pelo entrevistado 8, que considera ter sido  
 
“…uma pessoa que não era muito crente (…) nisto dos RVCCs e essas coisas”  
 
Neste ponto interessa ainda sublinhar o caso do entrevistado 13, para quem o 
processo de RVCC não constituía nenhuma novidade, uma vez que havia realizado 
anteriormente o RVCC nível básico, expressando então que  
 
“… enquanto qu‟os colegas que iam comigo era tudo novo para eles, p‟ra mim 
(…) já estava identificado com os processos e isso ajudou-me bastante a entender 
o qu‟é que pretendia fazer. Então, as expectativas foram de que, com maior ou 
menor dificuldade iria realizar aquilo que tinha confiança que tinha competências 
para fazer isso” (Entrevistado 13 - Entrevista no Apêndice XVIII). 
 
Por fim, uma pequena minoria, referiu ter a expectativa de que o facto de ter uma 
certificação de nível secundário pudesse servir para ingressar na Universidade no futuro ou 
então, alimentam a esperança de que se algo imprevisto acontecer, o facto de terem uma 
certificação de nível secundário possa permitir que melhorem a sua situação enquanto 
trabalhador ou que isso permita ultrapassar situações de desemprego de forma mais rápida e 
eficaz, nomeadamente em situações de desemprego de longa duração. 
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4.2.2 – O processo de RVCC e a opinião do adulto formado. 
 
 4.2.2.1 – O processo de RVCC enquanto uma experiência pessoal: dificuldades na 
óptica do adulto formado. 
 
Na perspectiva de melhor conhecer e compreender como se realiza o processo de 
reconhecimento, validação e certificação de competências pensou-se ser interessante formular 
um conjunto de questões que nos pudessem descrever as diferentes trajectórias de 
certificação, permitindo-nos analisar algumas tendências e efectuar generalizações. Acerca do 
processo de RVCC interessou saber qual o período de tempo que os adultos levaram para 
realizar, quais as dificuldades sentidas, quais os aspectos positivos e vantagens do processo e, 
por último, qual o sentimento aquando da conclusão da certificação. 
Concluiu-se assim que o tempo de concretização da certificação é algo 
indeterminado, não há um padrão uma vez que é característica do RVCC considerar as 
dificuldades, capacidades, conhecimentos e competências de cada indivíduo em particular. No 
conjunto de adultos que participaram nesta investigação, quatro realizaram todo o processo 
em 6 meses, dois concluíram-no aos oito meses, um finalizou ao fim de dez meses. A duração 
máxima foi, um ano e meio (quatro indivíduos) e finalmente, três dos inquiridos disseram 
“não se recordar”. 
 No que diz respeito ao processo de certificação enquanto percurso contínuo, 
progressivo e individual, cada adulto além de levar o „seu‟ tempo, sente e vive cada uma das 
etapas do processo de forma diferente, sendo que uns têm mais „dificuldades‟ que outros. Ao 
serem questionados acerca das dificuldades sentidas durante o processo de RVCC, os 14 
entrevistados deram respostas que, após a análise e categorização dos seus testemunhos se 
resumem em aspectos extremamente interessantes e de diversas naturezas.
68
 Em primeiro 
lugar, alguns adultos mencionaram ter tido dificuldades em algumas unidades de competência 
das áreas que compõem o referencial de competências-chave: Sociedade Tecnologia e 
Comunicação [STC]; Cultura, Língua e Comunicação [CLC] e Cidadania e Profissionalidade 
[CP].  
Tendo em atenção os dados recolhidos, podemos afirmar que realmente os 
conhecimentos técnicos e informáticos dos adultos portugueses são bastante frágeis, sendo 
                                                             
68 Consultar Apêndice V - Gráfico 17 – Tipificação das dificuldades sentidas durante o processo de certificação. 
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que 10 dos inquiridos mencionaram ter tido alguma dificuldade na área de STC 
nomeadamente nas unidades de competência referente às tecnologias de informação e 
comunicação [TIC] e de equipamentos e sistemas técnicos [EST]. Vejamos então: 
 
“Onde eu notei mesmo (…) que tive e que tive de me esforçar bastante foi no motor de 
pesquisa – na Internet. Eu quase não ia, nunca ia à internet…” (Entrevistado 6 - Entrevista 
no Apêndice XI). 
 
“Assustei-me no segundo tema. Vi qu‟era a área tecnológica. E… eu não conseguia 
imaginar, por exemplo, descrever… um esquentador ou um telemóvel” (Entrevistado 4 - 
Entrevista no Apêndice IX). 
 
“…a electrónica. Sim, nós tínhamos muitos conhecimentos sobre transmissões, rádio, a net. 
Tive que fazer… a história vá que não vá, o mecanismo da própria internet e das ondas, por 
exemplo, as transmissões das ondas” (Entrevistado 8 - Entrevista no Apêndice XIII). 
 
Entre aqueles que nomearam unidades de competência referentes à área de CP diz-
nos o entrevistado 1 que sentiu algumas dificuldades na realização do trabalho referente à 
unidade de competência de gestão e economia [GE] por ser uma área mais específica e na 
qual „pensava‟ não ter qualquer tipo de conhecimentos   
 
“…quando me foi pedido esse trabalho (…) pelo formador, eu disse assim “eu não vou 
conseguir fazer isto. Eu não percebo nada disto, nunca trabalhei em economia, nunca tive 
aulas de gestão e economia…” (Entrevistado 1 - Entrevista no Apêndice VI) 
 
Para cinco adultos, a área relacionada com a cultura, língua e comunicação [CLC] 
trouxe algumas dificuldades principalmente no que concerne aos conhecimentos exigidos 
relativamente à língua portuguesa, especialmente na gramática portuguesa, como é observável 
através dos seguintes excertos;  
 
“…eu escrevo pouco e também leio pouco e isso fez-me desenvolver. A nível de português, 
não sou muito boa a português dou muitos „pontapés‟ na gramática” (Entrevistado 3 - 
Entrevista no Apêndice VIII). 
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“Os acentos, foi uma desgraça. Jesus! Os trabalhos vinham sempre com os acentos (…) e 
também a pontuação, principalmente as vírgulas…” (Entrevistado 7 - Entrevista no Apêndice 
XII). 
 
Observamos que ao nível da comunicação e da escrita, a população adulta apresenta 
algumas fragilidades, pelo que é muito importante apetrechá-los com os conhecimentos 
correctos para que saibam melhor desenvolver o seu trabalho enquanto profissionais. Isto 
traduz-se numa maior capacidade de compreensão da informação que lhes é transmitida e 
exigida no seu local de trabalho, assim como na elaboração documental e organização 
documental necessárias na sua actividade de trabalho. 
 Como pudemos ver é frequente os adultos pensarem que não têm os conhecimentos 
necessários em determinada área ou ainda, pensarem não ter capacidades nem competências 
para aprender os conteúdos específicos da mesma. É por isso mesmo que o sistema de RVCC 
se preocupa em promover situações e oportunidades para que os participantes possam 
reconhecer que são possuidores de competências que lhes permitem enfrentar as suas 
dificuldades. Isto vai ao encontro das ideias apresentadas por Liétard (2001)
69
. Não é então de 
estranhar que o processo de RVCC tenha sido caracterizado por cerca de 5 indivíduos como 
um processo exigente ao nível de pesquisa e de procura de informação. 
 
“…requeria pronto muita pesquisa, foi muito à base de pesquisa (…) pa podermos 
desenvolver os temas qu‟eram sempre aqueles temas que nos eram propostos…” 
(Entrevistado 6 - Entrevista no Apêndice XI) 
 
“Não é assim tão fácil, nã é? Nós temos que pesquisar, nós temos que… enfim, temos que 
trabalhar muito mais do que aquilo que tamos a pensar” (Entrevistado 10 - Entrevista no 
Apêndice XV). 
 
                                                             
69 Liétard, B. (2001) O reconhecimento do adquirido, um novo espaço de formação? In  Carré, P. & Caspar, P. 
(Orgs.) (2001).  Tratado das ciências e das técnicas de formação. (pp. 475 – 492). Horizonte Pedagógico. 
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Durante o período de entrevista e ainda acerca das dificuldades que haviam sentido 
durante o período de certificação, alguns entrevistados referiram que ao aperceber-se da falta 
de conhecimentos nalgumas unidades específicas sentiram-se por vezes desmotivados 
nomeadamente quando os trabalhos escritos eram devolvidos. Esta correcção e consequente 
devolução geralmente implicavam um aprofundamento de pesquisa e reformulações 
gramaticais e literárias, como nos descreveu o entrevistado 2  
 
“…fiz logo uns catorze trabalhos em duas/três semanas, uma grande força de vontade. 
Entretanto eles vieram p‟ra trás pa ser rectificados…” (Entrevistado 2 - Entrevista no 
Apêndice VII) 
 
Muitas das vezes, o facto de terem de reorganizar e refazer os trabalhos tornava-se um 
estrangulamento acrescido quando os trabalhos eram entregues em simultâneo, como nos 
informa o entrevistado 9;  
 
“O que eu acho é que (…) já há muitos RVCCs e há muito poucas formadoras. E então o qu‟é 
que acontece? Elas levam muito tempo sem nos dar os trabalhos. (…) Aí é muito mais 
doloroso pa quem está a trabalhar…” (Entrevistado 9 - Entrevista no Apêndice XIV). 
 
Para outros, o método e as técnicas privilegiadas no RVCC foram uma autêntica 
novidade, ainda que, teoricamente, tivessem sido informados acerca de como tudo se iria 
processar. Curiosamente, os seis inquiridos que afirmaram ter tido dificuldades em se adaptar 
ao método de trabalho do RVCC, manifestaram essa opinião tomando uma posição crítica e 
redutora daquilo que deveria ser a metodologia do RVCC. Sentiram alguns adultos ter sido 
alvo da dita „educação escolar formal‟, notemos então:  
 
 “Eu tinha que (…) não era fazer o trabalho, era ir ao encontro daquilo que eles me pediam” 
(Entrevistado 1 - Entrevista no Apêndice VI). 
 
Mas se para uns, o trabalho de pesquisa e as exigências colocadas foram motivos de 
desmotivação, para outros os momentos de maior pressão deveram-se a outros factores, 
primordialmente os de conciliar formação-trabalho e formação-família (9 casos). Mais uma 
vez, destaque-se que estes aspectos foram mencionados por inquiridos do género feminino. 
99 
 
 
“Houve uma altura em que me senti cansada. Senti-me cansada porquê? Porqu‟eu saía 
muitas vezes daqui às oito horas da noite (…) e tinha qu‟ir fazer trabalhos” (Entrevistado 9 - 
Entrevista no Apêndice XIV). 
 
“... é sobretudo trabalhoso, porque depois d‟um dia, d‟estarmos aqui um dia 
inteiro a trabalhar com computador, depois as nossas obrigações em casa e depois 
termos de ir aprofundar pr‟àqueles temas, aqueles textos, ter de colocar aquilo 
tudo no papel, com ordem, com… fazer os textos bem elaborados…” (Entrevistado 
6 - Entrevista no Apêndice XI) 
 
“…complicou-se que também, em termos profissionais, eu acabei por ter uma 
alteração, em termos de secção o trabalho mudou (…) tudo ao mesmo tempo (…) 
chegou a uma altura que a pressão era muita” (Entrevistado 7 - Entrevista no 
Apêndice XII). 
 
 “Fins-de-semana inteiros até às duas da manhã, meia-noite, meia-noite e meia 
(…) Todos os dias eu saía daqui, chegar a casa, jantar, lavar a louça e ir pó 
computador até às tantas, todos os dias (…) Pesquisar, depois fazer os textos e 
depois elaborar, e depois procurar os desenhos, as frases…era complicado” 
(Entrevistado 10 - Entrevista no Apêndice XV). 
 
Quando questionados acerca das dificuldades sentidas durante o processo, somente 
dois indivíduos referiram não ter sentido quaisquer dificuldades sendo que ambos haviam 
concluído o 9º ano através do RVCC nível básico. 
 
“Não, não, não. Consegui ultrapassar as três áreas sem, sem problema” (Entrevistado 12 - 
Entrevista no Apêndice XVII). 
 
“Sim, não houve qualquer dificuldade em conciliar a minha profissão, trabalho, 
família…não. Não houve qualquer dificuldade” (Entrevistado 13 - Entrevista no Apêndice 
XVIII). 
 
 
 
 4.2.2.2 – O processo de RVCC e a desistência. 
 
Durante o processo de recolha de dados, pudemo-nos aperceber que o número de 
pessoas que participavam na reunião de apresentação e que, inclusive, iniciavam o processo 
de certificação era muito superior àquele de pessoas que o concluíam. Ao ter consciência 
disso, tentou-se compreender quais os factores que poderiam justificar o porquê de grande 
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parte das pessoas não ponderar a hipótese de iniciar a certificação de nível secundário 
(principalmente se promovidas e facultadas pelas próprias entidades empregadoras) ou os 
motivos que os levam a desistir um determinado momento do processo. 
Segundo os entrevistados, a causa principal da desistência dos colegas prende-se com a ideia 
inicial e as expectativas em relação aos fundamentos, objectivos ou metodologia das 
componentes de reconhecimento, validação e certificação de competências.  
 Como vimos, enquanto para uns o RVCC se trata de um processo facilitado para a 
obtenção do décimo segundo ano para outros pode ser um processo extremamente difícil, 
complexo e exigente. Acerca deste assunto, os entrevistados justificaram dizendo que o 
público em geral considera o processo de RVCC demasiado exigente e trabalhoso, vejamos as 
seguintes respostas: 
 
“Logo ao início, porque achavam qu‟era trabalhoso e porque achavam que era muito 
complicado (…) lá na minha secção, tenho uma que desistiu…” (Entrevistado 6 - Entrevista 
no Apêndice XI) 
 
“Porque requer muita dedicação, muita pesquisa na internet, requer algum tempo. Não é 
difícil de fazer, não foi difícil fazer, requer é muita pesquisa, muita internet (…) e muita 
dedicação” (Entrevistado 14 - Entrevista no Apêndice XIX). 
 
Há outros porém que o consideram um processo facilitado e simplista de efectuar o 12º ano de 
escolaridade, no entanto; quando são confrontados com algumas dificuldades sejam elas de 
que natureza for (considerando aquelas sentidas pelos entrevistados) acabam por desistir, 
como afirmou o entrevistado 7 
 
“Não sei se as pessoas se desmotivaram, se acharam que aquilo…ouvi muitas pessoas a 
pensarem que aquilo era uma coisa muito básica (…) E depois confrontaram-se com o que 
tinham que apresentar e isso começou a desmotivá-las” (Entrevistado 7 - Entrevista no 
Apêndice XII). 
 
Aqueles que se apercebem ser demasiado trabalhoso e exigente em termos de tempo e 
dedicação acabam por não ser capazes de conciliar a sua profissão, as tarefas domésticas e 
familiares com a formação. Tal como nos exemplifica o entrevistado 10 ao dizer que  
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“…as pessoas desistiram a meio, porque é muito doloroso, uma pessoa que saía daqui às 
cinco e tal (…) depois ir e fazer ainda trabalhos e a lida da casa, fazer trabalhos, passar o 
fim-de-semana ali metida…” (Entrevistado 10 - Entrevista no Apêndice XV) 
 
Este factor associa-se ao das dificuldades de adaptação ao método e técnicas privilegiadas 
pelo RVCC, como testemunhou o entrevistado 13 
 
“…talvez porque não estavam familiarizados com aquilo que se exigia, porque talvez 
tinham dificuldade em passar para o papel e reproduzir, (…) aquilo que lhes era 
pedido. Não porque não tivesse experiência de vida, mas essa dificuldade de reproduzir 
por escrito aquilo qu‟era a sua experiência de vida” (Entrevistado 13 - Entrevista no 
Apêndice XVIII). 
 
Ao nível da metodologia referimo-nos também ao conjunto de competências-chave exigidas 
aos indivíduos para que lhes seja reconhecido o nível secundário, como é o caso do domínio 
de uma língua estrangeira, que em alguns casos, implica a frequência de uma formação 
complementar (quando os indivíduos não têm conhecimentos suficientes para dominar uma 
segunda língua). Conforme o depoimento do entrevistado 10  
 
“Eu acho qu‟as pessoas, muitas delas apanharam medo quando viram o inglês 
(…) E depois quando começaram a, a perceber que havia depois, no fim, aquele 
exame e aquela coisa toda, as pessoas aí (…) assustaram-se. E acho que houve 
muita gente a desistir por isso” (Entrevistado 10 - Entrevista no Apêndice XV). 
  
Em suma, há um conjunto de factores que torna o sistema de RVCC num instrumento 
formativo orientado para uma população específica, sendo-lhes colocadas exigências 
cognitivas em académicas de grau considerável, em termos de trabalho dedicado ao estudo, de 
tempo de pesquisa, de aquisição de conhecimentos, organização e redacção de trabalhos 
escritos de nível académico secundário, aliado porém a uma metodologia reflexiva e pessoal. 
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4.2.2.3 - O processo de RVCC: vantagens e aspectos positivos na óptica dos adultos 
formados. 
 
Relativamente aos aspectos positivos do sistema de RVCC várias foram as dimensões 
destacadas no decorrer das entrevistas,
70
 a saber: 
 Muita pesquisa que permite a aquisição de novos conhecimentos assim como 
de desenvolvimento de competências; 
 A equipa de profissionais que acompanham todo o processo de certificação. 
 O sistema de certificação estar orientado para adultos: para a experiência de 
vida do indivíduo. 
 Ser uma oferta formativa possível de ser implementada na entidade 
empregadora. 
 Permitir desenvolver uma atitude crítica da realidade. 
 Conceder um documento oficial reconhecido. 
 
No que concerne as três diferentes vertentes de avaliação de competências 
adquiridas, isto é, o reconhecimento, a validação e a certificação (descrito no capítulo II) os 
adultos partilham de uma opinião positiva em determinados pontos. Por exemplo, os níveis de 
exigência e de trabalho de pesquisa e de escrita anteriormente considerados uma dificuldade e 
factor de desmotivação são agora analisados de uma outra perspectiva, posto que essas 
dificuldades permitiram a aquisição de conhecimentos assim como o aperfeiçoamento e 
actualização de outros, particularmente em matérias e áreas que os adultos não dominavam.  
Declaram os inquiridos que;  
 
“…ali a pessoa vai à pesquisa e consegue verificar e filtrar uma série de 
conhecimentos: do trabalho que deu, as investigações que foram feitas, os estudos 
que foram levantados. Acho que fiquei (…) com um conhecimento mais a cem por 
cento” (Entrevistado 2 - Entrevista no Apêndice VII). 
 
“…há uma série de descobertas qu‟a fim ao cabo acabamos por, por fazer e acho 
que (…) nos dá prazer, nos dá gozo, também porque vamos aqui, vamos ali a um 
site (…) e descobre-se coisas qu‟é bom, qu‟é útil pá vida, não é?” (Entrevistado 6 - 
Entrevista no Apêndice XI) 
 
                                                             
70 Consultar Apêndice V – Gráfico 18 – Tipificação dos aspectos positivos do processo de RVCC. 
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“…desenvolver áreas e noções d‟investigação, vamos assim dizer (…) com as 
quais eles têm de viver no dia-a-dia” (Entrevistado 13 - Entrevista no Apêndice 
XVIII). 
 
A respeito da equipa de formadores e do bom funcionamento e articulação entre todos 
aqueles que intervêm no processo de certificação, sete dos entrevistados referiram ter gostado 
dos seus formadores e coordenadores, sendo estes elementos fundamentais para a conclusão, 
com sucesso, da certificação. Definitivamente, para alguns adultos, a equipa de formadores 
foi um factor importante para os motivar a entrar, permanecer e concluir a certificação. Isto 
apresenta-se actualmente como um aspecto essencial para motivar a população portuguesa a 
querer e a estar motivada para participar em actividades formativas e educativas. Refere 
Nogueira (2007)
71
 que por serem tratados como adultos, os formandos estabelecem uma forte 
relação afectiva com os profissionais intervenientes no processo e isto faz com que estes 
queiram regressar voluntariamente e participar em actividades não-formais e, “motivados pela 
experiência, pela participação ou pelos conhecimentos adquiridos, [regressem] ao formal” 
(Nogueira, 2007, p. 163). Observe-se como isto é demonstrado pelos seus testemunhos;  
 
“… a pessoa à frente do meu, do meu processo, (…) foi impecável comigo. Muito 
compreensiva, muito humana… pôs-me sempre à vontade, então foi muito bom” 
(Entrevistado 1 - Entrevista no Apêndice VI). 
 
“… tivemos uma formadora espectacular, uma q‟rida (…) Explicou-me de tal forma 
qu‟eu fui p‟ra casa, fiz as alterações qu‟ela me sugeriu e passado uma semana ela 
veio cá e tive crédito em tudo” (Entrevistado 4 - Entrevista no Apêndice IX). 
 
“E acho que o RVCC fez uma pessoa ir recordar coisas que estavam esquecidas. 
Gostei! E hoje ainda mantenho muitas, muitas amizades com os meus formadores” 
(Entrevistado 10 - Entrevista no Apêndice XV). 
 
“...uma rapariga fantástica, formidável (…) ainda hoje gosto muito dela. Pronto, foi 
assim, foi sempre formidável” (Entrevistado 12 - Entrevista no Apêndice XVII). 
 
Como já tivemos a oportunidade de ver, os entrevistados reconhecem que o RVCC é 
entre as diversas ofertas educativas para adultos, aquela que mais se orienta para as 
necessidades da população activa uma vez que permite conciliar o trabalho com os estudos ao 
contrário do sistema de ensino regular. Justificaram dizendo que  
 
                                                             
71 Nogueira, I. (2007), Motivar os adultos para a aprendizagem. In CNE (2007). Aprendizagem ao Longo da 
Vida no Debate Nacional da Educação. (pp. 161 – 166) Biblioteca Nacional de Educação. 
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“…mesmo dando trabalho, mesmo ocupando o nosso tempo vale a pena. Porque se 
eu fosse fazer na escola o décimo, o décimo primeiro e o décimo segundo que no 
fundo são três anos. E assim, num ano e pouco fiz tudo” (Entrevistado 1 - 
Entrevista no Apêndice VI). 
 
“Penso que é um processo mais fácil pa concluir (…) as habilitações, o nono ano, 
por exemplo, ou a quarta classe ou o segundo ano. (…) E este processo é então 
muito mais fácil do que, por exemplo, unidades capitalizáveis” (Entrevistado 14 - 
Entrevista no Apêndice XIX). 
 
 
Além de permitir uma melhor gestão do tempo, destaque-se que a intencionalidade 
educativa do RVCC baseada nos interesses e necessidades dos adultos reflecte-se no conjunto 
de metodologias e instrumentos utilizados. Referimo-nos, claro está. à redacção do portfólio 
consequência de um percurso reflexivo e individual assente na metodologia de história de 
vida e de reflexão da experiência pessoal. Conforme mencionam os entrevistados 4 e 6; 
 
“Eu não sei se…a sensação que dá das pessoas que não têm o décimo segundo é 
um pouco de desconhecimento. Ao contrário, eu penso que poderemos não ter 
muito conhecimento aprofundado de determinadas áreas por não ter recebido 
informação nesse campo, mas a vida ensina-nos muito!” (Entrevistado 4 - 
Entrevista no Apêndice IX) 
 
 “Mas o qu‟eu acho no RVCC, temos é uma grande experiência de vida e… que os 
jovens não têm e temos a percepção das coisas diferente… que os jovens não têm” 
(Entrevistado 6 - Entrevista no Apêndice XI). 
 
As afirmações acima transcritas mostram exactamente duas das especificidades 
elementares de qualquer política de educação, formação, qualificação ou certificação de 
pessoas adultas, isto é no paradigma de uma aprendizagem ao longo da vida e a metodologia 
de certificação de competência na qual a experiência e a vida do indivíduo são o objecto 
principal, ou como alguns autores referem „a matéria-prima‟. Os inquiridos sublinharam a 
importância deste conhecimento e experiência de vida como algo essencial para a realização 
do processo, vejamos: 
 
 “…todas as áreas foram trabalhosas, umas mais que outras. Depende das 
dificuldades ou então da experiência que a pessoa tem, há áreas que até a pessoa 
diz “olha isto é uma coisa que, que eu vou conseguir fazer com muita facilidade 
porque (…) tenho experiência”“ (Entrevistado 7 - Entrevista no Apêndice XII). 
 
“Havia coisas da minha infância qu‟eu nunca pensei em recordar. Quando eu 
andei na escola, os convívios, a maneira de ser das raparigas e dos rapazes que, 
uma pessoa fala mas não vai ao pormenor” (Entrevistado 9 - Entrevista no 
Apêndice XIV). 
 
105 
 
“…havia pessoas de várias áreas profissionais e também com experiências de vida 
muito, muito grandes. Tendo passado por várias situações, os vários serviços e que 
tinham conhecimentos muito grandes e ricos, com experiências de vida ricas” 
(Entrevistado 8 - Entrevista no Apêndice XIII). 
 
A esta importância da experiência de vida dos participantes está inerente o objectivo 
do RVCC em visar desenvolver uma atitude e consciência críticas nos adultos o que também é 
reconhecido por aqueles que constituíram a amostra desta investigação. Observemos então; 
 
“No meu tempo discutia-se muito as perguntas. E tivemos até experiências, no 
princípio de responder na própria aula. Que o conhecimento era muito mais (…) 
verdadeiro, era no momento em que estava lá e era o que as pessoas tinham no 
conhecimento” (Entrevistado 8 - Entrevista no Apêndice XIII). 
 
Finalmente um dos motivos mais destacados pelos entrevistados prendeu-se com a 
possibilidade do sistema de RVCC dar aos adultos a oportunidade de reconhecer e ser 
reconhecidos como possuidores de um conjunto de saberes que lhes pode conferir um 
certificado escolar oficial. Tal nos é indicado pelo entrevistado 14 quando diz que uma das 
vantagens em realizar o RVCC é a emissão de um “documento oficial e reconhecido no 
mercado de trabalho e na sociedade”. Também o entrevistado 10 partilha a mesma opinião 
dizendo que  
 
“…como é um documento oficial (…) isso é muito importante. É um documento oficial e um 
documento passado, tem todas, ninguém te pode (…) te pode excluir por esse motivo” (Entrevistado 9 
- Entrevista no Apêndice XIV).  
 
Ao reflectir acerca do processo de RVCC e considerando as suas vantagens, o 
entrevistado 13 realçou que este processo ajuda e leva a que os adultos adquiram  
 
“…auto-confiança, a perceberem qu‟eles podem (…) manejar instrumentos actuais como a 
internet, p‟ra fazer as suas pesquisas” (Entrevistado 13 - Entrevista no Apêndice XVIII). 
 
Além disso também lhes permite que compreendam que  
 
“…não estão abandonados, ou desactualizados…eles têm ferramentas ao seu dispor que permite 
qu‟eles tejam actualizados, relativamente às mais variadas áreas da sociedade” (Entrevistado 13 - 
Entrevista no Apêndice XVIII). 
106 
 
Vários inquiridos partilharam essa opinião admitindo que depois de terem realizado o 
RVCC o seu nível de comunicação, de informação e argumentação melhorou 
significativamente, assim como a sua confiança para debaterem, pensarem e reflectirem 
acerca da realidade.
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 Isso é visível através dos seguintes testemunhos; 
 
“Ganhei uma técnica melhor de ir ao computador, de ir à pesquisa, de… o meu português, o 
escrever. Foi muito bom” (Entrevistado 3 - Entrevista no Apêndice VIII). 
 
 “A certificação permite ter um conteúdo para que possa falar em muitas áreas (…) Mas pelo 
menos há áreas que a pessoa explora e adquire conhecimento e pode falar sobre ele, se não 
conhecer é impossível falar” (Entrevistado 4 - Entrevista no Apêndice IX).  
 
“Não digo que fiquei uma perita em inglês, obviamente que nã fiquei, mas pelo menos fiquei 
com bases ou se tiver a ver um comentário ou um filme, aquela palavra diz-me alguma 
coisa…” (Entrevistado 7 - Entrevista no Apêndice XII). 
 
 “…adquiri novos conhecimentos (…) aprendi coisas que não sabia, em termos de pesquisar 
na net e esse tipo de coisas, situações que a gente às vezes sinto-me muito mais à vontade a 
falar do que antigamente” (Entrevistado 10 - Entrevista no Apêndice XV). 
 
Além do desenvolvimento destas competências e conhecimentos, sabemos que os que 
estão ligados ao manuseamento das novas tecnologias são fundamentais nos dias de hoje. De 
facto são essenciais para que o indivíduo desempenhe as suas funções enquanto trabalhador e 
até enquanto cidadão. Hoje em dia a tecnologia e a informática encontram-se em todos os 
domínios da vida em sociedade e é essencial o domínio desse conhecimento para o pleno 
exercício do nosso papel enquanto cidadãos. Logo, não é de admirar que um dos objectivos 
primordiais e fundamentais do sistema de RVCC se centre no desenvolvimento de 
competências e conhecimentos a nível de comunicação e informática e isso também é 
reconhecido pelos adultos formados; 
 
“E depois, mais ou menos toco no computador, pesquiso (…) que para mim acho 
qu‟é… a internet é um mundo fantástico, é uma enciclopédia qu‟a pessoa tá a ler e 
                                                             
72 Consultar Apêndice V - Gráfico 19 – Tipificação das vantagens da certificação através do RVCC a nível 
pessoal. 
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procura o que quer e (…) se quer saber mais e mais alguma coisa, ali está” 
(Entrevistado 12 - Entrevista no Apêndice XVII). 
 
Tendo agora uma perspectiva de que o processo de certificação pode variar (neste 
caso) entre 6 meses e 1 ano e meio e da diversidade de dificuldades com as quais os 
formandos podem ser confrontados, a verdade é que ao finalizar o processo com a 
consequente emissão do certificado o sentimento geral é de satisfação, alívio e realização por 
ter alcançado o objectivo que se propunham. Vejamos os seus testemunhos: 
 
“Muito contente, contente. Acabei. Pronto… foi a minha, o meu sonho não é? Pois o décimo 
segundo ano eu nunca tava a pensar em tirar” (Entrevistado 3 - Entrevista no Apêndice 
VIII). 
 
“Quando concluí vi que… senti-me maravilhada (…) Era mais uma etapa da minha vida 
qu‟eu tinha conseguido” (Entrevistado 10 - Entrevista no Apêndice XV). 
 
Cinco dos entrevistados manifestaram sentimentos de satisfação e de orgulho neles próprios;  
 
“…”afinal não foi tão difícil como pensavas!” E fiquei orgulhoso, sim, orgulhoso” 
(Entrevistado 12 - Entrevista no Apêndice XVII). 
 
“…fiquei contente. Não foi uma alegria explosiante (…) uma realização (…) mas foi, 
naturalmente, como qualquer outra actividade quando completamos e concluímos com êxito, 
senti-me contente. Naturalmente, se não tivesse conseguido sentir-me-ia frustrado” 
(Entrevistado 13 - Entrevista no Apêndice XVIII). 
 
 
4.2.3 – O impacto da certificação na situação profissional do adulto formado. 
 
Sendo que um dos objectivos desta investigação era conhecer e descrever qual o 
impacto efectivo que o RVCC tem na vida profissional e formativa daqueles que o realizam, é 
natural que constituísse no guião de entrevista uma categoria orientada para essa finalidade. 
Deu-se assim primazia à recolha de informação que nos permitisse saber qual a importância 
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do facto de ter habilitações secundárias tem ou pode ter no contexto laboral e na situação 
profissional dos adultos certificados.  
Relacionado com esta questão, as respostas recolhidas foram bastante curiosas e os 
indicadores fornecidos pelas entrevistas permitem-nos identificar que o RVCC no contexto 
laboral é importante por facultar uma actualização e desenvolver competências de escrita, de 
organização e de selecção de informação assim como de um melhor manejamento e controlo 
dos dispositivos informáticos e tecnológicos. Isto é-nos confirmado pelos próprios inquiridos 
 
 “…até comecei a ter ou a compreender algumas coisas em termos de trabalho, por exemplo, 
este novo sistema com que trabalho é muito mais exigente do que o anterior. Se calhar foi 
bom esta evolução…” (Entrevistado 7 - Entrevista no Apêndice XII)  
 
Afirmam que o facto de serem constantemente instigados a pesquisar e a procurar 
informação contribuiu para que pudessem desenvolver autonomia para procurar informação e 
melhor compreender o seu contexto de trabalho. Salientaram ainda que tomaram uma maior 
consciência das competências que têm desenvolvido ao longo da vida no exercício das suas 
funções, e que devido à metodologia do RVCC, compreendem melhor hoje os seus direitos e 
deveres enquanto trabalhadores e cidadãos; 
 
“Eu nunca me tinha apercebido dessas situações. Apercebo-me (…) a fazer os 
trabalhos dos direitos e dos deveres (…) da higiene e da segurança no trabalho 
(…) tive que ir ler os meus direitos, o que eu tenho direito na segurança no 
trabalho” (Entrevistado 9 - Entrevista no Apêndice XIV). 
 
Outros inquiridos consideram que ter uma certificação superior àquela que possuíam, 
neste caso de nível secundário, poderia vir a ter alguma influência em situações de abertura de 
concursos profissionais ou então aquando da inscrição para posteriores formações que, no 
futuro, queiram realizar. Pelo facto de estarem conscientes de que perante a conjuntura do 
mercado de trabalho actual, as empresas e instituições veêm-se obrigadas a tomar decisões 
que podem colocar em risco o seu posto de trabalho. Nesse sentido afirmam que esta 
certificação talvez permita uma maior possibilidade de manter o seu posto de trabalho, em 
situações como por exemplo: privatizações, fusões de serviços e organismos, extinção de 
secções etc… 
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“a empresa, eu penso que a empresa tem interesse em ter pessoas melhor 
qualificadas, não é? Então eu penso que tando melhor qualificado tenho vantagens 
em relação a outros colegas que não têm… não tão qualificados” (…) “…na 
hipótese de uma privatização (…) traz despedimentos, traz mau ambiente laboral e 
no caso d‟eles porem alguém (…) a mexer, eles vão optar por aqueles que foram 
bons trabalhadores e aqueles que estão melhor qualificados…” (Entrevistado 1 - 
Entrevista no Apêndice VI).  
 
“… a nível de concursos (…) às vezes até na, na questão da formação. Porque 
quando eles fazem formação mesmo dentro da (…) instituição é específica (…) ou 
para licenciados ou é para assistentes administrativos ou (…) para pessoas que 
têm o décimo segundo” (Entrevistado 8 - Entrevista no Apêndice XIII). 
 
“Foi uma das causas que me levou a também não desistir, derivado a essa 
situação, porque eu só tenho vinte anos de carreira, não é? E… vinte anos de 
carreira, estou ainda sujeita a muita coisa, não é? As coisas mudam muito. E 
assim, com o décimo segundo (…) parecendo que não, a segurança já é maior” 
(Entrevistado 10 - Entrevista no Apêndice XV). 
  
Porém para uma grande maioria o facto de possuírem a certificação de nível 
secundário é indiferente, isto explica-se devido aos factores idade, situação laboral e entidade 
empregadora de cada adulto. De facto para aqueles que se encontram numa fase final da sua 
vida profissional e que perspectivam aposentar-se num futuro próximo verifica-se que a 
formação não lhes trouxe grandes mudanças a nível profissional. As suas opiniões são neste 
sentido convergentes; 
 
"Não é por causa de ter o décimo segundo ano que aqui me vão subir de categoria ou coisa 
qualquer. Não!" (Entrevistado 5 - Entrevista no Apêndice X) 
 
“…aqui no meu serviço nunca houve (…) essa pressão. Facultaram, facultaram essa 
oportunidade, mas houve colegas minhas que não fizeram. (…) E não (…) não é 
discriminada, nem eu sou valorizada por isso!” (Entrevistado 6 - Entrevista no Apêndice XI)  
 
“Foi um desafio mais enriquecedor. Não me serve. O nono não me serviu quanto mais o 
décimo segundo…” (Entrevistado 12 - Entrevista no Apêndice XVII)  
 
“Não me veio formar, não me veio dar uma nova formação, nem novas capacidades, mas 
veio apenas reconhecer aquilo que eu já sabia e aquilo qu‟eu era capaz” (Entrevistado 13 - 
Entrevista no Apêndice XVIII). 
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Falando concretamente da condição salarial dos inquiridos (com relevância para o 
salário, o horário de trabalho, horas extraordinárias remuneradas, tipo de contrato e 
perspectivas de progressão de carreira) também se notou que obter uma maior certificação não 
produziu quaisquer mudanças. Segundo os entrevistados: 
 
“… a nível profissional não, não tive nenhuma vantagem. Porque fico com mais escolaridade mas o 
serviço qu‟eu fazia é o mesmo qu‟estou a fazer agora” (Entrevistado 6 - Entrevista no Apêndice XI). 
 
“Não, não me veio melhorar em nada. Olha, faço o mesmo trabalho que fazia antes de ter o décimo 
segundo ano, não aumentei de ordenado, não aumentei de categoria, não, nã beneficiei em nada de 
escalões nem nada, qu‟isso tá tudo congelado. Em termos de emprego nã me veio trazer 
absolutamente nada” (Entrevistado 10 - Entrevista no Apêndice XV). 
 
4.2.4 – A importância e o impacto da certificação no percurso formativo do adulto formado.  
 
Quanto à importância e impacto que a certificação teve no percurso formativo dos 
inquiridos, podemos concluir que se traduz numa compreensão pessoal do indivíduo das suas 
capacidades autodidactas para procurar, investigar, aprender, integrar e utilizar novos 
conhecimentos nos mais diversos contextos. Atentemos as seguintes afirmações:  
 
“Com certeza. A formação, (…) mesmo que seja ela auto, auto-didática; a leitura constante de livros, 
(…) estudos ajudam-nos a um crescimento constante e a um amadurecimento constante das nossas 
ideias” (Entrevistado 13 - Entrevista no Apêndice XVIII). 
 
“…então fui fazendo formações ao longo da minha carreira, hoje, tenho algumas formações. Foram 
muito importantes, muito mesmo (…) Sim, uma actualização muito mais de, de trabalho na 
deficiência, sim!” (Entrevistado 14 - Entrevista no Apêndice XIX) 
 
Considerando o impacto do RVCC na vida individual e profissional dos entrevistados, 
pareceu relevante saber se tinham alguns projectos de natureza formativa. Foi possível 
concluir através da análise das respostas dadas que uma boa parte manifestava ter vontade de 
prosseguir e continuar a participar em formações
73
. Alguns deles afirmam que gostavam de 
                                                             
73 Consultar Apêndice V - Gráfico 23 – A importância da formação para os inquiridos. 
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frequentar a universidade e assim tirar uma formação superior. Observemos alguns 
testemunhos; 
 
“…gostava de tirar um curso de marketing ou de relações públicas ou uma coisa assim” 
(Entrevistado 4 - Entrevista no Apêndice IX). 
 
“E depois tive sempre: “vou estudar, até agora há pouco tempo, que fui ali ao site, fui lá ao 
site da universidade aberta” (Entrevistado 8 - Entrevista no Apêndice XIII).  
 
“Gostava por exemplo de arquitectura, acho qu‟era um curso (…) que eu gostava de tirar 
(…) portanto a arquitectura paisagística ou arquitectura (…) arquitectura de interiores” 
(Entrevistado 11 - Entrevista no Apêndice XVI). 
 
Na altura da entrevista, dois dos entrevistados referiram que logo após finalizarem a 
certificação de décimo segundo ano, inscreveram-se numa nova actividade formativa, sendo 
que no momento da entrevista já estavam a realizar uma nova formação. Há que ressaltar 
porém que os factores que os levam a frequentar tais formações se prendem sobretudo com 
questões de auto-valorização e aquisição de conhecimentos nas áreas em que trabalham (o que 
está em conformidade com os motivos que os levaram a inscrever-se no RVCC). 
Outros adultos, no entanto, afirmaram não ter projectos de natureza formativa, como são 
exemplos o entrevistado 7 e 10; 
 
“Neste momento não tenho… não me tou a ver com quarenta e nove anos a ir-me meter 
noutra aventura, (…) se calhar só a universidade da terceira idade algum dia. Não tou a 
pensar” (Entrevistado 7 - Entrevista no Apêndice XII). 
 
“Fiz o RVCC e termino por aqui!” (Entrevistado 10 - Entrevista no Apêndice XV). 
 
Perante estes resultados, achámos interessante reflectir acerca das razões que levam 
estes adultos a não querer comprometer-se com futuras acções de formação, sabendo que, 
segundo o discurso político e económico, a formação e qualificação superior da força de 
trabalho é um elemento fundamental para a luta contra o aumento da taxa de desemprego, 
assim como da diminuição do risco de ficar em situações de precariedade laboral. 
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Segundo alguns dos entrevistados os motivos que os levam a ficar pelo 12º ano 
prendem-se exactamente com o facto de não „verem‟ que isso lhes possa ser vantajoso a nível 
profissional. Repare-se nas suas respostas; 
 
“…é como digo, se eu tivesse outras perspectivas de emprego (…) de subir na 
carreira, eu era capaz de me esforçar e de tirar, penso que não fazia sacrifício 
nenhum. Mas como (…) a nível profissional tou no topo (…) e também não tou 
agora com disposição pa isso” (Entrevistado 11 - Entrevista no Apêndice XVI). 
 
“…não é algo que me estimule, porque isso implica um grande esforço de tempo, 
um grande esforço intelectual e (…) ter que cortar em muito… de tempo em muitas 
áreas da minha vida, para as quais eu (…) não acho fundamental e não considero 
relevante a universidade para mim” (Entrevistado 13 - Entrevista no Apêndice 
XVIII). 
 
Associado a estas explicações podemos enfim sintetizar alguns motivos que poderão 
ou não motivar a população adulta em prosseguir os estudos (no sistema formal) ou outras 
formações após concluírem o décimo segundo ano. 
 
- Não ter qualquer impacto na sua vida profissional, tendo somente efeitos de 
realização pessoal: 
 
“Cursos da universidade…não tou a ver um curso assim que me preenchesse. Possivelmente 
um curso de história, eu gosto de história. Mas depois nã sei que, que hipótese é que me 
daria em termos de mercado de trabalho” (Entrevistado 1 - Entrevista no Apêndice VI). 
 
Isto confere credibilidade àquilo que já vem sendo assinalado por estudos na área da 
política social e política económica, no sentido de que  
 
“a reforma de Estado, numa lógica de mercado e de subordinação da Educação 
a orientações pragmáticas, de empregabilidade, de acumulação e de 
competitividade económica, princípio não apenas contrário a uma educação 
humanista, mas também orientação que está muito longe de se revelar eficaz em 
termos dos resultados que reclama” (Lima, 2007, p. 96). 
 
- A inexistência de ofertas de nível superior na área de residência que permita ao 
adulto conciliar o seu horário de trabalho e as suas responsabilidades familiares com os 
estudos. Vejamos, por exemplo: 
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“Quando comecei a pesquisar na net fiquei desmotivada, com a situação de que se 
a pessoa quer tirar alguma coisa tem que ir pa Lisboa (…) é uma tristeza (…) P‟ra 
quem tá a trabalhar, tem uma vida particular, com filhos (…) é extremamente 
difícil conjugar os estudos que são tão longe…” (Entrevistado 2 - Entrevista no 
Apêndice VII) 
 
“O qu‟ainda não me fez fazer é, aqui em baixo no Algarve não haver… o curso de… de 
terapia ocupacional, só há terapia da fala. Terapia ocupacional só há em Lisboa, Coimbra 
ou Porto” (Entrevistado 14 - Entrevista no Apêndice XIX). 
 
Vemos que que a inexistência de um sistema de ensino superior no Algarve, também se 
estabeleceu como um estrangulamento para o prosseguimento de estudos para aqueles que 
gostariam de ter ingressado num curso superior. Na época esta oportunidade só era dada 
àqueles que podiam deslocar-se para a capital, Lisboa, ou então para Coimbra, como nos é 
dito pelo entrevistados 8 e 11 ao afirmarem que  
 
“…não proliferavam universidades como agora em todo o lado, em todas as cidades. E eu 
tinha vindo de Angola e não tínhamos dinheiro pa ir estudar pa Coimbra ou pa Lisboa, 
qu‟era assim, naquela altura” (Entrevistado 8 - Entrevista no Apêndice XIII). 
 
“…ir pá universidade também não tinha grandes hipóteses d‟ir porque o meu pai não tinha 
p‟ra ter três filhos na universidade. E então, desisti” (Entrevistado 11 - Entrevista no 
Apêndice XVI). 
 
 
- A inexistência de ofertas de nível superior orientadas para pessoas adultas e com 
uma vida activa. Não que alguns deles já não tenham tentado ingressar no ensino superior, o 
que acontece é que o sistema educativo não está formatado para pessoas que têm uma 
profissão, um dos entrevistados chegou a frequentar a Universidade Aberta, no entanto; 
 
“Mas também não, não era um processo (…) que me agradava, não. Toma lá a 
matéria, vai lá estudar e vem cá fazer os testes ou os exames, isso não (…). Ainda 
tentei a universidade mas o pós-laboral, há muito poucos cursos actualmente” 
(Entrevistado 8 - Entrevista no Apêndice XIII). 
 
A opinião do entrevistado 14 é congruente com a do entrevistado 8, pois refere que  
 
“…a minha vida não me permite estar a estudar, tenho contas pa pagar, não é? 
Inclusive a casa, não posso dedicar-me só aos estudos. Se houvesse pós-laboral, o 
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curso de terapia ocupacional ou terapia da fala (…) Sim, já teria m‟inscrito o ano 
passado” (Entrevistado 14 - Entrevista no Apêndice XIX). 
 
A este aspecto está associado, mais uma vez, o da dificuldade em gerir vida 
profissional e familiar com o percurso formativo, ainda que haja motivação e vontade para tal. 
Observemos 
“Falo francês, inglês, espanhol, adorava saber falar italiano e alemão. Mas nã 
tenho muito tempo agora, é impossível, nã consigo. Nã consigo. Eu até fazia um 
sacrificiozito (…) mas agora tenho dois filhinhos velhotes que precisam de mim” 
(Entrevistado 4 - Entrevista no Apêndice IX). 
 
“Se eu tivesse possibilidades d‟ir estudar à noite ainda ia. Mas… não me esforço 
muito pa não pensar nisso porque não, não tou a ver possibilidade. (…) Tenho o 
meu marido e dois rapazes, e tenho (…) as tarefas da minha casa não estão 
divididas como a maior parte das pessoas têm divididas. É, tá tudo muito a meu 
cargo…” (Entrevistado 6 - Entrevista no Apêndice XI) 
 
- O custo elevado de alguns cursos e formações – a mercadorização da educação que 
acaba por estar disponível para uma elite. Consideramos que este aspectos é muito 
interessante, pois reabre uma das maiores questões colocadas à educação e formação nos dias 
de hoje. Vejamos como isso se traduziu no discurso dos entrevistados:  
 
“…quando são pagos… ainda a semana passada houve um que a inscrição, eram trezentos e 
tal euros, três dias e pronto. Não fui por isso” (Entrevistado 2 - Entrevista no Apêndice VII). 
 
“Gostava, mas não há. Só a pagar. E mesmo a pagar (…) não se conseguem formar turmas 
de pessoas suficientes para a formação” (Entrevistado 8 - Entrevista no Apêndice XIII) 
 
“Fiz também a inscrição no, no inglês que… ainda nem me chamaram. Se calhar (…) ainda 
não começou o curso, não sei. Ou então desistiram com os cursos, não deviam ter gente 
suficiente, penso eu” (Entrevistado 14 - Entrevista no Apêndice XIX). 
 
Ao analisar as entrevistas reparamos que, no caso dos trabalhadores mais novos (30 – 40 anos 
de idade), à vontade e importância dada à realização de formações ou em frequentar um curso 
superior que enriqueça o seu currículo e que os torne mais eficazes no exercício das suas 
funções começa a impor-se as consequências da constante “mercadorização da educação e da 
formação”. Vimos que este aspecto é uma das maiores críticas à área da educação e formação 
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visto que têm hoje um papel preponderante para tornar os trabalhadores mais competitivos e 
eficientes. Sendo que os trabalhadores têm consciência da importância da continuidade 
formativa, resta colocar a questão e reflectir no porquê de não se estar a facilitar o acesso a 
percursos formativos e educativos economicamente acessíveis a todos. 
 
 
 
4.3 - O adulto enquanto trabalhador e as alterações no mercado de trabalho. 
 
O mercado de trabalho tem sido alvo de profundas mudanças e transformações que 
estão a ter repercussões no quotidiano dos indivíduos e das famílias, seja através da 
emergência de novos problemas ou da agudização e complexificação daqueles já existentes. 
Por este motivo mostrou-se substancial conhecer e descrever quais os problemas que a 
população activa considera ser aqueles de maior relevância. Para isso direccionou-se a 
atenção para questões relacionadas com a sua própria situação enquanto trabalhador, de que 
forma vê o seu posto de trabalho e o impacto que a conjuntura actual está a ter no mesmo. 
Avançamos e dizemos que as respostas fizeram sobressair todo um conjunto de problemáticas 
que têm vindo a tornar-se em questões centrais no debate e nas investigações das ciências 
sociais nos últimos anos, a saber: a desmotivação pessoal e a perda de identidade enquanto 
trabalhador, a fragilização da condição do trabalhador assalariado; a perda de segurança na 
idade da reforma e a agudização do problema do desemprego nas futuras gerações. 
 
4.3.1- A desmotivação pessoal e a perda de identidade e do status económico-social 
historicamente associado à posição e ocupação profissional. 
 
Ao ler atentamente as entrevistas dos adultos, foi muito interessante constatar o modo 
como os adultos veêm o seu trabalho, se nutrem sentimentos de satisfação, de realização e 
prazer ou de desânimo e desapontamento.
74
 Observando as respostas apercebemo-nos de que 
alguns, de facto, gostam e sentem-se realizados com a sua profissão, com as actividades, 
responsabilidades que têm e funções que desempenham no seu local de trabalho. Salientam os 
mesmos que o facto de se sentirem úteis para a sociedade leva-os a gostar daquilo que fazem. 
                                                             
74 Consultar Apêndice V - Gráfico 11 – Sentimento em relação à actividade profissional exercida. 
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“Eu gosto mesmo do meu trabalho. Gosto muito daquilo que faço, a sério, eu sinto-me 
realizado na minha profissão” (Entrevistado 1 - Entrevista no Apêndice VI). 
 
“…gosto, porque sei qu‟estou directamente a dar algo a alguém que precisa” (Entrevistado 9 
- Entrevista no Apêndice XIV). 
 
“Eu gosto daquilo que faço, porque aquilo não é um serviço rotineiro, é um 
serviço em que cada caso é um caso. E nós tamos ali a, a pagar subsídios às 
pessoas que, a fim e ao cabo é, é o ganha-pão das pessoas…” (Entrevistado 10 - 
Entrevista no Apêndice XV). 
 
“Com certeza. Com certeza. Visto que é um trabalho por vocação não depende de 
um salário, não depende… Porque mesmo se não tiver um salário eu continuo a 
fazer o qu‟eu faço. Com certeza. (…) se não sentisse realizado nada me obriga a 
fazer aquilo que estou a fazer” (Entrevistado 13 - Entrevista no Apêndice XVIII). 
 
“Adoro o meu trabalho. (…) Completamente! (…) Gosto mesmo daquilo que faço, gosto 
muito de trabalhar no ensino especial (…) não m‟estou a ver fazer mais nada” (Entrevistado 
14 - Entrevista no Apêndice XIX). 
 
Ainda que alguns dos inquiridos gostem da sua profissão, a verdade é que outros 
revelaram sentimentos de indiferença perante a função que desempenham e a sua profissão 
como nos foi explicado pelos entrevistados 5, 8 e 11. 
 
“Não, p‟ra mim é mais um ganha-pão que tenho” (Entrevistado 5 - Entrevista no Apêndice 
X). 
 
“…não, no momento. Já tive momentos de me sentir realizado, no momento não. Porque tá 
tudo parado” (Entrevistado 8 - Entrevista no Apêndice XIII). 
 
“…nã me sinto realizada, mas faço, ou talvez me tenha habituado um bocadinho. Porque s‟eu 
hoje tivesse a vossa idade não, não tava aqui de certeza” (Entrevistado 11 - Entrevista no 
Apêndice XVI). 
 
Enquanto referiram os seus sentimentos de desmotivação em relação ao seu trabalho 
justificavam dizendo que se deve, sobretudo, às mudanças e transformações da organização 
do trabalho, das condições laborais, do enfraquecimento da estabilidade antigamente 
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associada ao trabalhado assim como da repetitividade das tarefas. Notemos o seguinte 
testemunho; 
“Uma pessoa que se sinta útil e que tá a trabalhar pa um fim comum e… 
trabalhar, por exemplo em equipa, como eu trabalhei até há pouco tempo e que, 
agora voltei p‟ráqui, vejo isto como uma estagnação, um fim de ciclo” 
(Entrevistado 8 - Entrevista no Apêndice XIII). 
 
Apercebendo-nos de que não se sentem motivados no exercício das suas funções, 
podemos dizer que vivemos, decididamente num período histórico e numa sociedade cheia de 
contradições, injustiças, antagonismos e inconsistências. No entanto é da própria natureza 
humana a procura de auto-realização, de auto-valorização, do traçar e alcançar objectivos 
pessoais e isso acontece também no domínio profissional, por isso procurou-se saber quais as 
perspectivas que os adultos empregados têm de vir a progredir na carreira actualmente.  
Também a respeito deste assunto as respostas foram, evidentemente, semelhantes 
sendo que 11 dos adultos entrevistados afirmaram não ter perspectivas em vir a progredir na 
carreira e justificam essa opinião considerando a conjuntura político-económica que o país 
atravessa e a sua actual situação enquanto trabalhadores. Atentemos para os seguintes 
excertos 
“Não, no meu caso não (…) Ainda mais que na função pública as coisas estão um 
bocado complicadas em termos de progressões, em termos de tudo! As pessoas 
estão estagnadas agora, por causa do, do défice e dos problemas todos que tão a 
surgir” (Entrevistado 8 - Entrevista no Apêndice XIII). 
 
"Progredir, não tenho muitas! P'ra já, a nível de orçamentos, cada vez estão mais reduzidos 
na função pública (…) então acho que não há grandes expectativas… Sem a licenciatura não 
se consegue" (Entrevistado 2 - Entrevista no Apêndice VII). 
 
 Além dos sentimentos de desmotivação encontramos nas respostas dadas factores 
como os relacionados com a fragilização da condição de trabalhador, nomeadamente face a 
aspectos como o salário, horários de trabalho, horas extraordinárias, direitos laborais e sociais. 
  
Quando confrontados com a questão acerca do seu salário, os inquiridos afirmaram 
que aquilo que auferem é, por enquanto, adequado às suas necessidades sendo que começam a 
ter alguns cuidados na gestão das economias explicando que no período em que vivemos, o 
dinheiro é um bem que tem de ser muito bem gerido. Além disso muitos deles reconheceram 
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que se encontram numa posição privilegiada só pelo facto de terem um posto de trabalho 
actualmente: 
 
“…olhando para aquelas pessoas que têm o ordenado mínimo nacional sou uma 
felizarda” (Entrevistado 3 - Entrevista no Apêndice VIII) 
 
“Perfeitamente. Até agora não tive necessidades de ordem económica. 
Naturalmente qu‟é necessário um, um orçamento inteligente e respeitar 
rigorosamente esse orçamento…” (Entrevistado 13 - Entrevista no Apêndice 
XVIII) 
 
Quando interrogados acerca da questão das horas extraordinárias apenas 2 dos 
indivíduos referiram fazer horas extraordinárias remuneradas 
 
“...as horas extraordinárias na empresa já foram uma bênção (...) porque fazíamos 
as que queríamos desde que houvesse necessidade, e a empresa pagava. 
Actualmente… segundo as normas da empresa só podemos fazer seis horas 
extraordinárias por mês. Portanto e depois pagam-me. Mas acontece muitas vezes 
na prática fazemos mais do que aquilo que devíamos de fazer” (Entrevistado 1 - 
Entrevista no Apêndice VI) 
 
Seis indivíduos disseram fazer horas extraordinárias não remuneradas alegando duas razões 
principais: a urgência do trabalho que têm de desempenhar, a consciência da importância do 
seu trabalho, a falta de verbas e a frágil situação financeira das entidades empregadoras que 
não lhes permite pagar horas extraordinárias. 
 
“... quando exigidas para fazer nunca neguei, faço sempre. Tento sempre conjugar com o trabalho. 
Para não prejudicar o trabalho tento sempre conjugar com o meu horário particular, a vida 
particular” (Entrevistado 2 - Entrevista no Apêndice VII). 
 
“Já fiz… não remuneradas. Quando é preciso fazer. (…) Sempre não remuneradas. Nunca recebi 
horas extraordinárias” (Entrevistado 3 - Entrevista no Apêndice VIII). 
 
“Não pagam! (…) obrigatoriamente quando temos muito trabalho, fazemos. Temos de fazer” 
(Entrevistado 8 - Entrevista no Apêndice XIII). 
 
“... este ano por acaso não, porque diz que nã havia verba. Mas a gente todos os anos costumamos 
fazer, sim, e mais ou menos na altura do natal. (...) Mas este ano não houve verba pa fazer” 
(Entrevistado 10 - Entrevista no Apêndice XV). 
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Acerca desta questão, interessa sublinhar que actualmente as empresas e organismos 
procuram novas formas, cada vez mais flexíveis, para compensar as horas extraordinárias que 
sejam alternativa à remuneração monetária, como é o caso do “banco de horas” e dos dias de 
descanso semanal. Vejamos aquilo que nos explicam os entrevistados 2 e 4; 
 
“…aqui no nosso trabalho temos a possibilidade de, o nosso crédito horário ser compensado 
através de dias de descanso, dois dias” (Entrevistado 2 - Entrevista no Apêndice VII) 
 
 “Se, ao fim da semana ou ao fim do dia fizermos mais de sete horas, acumula, e nós temos 
duas tardes ou duas manhãs, por mês que podemos meter, que faz parte do horário flexível” 
(Entrevistado 4 - Entrevista no Apêndice IX) 
 
Já o caso do entrevistado 13 apresenta-se como bom exemplo da “flexibilização” do trabalho; 
na verdade, este não faz horas extraordinárias, pois o seu horário de trabalho é flexível ou, tal 
como afirma „livre‟,  
 
“Eu tenho horário livre. Como tenho horário livre, não há horas extraordinárias nem horas 
ordinárias. E tenho de responder aos compromissos em função daqueles qu‟aparecem. Tenho 
eu de gerir o meu horário de trabalho” (Entrevistado 13 - Entrevista no Apêndice XVIII). 
 
Ora perante uma situação profissional que se apresenta cada vez mais instável e 
flexível, algumas pessoas para enfrentar as dificuldades de ordem financeira recorrem ao 
exercício de uma segunda actividade. Na verdade, o facto de referirem ter esta necessidade ou 
de já terem pensado acerca do assunto foi extremamente interessante (saliente-se que não 
fazia parte do guião de entrevista original, tendo sido sugerida em conversas informais tidas 
após as entrevistas com os indivíduos) pois todos os entrevistados se encontravam numa 
situação financeira e laboral relativamente estável. Neste sentido, três indivíduos afirmaram já 
ter desempenhado uma segunda actividade com o propósito de enfrentar as dificuldades 
financeiras 
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“…já tive, embora neste momento não estou a ter nenhuma segunda actividade, porque já me 
sinto um bocadinho cansada (…) agora vou investir um bocadinho mais na minha carreira a 
nível de estudar” (Entrevistado 14 - Entrevista no Apêndice XIX).  
 
Outros três mostraram ter necessidade de desempenhar uma segunda actividade, mas 
não o fazem por falta de tempo ou por causa das tarefas domésticas:  
 
“Não. Tou com falta! Não… porque tenho filhos na universidade e isso é complicado” 
(Entrevistado 5 - Entrevista no Apêndice X). 
 
Porém para a grande maioria esta não é uma opção, em primeiro porque já se 
encontram numa idade em que estão perto da reforma e não veêm vantagens em “gastar 
tempo” só por causa de dinheiro e outros afirmam que não o fazem porque aquilo que ganham 
é o suficiente para manterem o seu nível de vida, preferindo dedicar-se a outras actividades 
lúdicas.  
 
“Não, não. Eu… pois já me chega o que tenho aqui, mais a minha casa” (Entrevistado 6 - 
Entrevista no Apêndice XI). 
 
“Não. Pois felizmente o filho, hoje em dia, já está formado e pronto” (Entrevistado 7 - 
Entrevista no Apêndice XII). 
 
“Não, não. Só passo cá uma vez. Não a minha vida (…) não há necessidade. Por sermos tão 
materialistas queremos mais e mais” (Entrevistado 12 - Entrevista no Apêndice XVII). 
 
 
“Não… é verdade que se houvesse um pouco mais de (…) rendimento financeiro, haveria a 
possibilidade de ter também uma maior liberdade financeira. Mas qu‟isso m‟impulsione e m‟empurre 
pa uma segunda actividade, não vejo essa necessidade” (Entrevistado 13 - Entrevista no Apêndice 
XVIII). 
 
Ainda relacionado com este assunto, é preciso destacar que a estrutura familiar destes 
indivíduos é um aspecto fundamental para enfrentar os problemas de foro económico e 
financeiro. Notou-se que nas situações em que o agregado familiar é constituído pelos dois 
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progenitores (ambos activos) e os filhos (família dita normal) a capacidade de se estruturar e 
organizar de forma a resolver ou evitar os problemas de natureza económico-financeira e 
situações que possam levá-la a situações de risco e de pobreza é muito maior do que naquelas 
em que no agregado familiar é constituída por um activo. 
No conjunto de adultos em questão um indivíduo vive sozinho, outro tem a seu cargo duas 
pessoas dependentes (irmã e mãe), outro ainda mora com três pessoas dependentes (pais e 
filho); oito habitam com o cônjuge e com os filhos (o que varia entre 1 e 3 filhos) e dois 
moram somente com o cônjuge. Se atentarmos para o facto de que em todos os casais (11 
casos) ambos os cônjuges trabalham, sendo que em alguns casos os próprios filhos também já 
trabalham, a probabilidade de adaptação a situações críticas é muito maior. Vejamos por 
exemplo a opinião face às dificuldades de ordem financeira do indivíduo 6  
 
“Minimamente, não é? Porque eu acho que hoje em dia é… tá muito complicado. Mas (…) 
Porque tenho… é eu e o meu marido, o nosso agregado familiar, e então tentamos entre os 
dois conciliar” (Entrevistado 6 - Entrevista no Apêndice XI). 
 
Já para aqueles que moram sozinhos ou que são o único elemento profissionalmente 
activo, o cenário é diferente: 
 
"Algumas, algumas. Por exemplo, este mês, acabei de vir do dentista e como eu 
disse, este mês vai ser complicado. Já tamos quase no fim do mês, mas ainda não 
se recebeu… quando há estes meses assim, que temos mais despesas temos que 
cortar noutras coisas, claro" (Entrevistado 14 - Entrevista no Apêndice XIX). 
 
 
4.3.2 – A condição salarial e as mudanças/transformação do mercado de 
trabalho: análise prospectiva dos inquiridos 
 
Ao serem levados a reflectir e a manifestar a sua opinião acerca da realidade que os 
rodeia, os entrevistados referiram alguns problemas que mais os preocupam neste momento. 
O conjunto de dimensões e aspectos enumerados pelos indivíduos mostrou-se bastante 
interessante e muito semelhante às tendências apontadas pelos diversos autores consultados. 
Por esse motivo, enumeramo-los e descrevemo-los a seguir: a privatização dos serviços, a real 
diminuição do número de postos de trabalho consequência do desenvolvimento tecnológico e 
informático dos mesmos, o enfraquecimento dos direitos laborais e civis, a agudização do 
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desemprego e preocupações perante o seu futuro profissional e principalmente pelo futuro dos 
filhos e das gerações mais novas. 
 
Dizem que: 
 
“… antigamente o trabalho era (…) pá vida. Hoje deixou de ser, deixou porque fizeram pa 
deixar de ser. (…) E há mais dificuldade porque há muita companhia a fechar...” 
(Entrevistado 12 - Entrevista no Apêndice XVII) 
 
“…não sei onde é qu‟isto vai parar. Mas de qualquer das maneiras isto tá muito mau, muito 
mau. Hoje quem tem um emprego deve conservá-lo" (Entrevistado 9 - Entrevista no Apêndice 
XIV) 
 
Nos capítulos teóricos deste trabalho, assinalamos que uma das consequências que a 
globalização tem tido na organização e estrutura social e económica dos países ocidentais tem 
sido a formação de uma “sociedade de risco”. Ao olhar para os testemunhos recolhidos 
pudemos aperceber-nos quais os problemas e situações que mais preocupam a sociedade 
contemporânea. Atente-se para o gráfico que se apresenta, onde constam os aspectos 
salientados pelos inquiridos a respeito dos factores que mais têm, ou poderão ter, impacto no 
seu contexto profissional e condição laboral. 
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Gráfico 3 – O impacto da conjuntura actual no contexto de trabalho. 
 
 
Fonte: Análise estatística da investigadora, 2011. 
 
Em relação à privatização empresarial reconhecem os trabalhadores, que mais cedo ou 
mais tarde, tornar-se-á uma realidade nos serviços públicos e que poderá influenciar 
grandemente a sua situação laboral e profissional. Uma vez que, associado à privatização de 
serviços está a modernização tecnológica dos serviços, a diminuição de postos de trabalho, a 
flexibilização dos contratos laborais, assim como dos horários, salários e aumento de formas 
atípicas contratos, principalmente dos contratos a termo, recibos verdes entre outros. 
 
“… os correios vão (…) para o ano vão passar por uma fase complicada, que é 
(…) a liberalização do sector postal. Ou seja, podem surgir no mercado outras 
empresas que fazem o mesmo que nós fazemos. Portanto, isso é uma coisa que vai 
trazer alguns problemas” (…)“…a suposta privatização da empresa. Que, pode 
trazer outros problemas, na minha opinião mais graves. (…) vai trazer 
despedimentos, é inevitável. Eles não vão pegar numa empresa com doze mil 
trabalhadores. A empresa é lucrativa actualmente, é rentável mas os privados não 
vão querer lá doze mil trabalhadores, por isso vão pôr a mexer uma „mão cheia 
deles‟!” (Entrevistado 1 - Entrevista no Apêndice VI). 
 
 
Um dos entrevistados durante o seu discurso mostrou não ter medo da privatização do seu 
serviço, o seu „medo‟ está é nas consequências que daí virão. 
“A privatização não me assusta, desde que a privatização não venha dizer “olhe 
pere lá que você tá aí e fica só a secretária e o computador”. Alto lá, que eu já 
passei por isso, quando foi lá a reestruturação da “Sumol”, tivemos os auditores 
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dias inteiros perto de nós a ver o tempo que levávamos a fazer isto e aquilo, não 
é?” (Entrevistado 7 - Entrevista no Apêndice XII). 
 
Associado à privatização de serviços, está a redução do número de postos de trabalho, 
elemento referido por muitos dos entrevistados. Para estes, a falta e redução quantitativa de 
postos de trabalho explicam o aumento do número de desempregados e isto está associado à 
baixa aposta na produtividade no nosso país e não àreduzida qualificação das pessoas, como 
tem sido defendido até aqui. 
 
“... não é as exigências de estudos, mas sim as exigências de lugares. P‟ra já, tá tudo muito 
já… preenchido, não há tanta facilidade de progredir e remunerações são cada vez mais 
reduzidas” (Entrevistado 2 - Entrevista no Apêndice VII). 
 
“…há certas companhias que não podem, porque isto é uma despesa. Em lugar, por exemplo 
de terem vinte seguranças põem só dez” (Entrevistado 12 - Entrevista no Apêndice XVII) 
 
“Não há lugares nenhuns pa trabalhar. E se calhar não tem a ver com as 
formações, isso é mesmo o mercado de trabalho qu‟está muito… tá uma situação 
muito complicada” (…) “A situação é muito complicada mesmo com formações e 
sem formações (…) mas acho que, mesmo quem tem muita formação não consegue 
saída nenhuma, porque o mercado de trabalho tá tão saturado, tá tão, tão…tá 
muito saturado, há muito desemprego, há muito desemprego, não há saídas, não 
há saída em nada” (Entrevistado 14 - Entrevista no Apêndice XIX). 
 
 
E isto é consequência, como explicam os teóricos como Kovács (2002); Rifkin (1995) e 
Salgueiro et al., (1999) dos processos de modernização que têm ocorrido nas últimas duas 
décadas, principalmente com o desenvolvimento e difusão das tecnologias de informação, 
assim como da transformação do mercado de trabalho com a preponderância do terceiro 
sector em detrimento dos sectores industriais e produtivos. Na opinião e na experiência dos 
entrevistados, a informatização e „tecnologização‟ do serviço é algo real e do qual eles se 
aperceberam ter vantagens mas também ter desvantagens. 
 
“A tendência será cada vez menos pessoas, mais máquinas. A tendência será essa. 
Na minha, no meu tempo não será já. Porqu‟eu também eu tenho cinquenta e 
quatro anos. Agora… nos tempos futuros, eu acho qu‟haverá menos pessoas, mais 
máquinas” (Entrevistado 6 - Entrevista no Apêndice XI). 
 
“A máquina vem substituir muitos postos de trabalho. Eu acho que os 
computadores foi muito bom, foi uma revolução muito boa er… Mas veio substituir 
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muita gente, não é? (…) na secção de "expediente" nós fazíamos os serviço muito 
manual, com carimbos, com classificações à mão, com… Agora  não, é tudo 
informatizado” (Entrevistado 6 - Entrevista no Apêndice XI) . 
 
“O avanço da informática, às vezes traz… tem as suas vantagens (...) É bom, é 
importante e acredito que cada vez mais… por outro lado (…) é a destruição (…) 
dos postos de trabalho ou pelo menos uma diminuição deles” (Entrevistado 7 - 
Entrevista no Apêndice XII). 
 
“… eu sou do tempo em que o desenhador era muito necessário, fazia tudo à mão, depois 
surgiram os computadores, depois surgiu o Autocad” (Entrevistado 8 - Entrevista no 
Apêndice XIII). 
 
Ora, esta informatização do trabalho tem outras consequências directas para o 
trabalhador, ou seja, a redução quantitativa das horas de trabalho assim como do volume de 
trabalho, que é cada vez menos consistente. Esta inconsistência tem a ver com um volume 
muito maior de trabalho em determinados meses e a quase inexistência de trabalho noutros 
períodos, tal como explica o entrevistado 7 
 
 “A redução de tarefas e do tempo que se leva a fazer determinadas tarefas e isso assusta-me, 
obviamente que me assusta” (Entrevistado 7 - Entrevista no Apêndice XII). 
 
Esta redução, também é causa de alguma ansiedade para a população activa 
empregada uma vez que torna muito mais provável a fusão e extinção de serviços e secções, o 
que se traduz, obviamente numa redução de postos de trabalho e logo, em despedimento. 
 
“Se houver pouco serviço, por exemplo aqui, que não haja muito trabalho pode ser dispensada uma. 
Pronto! Pode muito bem ser necessário só uma para o trabalho que há… “olha… não justifica tar 
aqui duas funcionárias da contabilidade” (Entrevistado 3 - Entrevista no Apêndice VIII). 
 
“Sim, porque há sempre os disponíveis pa onde todos estamos sujeitos a ir. Portanto, se 
acharem que têm pessoal a mais, que não é necessário tanto pessoal, qualquer um de nós 
pode ir pós disponíveis” (Entrevistado 5 - Entrevista no Apêndice X). 
 
“Ai, eu acho que sim. Quando se fala na redução do número de funcionários públicos, 
obviamente que sim” (Entrevistado 7 - Entrevista no Apêndice XII). 
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“… aquilo de diminuir os organismos de Estado e o peso do Estado na, na economia 
portuguesa vai, está a acontecer. Um bocadinho devagarinho mas tá a acontecer.” 
(Entrevistado 8 - Entrevista no Apêndice XIII) 
 
Quando questionados directamente se sentiam que o seu posto de trabalho estava em 
risco, as respostas divergiram, pesando para isso factores como a idade dos sujeitos, assim 
como os anos de serviço, projectos futuros e actividade profissional. Tal como exemplificou o 
entrevistado 3; 
 
“Portanto há uma coisa que por qualquer razão pode mudar! Isto pode, pode 
chegar uma altura: “olhem, vamos dispensar funcionários!” E depois tudo isso 
pesa! Pesa as notas que a gente tem, pesa. Portanto, o nível de escolaridade que 
temos, pesa a função que temos né?” (Entrevistado 3 - Entrevista no Apêndice 
VIII) 
 
Assim sendo, 8 indivíduos demonstraram ter sentimentos de insegurança e incerteza perante o 
futuro, enquanto 5 exteriorizaram não estar muito preocupados com o seu futuro profissional, 
alegando que estão quase a entrar na idade da reforma e que, por enquanto, têm muito 
trabalho para fazer, não perspectivando que sejam tomadas medidas que coloquem o seu 
posto de trabalho em risco.  
 
“…o meu em si não vejo em risco. De toda a maneira eu já tenho, se tiver em 
risco, também já tenho trinta e sete anos de serviço e cinquenta e sete (...) também 
a qualquer momento meto os papéis pá reforma. Mas não vejo assim” 
(Entrevistado 9 - Entrevista no Apêndice XIV). 
 
“Por enquanto ainda não me sinto afectada. Por enquanto ainda não. Porque o trabalho 
cada vez, cada vez no meu sector vai sendo mais. Porque vai havendo cada vez mais 
desemprego” (Entrevistado 10 - Entrevista no Apêndice XV). 
 
Mas mesmo não „vendo‟ que o seu posto de trabalho esteja directamente em risco, admitem 
ter sentimentos de angústia quando pensam no futuro a longo prazo, por exemplo o 
entrevistado 7 afirma que 
 
“...não, em termos de trabalho não, mas cria uma certa instabilidade, nem que 
seja emocional. (...) eu evito já um bocadinho ouvir as noticias, er…, porque a 
gente já sabe que a situação tá mal, que somos muitos (...) É porque senão também 
começo a sofrer por antecipação”(Entrevistado 7 - Entrevista no Apêndice XII). 
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Aqueles que mostraram sentir que o seu trabalho poderia estar em risco no futuro 
identificaram alguns aspectos que podem contribuir para isso: as dificuldades financeiras 
daqueles para quem trabalham (entidades e clientes), a diminuição do volume de trabalho, a 
fusão de secções e a extinção de institutos e organismos públicos.  
 
“Sim é sentido! (...) As coisas não desenvolvem, tá tudo praticamente parado, não 
há dinheiro portanto, não, não abunda muito dinheiro… acho que em todos os 
serviços públicos não há grande dinheiro...” (Entrevistado 3 - Entrevista no 
Apêndice VIII) 
 
“Naturalmente, uma vez, qu‟estou a tempo inteiro e sou remunerado, sustentado 
pelas ofertas que os membros dão, havendo uma crise financeira, havendo o 
desemprego desses mesmos membros, naturalmente, qu‟isso reflecte-se também 
nas suas ofertas.” (…) “Pode acontecer que chegue um momento em que não 
tenha, não existam recursos financeiros suficientes para qu‟eu esteja a tempo 
inteiro nestas funções. Eh… nessa altura nós encontraremos outras soluções” 
(Entrevistado 13 - Entrevista no Apêndice XVIII). 
 
“Poderá ter, porque, por exemplo, ahm… o Estado tá a cortar imenso as verbas 
na, nas instituições, nas IPSS, nas Instituições sem fins lucrativos. E se, realmente, 
ele terminar e cortar essas verbas a instituição não consegue sobreviver só com os 
donativos ou só com a prestação social dos meninos a tarem lá na escola” 
(Entrevistado 14 - Entrevista no Apêndice XIX). 
 
Também o entrevistado 8 relatou que o seu posto de trabalho poderá vir a estar em risco 
devido ao aumento da competitividade e concorrência profissional a que está sujeito devido à 
entrada no mercado de trabalho de muitos jovens que obtêm licenciaturas e graus de mestrado 
e doutoramento nas áreas em que este desempenha suas funções 
 
“Sinto, sinto (…) E… mas pronto há que também dar o lugar aos mais 
novos e mais qualificados. Eu também penso que as coisas são assim, a vida 
é mesmo assim”(…) “cada vez há pessoas (…) licenciadas no mercado. Como 
não têm emprego, também vão trabalhar por qualquer preço. Porque as coisas 
cada vez estão a entrar mais nesse sentido. E o meu espaço tá a desaparecer. (…) 
Mas é, é a evolução” (Entrevistado 8 - Entrevista no Apêndice XIII). 
 
Vemos assim que há de facto factores que podem facilitar ou dificultar a inserção da 
população activa no mercado de trabalho contemporâneo, mas além das exigências ao nível 
de competências interessa mencionar factores como os níveis de mobilidade dos indivíduos, a 
sua idade, género, competências individuais e situação familiar que também podem ser 
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factores que impedem que certos trabalhadores entrem ou permaneçam no mercado de 
trabalho. No que diz respeito aos níveis de mobilidade, referiu um dos entrevistados que  
 
“…por causa da mobilidade, nós portugueses ganhamos pouco não podemos tar a ser 
transferidos p‟ráli e p‟ra acolá porque não ganhamos p‟ra ter uma família aqui e tar… a 
viver noutro lado” (Entrevistado 8 - Entrevista no Apêndice XIII)  
 
Contudo não é só em relação à situação profissional que a população portuguesa se 
sente preocupada, no que concerne o futuro, avisam os entrevistado 8 e 12 que há uma 
preocupação  
 
“…não só como trabalhador, mas como reformado também” (Entrevistado 12 - Entrevista no 
Apêndice XVII). 
 
“Está estagnada (…) Fragilizada, sem direitos, e direitos que foram adquiridos ao longo de 
décadas de lutas” (Entrevistado 8 - Entrevista no Apêndice XIII). 
 
Tendo sido questionados acerca da sua situação laboral e social, alguns entrevistados 
manifestaram uma preocupação com a sua condição futura enquanto aposentados / 
reformados. Nos seus discursos referiram nomeadamente a fragilização e eliminação de 
alguns direitos sociais que foram conquistados e que vigoraram em períodos históricos de 
estabilidade financeira e laboral. Fazendo referência às mudanças ao nível de direitos sociais, 
laborais e cívicos que caracterizam as sociedades democráticas ocidentais, tomaremos como 
exemplo os testemunhos dos entrevistados 11 e 12, que confirmaram que as decisões 
políticas, económicas e sociais dos últimos anos têm  
 
“…influenciado bastante, porqu‟é assim, nós não temos tido aumentos, temos perdido muitas 
regalias” (Entrevistado 11 - Entrevista no Apêndice XVI). 
 
“…ao longo destes anos, dez, quinze anos temos tado a perder o que se, custou a ganhar nos 
anos sessenta e setenta…” (Entrevistado 12 - Entrevista no Apêndice XVII). 
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Lembra o entrevistado 12 a altura em que os trabalhadores começaram a lutar pelos 
seus direitos e vê com pena as transformações que se têm processado nos últimos anos, como 
por exemplo a fragilização do poder sindical 
 
“... tivemos oito semanas de greve, não eram pagas, ninguém ganhava. Era greve, 
era greve. Naquela altura tanto na América, quer na Austrália, Nova Zelândia e 
Europa, o sindicato tinha mais poder e isso criou condições pó trabalhador. Nos 
últimos dez, quinze anos, todas essas condições tão a ser perdidas. Tudo, tudo, 
tudo, tudo” (Entrevistado 12 - Entrevista no Apêndice XVII)  
 
“Sim, sim. Nos últimos quinze anos, eu nos anos sessenta e setenta, er… Eu uma vez tive oito 
semanas de greve. Porque em mil novecentos e setenta e quatro, foi quando nós ganhámos as 
trinta e cinco horas de trabalho” (Entrevistado 12 - Entrevista no Apêndice XVII). 
 
Para aqueles entrevistados que estão perto da idade da reforma, as preocupações, como 
já anunciámos não se prendem com questões de ter ou não ter trabalho no futuro mas sim 
daquilo que lhes poderá acontecer quando atingirem a idade da reforma. Ao serem indagados 
acerca destas questões os entrevistados deixaram transparecer sentimentos de revolta e de 
indignação em função daquilo que outrora lhes foi prometido e daquilo que se prevê acontecer 
no futuro, nomeadamente ao nível de reformas e anos de trabalho. Atente-se para as 
afirmações dos entrevistados 11 e 12. 
 
“Eu tenho cinquenta e um anos e que… eles também não me vão dar um pontapé, 
alguma coisa têm de me dar não é? E então eu é mais… eu já dei bastante. (…) a 
vida é mesmo assim. É passar para os outros e nós… O pior é qu‟antigamente 
tínhamos um Estado estruturado, em que havia, o futuro era garantido. A nossa 
reforma, as nossas coisas… e isso agora tá a ser posto em causa, tudo!” 
(Entrevistado 8 - Entrevista no Apêndice XIII). 
 
“... magoa-me um bocado (...) Eu quando entrei pá Segurança Social disseram-me 
que passados trinta e seis anos (...) és reformada com a tua reforma por inteiro. E 
eu tenho trinta e seis, trinta e sete anos de serviço e se for reformada neste 
momento, levo um corte grande na minha reforma”(…) “... as pessoas estão, neste 
momento, a ser penalizadas por trabalharem mais. (...) isto é, é complicado e é 
revoltante” (Entrevistado 11 - Entrevista no Apêndice XVI). 
 
“... começaram a dizer qu‟as pessoas a partir de uma certa idade já não tinham 
aptidão pá informática, já não, estávamos quase incapazes com aos quarenta e 
oito anos. De repente as coisas mudaram e eles agora acham que nós com sessenta 
e não sei quantos anos, estamos aptos pó trabalho” (Entrevistado 11 - Entrevista 
no Apêndice XVI). 
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“... já temos o caso que eles estão a pedir mais horas, pó trabalhador trabalhar 
mais horas, mas nunca dizem ao director para baixar os dinheiros ou p‟ra… 
porem mais horas e serem mais responsáveis…” (Entrevistado 12 - Entrevista no 
Apêndice XVII). 
 
Fazendo referência aos funcionários da função pública, o entrevistado 8 lembrou que  
“…antigamente as pessoas até se deixavam ir para… sabiam que se atingissem a 
idade da reforma recebiam por inteiro, isto e aquilo. As pessoas agora já tão a 
sair porque já vêem, fazem continhas „o que vou receber daqui a dez ou quinze 
anos, não vou receber mais… Vou sair agora!‟ Isso é a, a realidade, „não vou 
receber… mesmo a trabalhar mais estes anos, já não vou receber, se sair agora 
vou receber, com a penalização. E se for a mais longo prazo se calhar nem… vou 
sair com nada‟” (Entrevistado 8 - Entrevista no Apêndice XIII). 
 
 
 
4.3.3 – A conjuntura actual e o seu impacto na organização e estabilidade 
familiar: análise prospectiva dos inquiridos. 
 
Estas transformações afectam claramente a organização e a estrutura familiar; quando 
questionados acerca das suas preocupações actuais, para além de mencionar o seu futuro, a 
maioria dos inquiridos salientou estar preocupado com o futuro dos filhos e com as gerações 
mais novas; 
 
 “Muita gente já põe em causa a própria, o sistema de, das pensões. Há muita 
gente que… há muitos pais que já tão a dizer aos filhos “quando for a tua vez, faz 
um pé…, trata de arranjar um pé-de-meia que quando for a tua vez já não vais ter 
dinheiro” (Entrevistado 8 - Entrevista no Apêndice XIII).  
 
Pressagiam que, mais cedo ou mais tarde, a família terá de desenvolver uma „nova estrutura‟ e 
formas de se articular de modo a resolver e enfrentar as situações económicas, sociais e 
laborais que se prevê serem, cada vez, mais difíceis: 
 
“... as pessoas nos próximos tempos, em uma década, de certeza absoluta não vão 
viver da mesma forma que quem viveu na década anterior. Vai ser muito mais 
difícil, isso eu não tenho dúvidas. As coisas vão ser mais complicadas (…) Aliás os 
meus filhos têm consciência disso, a minha filha principalmente” (Entrevistado 8 - 
Entrevista no Apêndice XIII). 
 
E isto porque a estabilidade que se criou em volta do posto de trabalho e da actividade laboral 
já não existe, o que implica que tudo mude. Para o entrevistado 8 as dificuldades para as 
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camadas mais jovens serão acrescidas exactamente pelas transformações que se estão a 
processar no mercado de trabalho:  
 
“ser-se doutor, ser engenheiro era uma coisa…como eram poucos era uma coisa 
especial. E as pessoas incutiram isso nos filhos, ainda pensam que são especiais 
muitos. Eh pá, mas o mercado de trabalho, o mercado de trabalho já não é igual 
(….) Todas as pessoas pensam que pronto, que o filho tirava o canudo e arranjava 
logo um emprego e que andava de fato e com um bom carro. Já estava doutor. Isto 
agora as pessoas têm que ser, têm que de cair na realidade qu‟isto já não é assim. 
Infelizmente, eu gostava porque tenho dois filhos e qu‟ria qu‟eles 
tivessem…andaram a estudar e a esforçarem-se, e não só eles e nós, tivessem tido 
esta oportunidade que nós pensávamos, na altura, qu‟eles iriam ter e que não… 
não vão ter” (Entrevistado 8 - Entrevista no Apêndice XIII). 
 
No entanto preferem acreditar que mesmo assim 
“…o currículo também serve. Pois uma pessoa que tenha uma licenciatura seja 
p‟ra tar a um balcão ou ao, ao atendimento ao público, é evidente que entre esta 
que tem a licenciatura e esta que não tem eles olham - “olha, esta com licenciatura 
há-de ter maior capacidade de diálogo, de compreensão, de… domina línguas.” E 
isso, pronto, é evidente que a pessoa… quem tem uma, uma licenciatura (…) tá de 
certeza mais habilitada que o outro, de um modo geral não é?” (Entrevistado 8 - 
Entrevista no Apêndice XIII). 
 
Durante a análise das entrevistas, apercebemo-nos de que quando questionados sobre a 
importância da formação contínua actualmente, muitos entrevistados evocaram essas 
preocupações, anunciando que têm apostado fortemente num elevado nível de qualificações 
dos seus filhos. 
 
“Pois hoje em dia valoriza sempre, e nos jovens, principalmente, e se nã tiverem uma 
licenciatura, hoje nã têm nada” (Entrevistado 5 - Entrevista no Apêndice X). 
 
“Sim, sim, sim, sem dúvida. Hoje o décimo segundo, aliás não é quase nada, e infelizmente 
quem tem cursos universitários nã conseguem arranjar trabalho. Depois fica-se numa corda 
bamba.” (Entrevistado 12 - Entrevista no Apêndice XVII). 
 
Quando transpõem estas preocupações para a sua vida individual mostram, no geral, 
incutir nos filhos a importância das qualificações e das formações na actualidade, tentando 
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alertá-los para as tendências e dificuldades que poderão encontrar no futuro durante o seu 
percurso profissional.  
 
“Vejo isto muito mau. Até pó futuro dos nossos filhos” (Entrevistado 2 - Entrevista no Apêndice VII). 
 
“Falo com os meus filhos e tenho muita preocupação, porque o mais velho tá em… 
está em Engenharia de Informática (…) preocupo-me muito… se bem que tenho 
uma certa esperança que o curso dele poderá ter alguma saída no mercado. Aí, 
faz-me sentir um pouco mais animada” (…)“…eu digo-lhes sempre, formação eles 
têm de ter formação superior, têm de ter. Agora, a escolha do trabalho, já nem 
sequer digo emprego, é do trabalho, isso depois depende d'altura em qu'eles 
acabarem os cursos, eles têm qu'agarrar uma oportunidade qualquer de trabalho 
que lhes permita sobreviver” (Entrevistado 6 - Entrevista no Apêndice XI). 
 
 
Muitos destes adultos, mostraram que os seus filhos já compreendem e reconhecem a 
gravidade da situação e que, muitas vezes, têm de lidar com o seu medo, angústia e frustração 
face àquilo que terão de enfrentar. Destacamos assim a gravidade do desemprego dos jovens 
no nosso país, que mesmo não sendo um assunto que o presente trabalho pretendesse 
acentuar, foi tratado em inúmeras entrevistas, o que nos fez considerar a importância do 
mesmo. E isto precisamente, porque os „futuros trabalhadores‟ já se encontram num estado de 
esgotamento, de desespero, de angústia e de stress mesmo antes de ingressar no mercado de 
trabalho. 
Refere o entrevistado 8 que a sua filha;  
 
“... ela às vezes chora: “E eu depois não vou ter emprego, eu não sei quê, eu não 
se gosto disto, eu…” Entra em parafuso pá. Entra em parafuso, as coisas tão a 
correr mal. Mesmo ela tem a noção que o mercado de trabalho é bastante exigente 
e que as oportunidades são muito poucas. Ela já tem essa noção” (Entrevistado 8 - 
Entrevista no Apêndice XIII). 
 
Mas mesmo aqueles que conseguem ingressar no mercado de trabalho deparam-se 
com situações de precariedade e períodos de desemprego de forma muito mais constantes do 
que acontecia no passado. A título de exemplo refere o entrevistado 10 que no caso do seu 
filho e que mesmo havendo  
 
“...falta de, de enfermeiros de urgência chegava a fazer dezasseis horas seguidas 
porque tinham falta. Deram-lhe formação porque tava a ficar integrado, qu‟era 
p‟ra ir, para mudar p‟ra outro sítio. Chegou o fim do, dos seis meses foi pá rua. 
Foi saber porquê: “não há verba”. Isso é justo? Não é justo” (Entrevistado 10 - 
Entrevista no Apêndice XV). 
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Portanto através da opinião dos entrevistados fica bem explícito o grande e profundo 
problema que é o risco do indivíduo ficar numa situação de desemprego, seja ele de longa 
duração ou por um curto período. Conforme o entrevistado 3, hodiernamente o desemprego 
seja na população adulta (menos escolarizada) seja na população mais jovem (mais 
escolarizada) pode, facilmente afectar qualquer família, pois  
 
“…os jovens tão desempregados, é verdade, e é uma tristeza. Acabam os cursos 
deles e não têm emprego, mas têm os pais… Têm os pais que os ajudam. Agora, 
um homem ou uma mulher que fique desempregada com cinquenta anos ou 
quarentas e poucos anos será muito difícil para eles, e se tiverem filhos ou pessoas 
em casa, então é mais complicado” (Entrevistado 3 - Entrevista no Apêndice VIII). 
Urge assim responder à questão: “Será que a aposta na qualificação da população activa 
portuguesa estabelece-se como melhor forma para atenuar os problemas relacionados com o 
mercado de trabalho e com a condição laboral característico de Portugal?” 
 
 
4.4 - Percepção dos indivíduos acerca da importância e impacto da formação e 
da qualificação na empregabilidade na conjuntura actual. 
 
4.4.1 – O RVCC e a empregabilidade do adulto formado. 
 
Após termos uma perspectiva da situação educativa, formativa e profissional dos 
adultos que realizam o RVCC – nível secundário, tornou-se ponto fundamental compreender 
qual a opinião dos mesmos quando se relaciona a educação/formação com o mercado de 
trabalho, ou seja, enquanto elemento promotor de empregabilidade e de estabilidade. Em 
relação à importância da certificação de nível secundário (através do sistema de RVCC) 
enquanto aspecto susceptível de aumentar a empregabilidade dos indivíduos e pugnar contra o 
desemprego, os entrevistados mostraram-se indecisos; uma vez que por um lado afirmam que 
a formação contínua é importante para aumentar o nível de empregabilidade das pessoas, por 
outro isso não se tem verificado. Atente-se aos testemunhos daqueles para quem a formação 
contínua é importante para aumentar a empregabilidade dos indivíduos:  
 
“Aumenta porque é assim, brevemente vai ser obrigatório as pessoas terem o 
décimo segundo ano (…) Se as pessoas com o segundo ciclo ou com o nono ano, 
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que há muita gente no nosso país está, infelizmente nessa situação, vão ser muito 
prejudicadas. Porque têm emprego têm… mas se o perdem depois não vão… 
ninguém os vai aceitar. Portanto é importante ter o décimo segundo ano completo 
actualmente” (Entrevistado 1 - Entrevista no Apêndice VI). 
 
“…há pessoas mais novas aqui no meu serviço, mais novas que o fizeram e… e é 
sempre bom ao preencher uma ficha de candidatura pr‟áqui ou pr‟áli, se tiver 
mais escolaridade tem sempre mais probabilidades. Eu acho que sim” 
(Entrevistado 6 - Entrevista no Apêndice XI). 
 
“Visto que nós vivemos num mundo onde, cada vez mais, se exige e se levanta a 
fasquia da escolaridade, naturalmente que essas oportunidades vêm conferir a 
essas pessoas que o fazer a possibilidade de continuar com os seus trabalhos” 
(Entrevistado 13 - Entrevista no Apêndice XVIII). 
 
Contudo o conjunto de entrevistados considerou que face à conjuntura e à situação financeira, 
económica e social que caracterizam Portugal, o aumento da certificação da população activa 
não é sinónimo de uma maior empregabilidade dos mesmos. Mais uma vez destacaram os 
inquiridos que as grandes vantagens da formação de adultos prendem-se com a realização 
pessoal e individual e não com a profissional ou económica. Vejamos,  
 
“Não sei, acho que a nível de formação é bom as pessoas terem mais cultura, mas a nível de 
criar postos de trabalho, não sei. Vejo isto muito mau” (Entrevistado 2 - Entrevista no 
Apêndice VII). 
 
“A nível de, d‟eles próprios terem o seu décimo segundo ano, opa acho que sim, a sua 
realização pessoal, a sua realização própria, sim. Agora, ter o… pode acontecer! Pode 
acontecer realmente, mas não…não vejo!” (Entrevistado 3 - Entrevista no Apêndice VIII). 
 
“Se me perguntar se eu acho bem (…) dar a toda a gente a hipótese de ter o 
décimo segundo para que a pessoa não se sinta tão diminuída (…) não 
conhecedora de certas e determinadas situações, ou áreas ou assuntos. Concordo 
perfeitamente. Agora, em termos de certificar… para haver mais emprego, não é a 
classificação que vai dar emprego” (Entrevistado 4 - Entrevista no Apêndice IX). 
 
“Eu, eu acho qu‟é boa forma pa diminuir o desemprego no nosso país é haver mesmo postos 
de trabalho” (Entrevistado 6 - Entrevista no Apêndice XI). 
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“É bom, sem dúvida, haver mais escolaridade, mas não acho que é por aí que há mais ou 
menos desemprego. Se bem que dizem qu‟o maior nível de desemprego está no nível de 
pessoas com baixa escolaridade” (Entrevistado 6 - Entrevista no Apêndice XI). 
 
“…não se pode ir por aí nos tempos que correm, né? Porque… há um desemprego muito 
grande. Mas põe em pé de igualdade. Isso, isso é muito importante, eu penso que é o mais 
importante do RVCC” (Entrevistado 8 - Entrevista no Apêndice XIII). 
 
“Acho que isso não vai influenciar nada porque não há empregos. Não há empregos” 
(Entrevistado 9 - Entrevista no Apêndice XIV). 
 
Relativamente a este assunto, muitos entrevistados referem que o principal problema 
não está relacionado com os níveis de escolaridade, mas sim com o número de postos de 
trabalho existentes que, por serem cada vez menos tornam o mercado de trabalho numa 
competição entre os indivíduos onde as competências, capacidades e conhecimentos (portanto 
os níveis de escolaridade) acabam por ter um papel de selecção, facilitando ou não a inserção, 
permanência e (re)inserção do indivíduo. Isto é explicado pelo entrevistado 13 que afirma que  
 
“…o RVCC coloca-as [as pessoas] no patamar da concorrência ao emprego. 
Nesse sentido o RVCC pode reduzir o desemprego. Mas isso porque foi pedido e 
foi instituído que para ter determinados empregos, só a partir do décimo segundo 
ano. Se fosse a partir do nono ano não havia esta necessidade de fazer o décimo 
segundo” (Entrevistado 13 - Entrevista no Apêndice XVIII). 
 
Contudo lembra que o objectivo fundamental do RVCC não é tornar as pessoas mais 
competentes mas sim certificar as competências que estas desenvolveram durante a sua vida 
 
“Se o RVCC ou as „Novas oportunidades‟ vão tornar as pessoas mais competentes, 
isso já é outra conversa. Não me parece que…aquilo qu‟é feito através do RVCC 
torne as pessoas mais competentes (…) o RVCC poderá, quanto muito, reconhecer 
ou não a competência delas, mas não é isso que as vai tornar mais competentes” 
(Entrevistado 13 - Entrevista no Apêndice XVIII). 
 
Passamos assim a outra questão que se afigura bastante pertinente, “qual então o 
impacto da educação/qualificação na empregabilidade e no desemprego no nosso país?” 
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Afecto à importância da formação contínua numa sociedade dita do conhecimento e no 
mercado de trabalho global, flexível e competitivo, é fundamental, visto que permite aos 
indivíduos acompanhar o desenvolvimento e o progresso, nomeadamente ao nível da 
electrónica, tecnologia e informática. Nesse sentido exemplificam que  
 
Como mecânico (…) Hoje, os carros estão equipados com todos os modos 
electrónicos, para poder avançar na minha carreira eu tenho de me apetrechar de 
todo o conhecimento de áreas electrónicas. E para isso, eu tenho de fazer uma 
formação nessa área concreta, de área electrónica” (Entrevistado 13 - Entrevista 
no Apêndice XVIII). 
 
“Hoje, (…) se fosse pedir trabalho numa oficina de mecânica, e me pedem, me 
perguntam se eu sei trabalhar com componentes electrónicas como o computador 
de bordo de um carro, saber trabalhar com isso. S‟eu não sei, naturalmente estou 
completamente limitado. Eu preciso de (…) conhecer as novas tecnologias para 
poder responder e poder ter o meu trabalho e poder continuar a trabalhar” 
(Entrevistado 13 - Entrevista no Apêndice XVIII). 
 
Neste contexto a formação contínua pode de facto ter um papel preponderante e 
influenciar a inserção do indivíduo no mercado de trabalho actual, tal como nos foi 
sublinhado por vários participantes 
 
“Quando eu fui para aquela formação (…) eu não tinha grandes conhecimentos nessa área 
de contabilidade e… se não a tivesse feito, eu nunca poderia ter ido pa uma área de 
contabilidade” (Entrevistado 7 - Entrevista no Apêndice XII). 
 
“Mais empregáveis e mais (…) enriquecedoras. Porqu‟acho qu‟uma pessoa ao fazer 
formação na área onde ela está a trabalhar fica mais enriquecedora e consegue 
atingir muitos mais objectivos e, e trabalhar muito mais dedicada com a população ou 
com o utente qu‟está a trabalhar, do que se parar e não fizer formação nenhuma” 
(Entrevistado 14 - Entrevista no Apêndice XIX). 
 
Está aqui também explícito que as entidades empregadoras são promotoras de ofertas e 
oportunidades de trabalho que permitem aos seus funcionários desenvolver, aprender e 
apostam na formação e actualização dos seus trabalhadores. 
Na verdade e de acordo com o Código do Trabalho (2010) é da responsabilidade das 
entidades empregadoras “contribuir para a elevação da produtividade e empregabilidade do 
trabalhador, nomeadamente proporcionando-lhe formação profissional adequada a 
desenvolver a sua qualificação” (Artigo 127.º, p. 112), no contexto em estudo isso traduziu-
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se, no caso da CCDR e da ISSS, numa facilitação das entidades na promoção e acesso dos 
trabalhadores à realização da certificação de nível secundário, referem os entrevistados que: 
 
“…como implementaram o RVCC, p‟ra mim foi super fácil, aqui no serviço adaptar a 
formação em conjunto com o horário de trabalho” (Entrevistado 2 - Entrevista no Apêndice 
VII). 
 
 “E nós tivemos… somos uns privilegiados porque o nosso presidente autorizou-nos a 
recebermos as aulas…” (Entrevistado 4 - Entrevista no Apêndice IX) 
 
“…tive a oportunidade d‟elas virem aqui, o que é muito bom! (…) Foi sempre tudo (…) 
acompanhado aqui e, e nem pensei duas vezes” (Entrevistado 5 - Entrevista no Apêndice X). 
 
“Também foi aqui, tive a sorte de, de as pessoas aqui me darem a oportunidade, de me e 
deixarem ir às aulas mesmo na altura do emprego (…) reconheço que foram fantásticos p‟ra 
mim…” (Entrevistado 12 - Entrevista no Apêndice XVII) 
 
Entre estas diversas experiências vimos que as entidades empregadoras promovem, 
cada vez mais, formações internas para os seus trabalhadores, exigem que estes estejam 
sempre actualizados e munidos de novos conhecimentos e melhores competências. Acerca 
disto Almeida (2007) refere que empresas têm um papel importante no desenvolvimento dos 
trabalhadores uma vez que vêem a “formação profissional contínua enquanto instrumento de 
suporte ao desenvolvimento e /ou manutenção de competências (…) adquirida por via da 
adopção de formas organizacionais potenciadoras da auto-aprendizagem” (Almeida, 2007, p. 
52). 
De facto isso reflectiu-se no discurso de alguns dos inquiridos: 
 
“tem sido aqui o próprio serviço que facilita a (…) formação. Tenho vários cursos de 
formação também aqui (…) administrados pelo próprio serviço” (Entrevistado 6 - Entrevista 
no Apêndice XI). 
 
“…já frequentei outras formações mesmo aqui. Depois de fazer o processo e 
antes, sobre organização e gestão de tempo, sobre função pública, sobre o que 
era a segurança social com os objectivos, o que é que é hoje a segurança social 
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na nossa sociedade, no que ela é importante…” (Entrevistado 7 - Entrevista no 
Apêndice XII) 
 
Ainda assim, a procura dos adultos também vai além daquilo que é proposto pelos seus 
empregadores, sendo que procuram ofertas formativas fora do seu contexto laboral. 
 
“Eu fiz aquele curso do PROFISS. Dei aulas, de “desemprego” aqui a licenciados e 
estagiários” (Entrevistado 9 - Entrevista no Apêndice XIV). 
 
 “…naturalmente que há todas aquelas formações (…) que são feitas pontualmente, no 
sentido de nos apetrechar com melhores conhecimentos para poder responder às 
necessidades com as quais somos confrontados no dia-a-dia” (Entrevistado 13 - Entrevista no 
Apêndice XVIII). 
 
Acerca da responsabilidade formativa das entidades empregadoras referiram os 
entrevistados que as próprias entidades veêm na formação contínua uma „mais-valia‟ sendo 
que permite ao trabalhador adaptar-se a diferentes funções, desempenhar diversos papéis, 
sendo mais flexível na sua actividade laboral. Assim afirma ser o entrevistado 8 a tendência 
de diversas empresas 
 
“…não interessa se a pessoa sabe ou não sabe, porque faz-se uma formação. As empresas fazem 
muito isso, muda-se, dá formação e põem a pessoa a exercer outra função. Dão-lhes formação 
específica…” (Entrevistado 8 - Entrevista no Apêndice XIII) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
139 
 
4.4.2– Opinião acerca da formação em Portugal enquanto política pública. 
 
Mesmo tendo opiniões positivas em relação à formação contínua e reconhecendo a sua 
eficácia em determinadas situações, houve alguns inquiridos que aproveitaram para mostrar a 
sua opinião em relação ao conjunto de políticas de emprego e de formação que têm sido 
desenvolvidas ao longo destes anos. Alguns entrevistados consideram que o discurso político 
que defende a formação contínua e qualificação dos recursos humanos, como sinónimo de 
aumento da produtividade, sustentabilidade económico-financeira e estabilidade social é uma 
via ineficaz e que não está a surtir os efeitos pretendidos, como se pode verificar no gráfico 
que se segue 
 
Gráfico 4 - Percepção acerca do impacto da formação / qualificação na empregabilidade. 
 
 
Fonte: Análise estatística da investigadora, 2010 
 
Sustentam assim os inquiridos que a formação contínua é muitas das vezes 
 
“…uma maneira das pessoas estarem ocupadas, mas que lhes vai influenciar no dia-a-dia, se 
calhar nem vai” (Entrevistado 9 - Entrevista no Apêndice XIV). 
 
140 
 
“Mas eu penso que, se houvesse emprego poderia ser mais, uma mais-valia…não 
havendo…eu não sei. Será uma maneira de ocupar as pessoas por mais tempo (…) 
De, ou da pessoa tar a receber qualquer coisa e nã tar totalmente desocupada. Eu 
penso, penso qu‟é mais isso, a pessoa tar… dar um subsídios e não tar totalmente 
desocupada” (Entrevistado 10 - Entrevista no Apêndice XV). 
 
“…eu tenho conhecimento de muitas pessoas não têm meios, meios pa ganhar e 
vão para o instituto de emprego pa tirar um curso porque ali ganham aquele 
subsídio. Não estão minimamente interessadas em, em aprender, nem em seguir 
aquele, aquele curso” (…) “…uma pessoa que vai fazer o curso (…) sobre uma 
área qualquer, que não lhe diz rigorosamente nada e tá ali só pa ganhar dinheiro 
(…) acho que não, não tá certo, não tá correcto. Mesmo para, e acho que nem o 
governo devi subsidiar este tipo de, de formações” (Entrevistado 11 - Entrevista no 
Apêndice XVI). 
 
Consideram portanto haver um exagero na importância da qualificação e certificação 
dos „recursos humanos‟ principalmente numa sociedade em que não há uma mentalidade de 
empreendedorismo, de responsabilidade, de esforço, de trabalho, de compreensão e de 
igualdade. Pensam que é justo o igual acesso ao conhecimento e a uma certificação 
profissional, no entanto, duvidam que em muitos casos os indivíduos a realizem pelos 
motivos certos. Para além disso em muitos outros casos assiste-se a uma facilitação da 
certificação. 
Por último, a afirmação da entrevistada 7 espelhou que a educação e formação de 
adultos é em Portugal ainda sinónimo de qualificação de segunda oportunidade; refere a 
mesma que  
 
“às vezes as pessoas também são um bocadinho renitentes em aceitar a formação e eu vi isso 
aqui” (Entrevistado 7 - Entrevista no Apêndice XII). 
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4.5 – Conclusão 
 
Após a  apresentação e análise dos dados recolhidos nesta investigação, podemos 
afirmar que nos dias de hoje, a educação de adultos ainda ocupa uma posição de subordinação 
relativamente ao sistema formal de ensino, devido à especificidade dos seus objectivos, 
métodos pedagógicos e princípios que privilegia, sendo sempre questionada a sua eficácia 
académica. Isso tem resultado numa constante formatação da educação de adultos aos 
princípios, metodologias e objectivos do sistema formal. Neste estudo vimos que em alguns 
casos os formandos sentiram-se em determinada altura do processo de certificação estar a ser 
alvos de uma „educação escolar‟ formal. Esta consideração reabre uma das mais importantes 
questões e interrogações relativas ao processo de reconhecimento, validação e certificação de 
competências de pessoas adultas, que é exactamente a de apetrechar as pessoas com 
conhecimento a partir da sua própria experiência; mas como fazê-lo quando os adultos não 
interiorizaram nem adquiriram esse conhecimento previamente. Certo é que têm de o adquirir 
e para isso alguém terá de lho transmitir; logo há sempre um cunho pedagógico/educativo 
num dado momento do processo de RVCC e é exactamente por isso que em muitos percursos 
de certificação de competências os adultos realizam, se necessário os cursos EFA. Tal como 
conclui Nogueira (2007) o processo educativo de pessoas adultas em Portugal, apesar de 
privilegiar o adulto, o individual (história de vida, experiência e conhecimentos adquiridos) 
“…não se esquece [da] sua intencionalidade educativa, os objectivos, os conteúdos e as 
competências a adquirir pelos participantes…” (Nogueira, 2007, p.164). Na maioria dos 
casos, isto foi mencionado pelos adultos que tiveram, em algum momento do processo de 
certificação, de frequentar formações específicas de forma a adquirir os conhecimentos 
exigidos pelo referencial de competências-chave - nível secundário, como foi exemplo da 
língua inglesa. Concluímos então que apesar de tudo o RVCC cumpre os seus objectivos 
mesmo compreendendo a educação como um processo contínuo num nível temporal e 
espacial e de natureza individual, em que o indivíduo se utiliza a si próprio como recurso e 
onde adquire conhecimentos através da sua própria reflexão acerca da sua realidade e 
experiência. Esta maior confiança nas competências e capacidades individuais, de 
aprendizagem e de aquisição de conhecimentos de forma contínua faz com que se sintam 
capazes de prosseguir os estudos, se virem que isso se reflecte numa melhoria da sua condição 
laboral e profissional. Isto vai de encontro ao que Imaginário (2007) afirma ao dizer que 
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“…os aprendentes (…) valorizarão e investirão tanto mais na educação e formação quanto 
melhor forem capazes de perceber que esta conduzirá, de facto, que não apenas formalmente, 
a empregos razoavelmente remunerados, pessoalmente gratificantes e socialmente úteis…” 
(Imaginário, 2007, p. 23). 
 
Acerca da importância da certificação para o desempenho profissional, há que destacar 
que todos os inquiridos que participaram neste estudo, já haviam participado ou estavam a 
frequentar outros tipos de formações, o que comprova que estes sentem alguma necessidade 
de procurar e prolongar por iniciativa própria, o seu percurso formativo acreditando que isso 
pode ajudá-los a desempenhar melhor o seu papel enquanto trabalhadores. Estas melhorias 
são sobretudo ao nível dos conhecimentos informáticos, ao nível da compreensão escrita, de 
organização e gestão de tarefas e de uma eficaz adaptação à constante informatização do seu 
posto de trabalho. Nota-se assim que, no caso do RVCC, as pesquisas feitas e os cursos 
complementares realizados pelos formandos permitiram uma actualização dos seus 
conhecimentos e que se tem traduzido num melhor desempenho das suas funções 
profissionais. 
Podemos também constatar que o RVCC por se orientar pelo paradigma de 
aprendizagem ao longo da vida consegue atingir as suas metas sociais e cívicas tal como 
afirma Cordeiro
75
 (2007) ao dizer que a “…formação ao longo da vida não se reduz apenas 
aos aspectos económicos. Ela facilita a realização dos objectivos pessoais dos indivíduos, 
promovendo a inclusão, a cidadania e a tolerância…” (Cordeiro, 2007, p. 186). Na mesma 
medida Melo (2006)
76
 mostra que  
 
“The knowledge and skills which adults gained throughout life are identified so as 
to be validated and certified by means of an eminently educational process which 
enables the learners to ascertains the relevance of what they learned in the course 
of their various life experiences: personal, social, civic, cultural or professional” 
(Melo, 2006, p. 185). 
 
                                                             
75 Cordeiro, L. (2007) Da pertinência de um sistema que valorize e promova a aprendizagem ao Longo da Vida 
In Conselho Nacional de Educação [CNE] (2007). Aprendizagem ao Longo da Vida no Debate Nacional sobre 
Educação. (pp. 185 – 199) (1ª Ed.) Lisboa: CNE. 
 
76 Melo, A. (2006), From the Hills of the Algarve to the Minister‟s Desk In Castro, Sancho & Guimarães (Ed.) 
(2006). Adult Education in a New Landscape. (pp. 167 – 188) Braga: Universidade do Minho 
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A formação pode ter resultados e vantagens numa dimensão individual além do 
contexto profissional, isto é a nível pessoal, familiar e social. Conforme alguns exemplos, o 
facto de ser emitido um certificado, trouxe a possibilidade de participar de forma mais activa 
na sociedade leccionando aulas de Educação Moral Religiosa Evangélica [EMRE]. O facto de 
o RVCC se centrar no reconhecimento e certificação das competências adquiridas abre portas 
que antes „se encontravam fechadas‟, não pelo facto de o indivíduo não ter esses 
conhecimentos ou competências mas pelo facto de que estas não eram oficialmente 
reconhecidas.  
Chegou-se também à conclusão de que o RVCC cumpre os seus objectivos no sentido 
em que vai além daquela tentativa de ajudar os formandos a adquirir informações e 
conhecimentos, almejando que estes desenvolvam e adoptem valores e atitudes susceptíveis 
de compreender o seu papel e responsabilidade enquanto cidadãos e portanto, elementos 
participativos na vida em sociedade (empowerment). Empiricamente falando isto traduz-se 
nos sentimentos de realização profissional e individual que alguns entrevistados 
demonstraram pelo facto do seu papel profissional contribuir para o desenvolvimento e 
organização da sociedade. 
 
Através da pesquisa bibliográfica e documental e ainda dos testemunhos recolhidos 
ao longo desta investigação é bem explícito que a relação entre educação/formação e 
aquisição de um emprego tem vindo a enfraquecer. Conforme Imaginário (2007)
77
 nos dias de 
hoje “…já quase não se aspira (e menos ainda se espera alcançar) um emprego na área e do 
nível de qualificação adquirido na educação e formação (com a consequente remuneração e 
estatuto); as expectativas limitam-se à obtenção de um emprego menos precário possível…” 
(Imaginário, 2007, p.23). Na mesma medida, Canário (2007)
78
 sustenta que o programa 
„Novas Oportunidades‟ 
 
“…retoma os habituais „velhos‟ clichés sobre a relação directa e linear entre o 
investimento na qualificação dos recursos humanos e o „crescimento económico‟, o 
                                                             
77 Imaginário, L. (2007), Aprendizagem ao longo da vida e os desafios do emprego In Conselho Nacional de 
Educação [CNE] (2007). Aprendizagem ao Longo da Vida no Debate Nacional sobre Educação. (pp. 
23 – 30) (1ª Ed.) Lisboa: CNE. 
78 Canário, R. (2007) Multiplicar as oportunidades educativas In Conselho Nacional de Educação [CNE] (2007). 
Aprendizagem ao Longo da Vida no Debate Nacional sobre Educação. (pp. 167 – 173) (1ª Ed.) 
Lisboa: CNE. 
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„desenvolvimento‟, a superação do „atraso‟, o „emprego‟, a „produtividade‟, a 
„competitividade‟ e a „coesão social‟. Ora, não ficará mal reconhecer que esta 
relação linear e directa não existe” (Canário, 2007, p. 167). 
 
Efectivamente, vimos que para uma pequena parte dos inquiridos, a realização do 
RVCC e o aumento de certificação nunca se estabeleceu como aspecto susceptível de 
melhorar ou de modificar a sua condição enquanto trabalhador ou de ter impacto na sua 
carreira profissional. Para estes a certificação de nível secundário foi encarado como um 
desafio individual e como forma de verem reconhecidos e certificados os seus conhecimentos 
para que valorizassem aquilo que aprenderam durante a sua vida e adquirir um documento 
que lhes permita serem socialmente reconhecidos. Estando conscientes deste conflito e 
relação „fantasma‟ entre qualificação e empregabilidade, parece-nos interessante esta 
perspectiva dos indivíduos em apostar na sua auto-formação. Esta situação vai de encontro 
àquilo que os autores alertam para a necessidade das ofertas EFA passarem a apresentar e a 
propor alternativas que motivem as pessoas a participar a apostar no seu percurso formativo e 
educativo, longe daquela baseada nos imperativos do mercado e empregabilidade mas na 
aposta naquela da profissionalidade (a qualificação), da cidadania, da justiça social, da auto-
promoção e auto-realização.  
 
Também no final deste trabalho, observamos que a trajectória escolar dos indivíduos 
participantes comprovou que, ainda hoje, existe uma efectiva incompatibilidade entre as 
políticas de educação de adultos e de emprego com o discurso da qualificação dos recursos 
humanos, empregabilidade e competitividade pois observa-se uma descontinuidade e 
fragilidade de um sistema educativo e formativo que consiga responder às exigências 
colocadas pelo mercado de trabalho, expectativas, necessidades e disponibilidade dos diversos 
públicos.  
 
Um dos aspectos negativos referidos pelos entrevistados como sendo um dos „perigos‟ 
do discurso da qualificação dos recursos humanos e do alargamento das ofertas aos adultos 
para o ensino secundário foi aquela relacionada com o aumento da desistência da camada 
jovem da escolaridade formal secundária ou „liceal‟. Certamente que os entrevistados 
consideram o sistema de RVCC importante, ainda assim consideram-no um pouco injusto no 
que concerne ao nível de dificuldade entre este e aquele de natureza escolar formal. Não é que 
considerem com desprezo o processo de reconhecimento, validação e certificação de 
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adquiridos, o que acontece é que o facto de abranger o nível secundário está a fazer com que 
os „jovens adultos‟ que por qualquer razão não tiveram sucesso no sistema regular de ensino 
queiram ingressar nestas ofertas por considerarem mais „fáceis‟ e rápidas. Este problema 
poderá vir a tornar o RVCC cada vez mais “escolarizado” posto que poderá ter a tendência a 
ser um substituto da escola regular. 
No caso das participantes neste estudo, o papel e as funções há muito associados à 
mulher estabelecem-se como um estrangulamento e promovem situações de conflito e de 
incompatibilidade com o „novo‟ o discurso de „gestão dos recursos humanos‟ e de 
“aprendizagem ao longo da vida” que caracteriza o mercado de trabalho actual. Neste 
trabalho, observámos através dos testemunhos dos participantes (neste caso daqueles do 
género feminino) que a posição da mulher e o papel que esta desempenha na organização e 
estrutura social e familiar parece dificultar o seu envolvimento e participação em actividades 
de cariz educativo e formativo, hoje tão necessárias e exigidas pelos empregadores e pelo 
mercado de trabalho. Na verdade, este aspecto tem vindo a ser focado muitas vezes, em 
investigações acerca das desigualdades existentes no acesso às oportunidades e ofertas de 
educação e formação, como por exemplo Voisin (2001) e Lima (2006, 2007). Segundo os 
mesmos, uma das consequências do discurso „gerencialista‟ e de gestão dos recursos humanos 
fundamentados no aumento das qualificações é a promoção e emergência de formas de 
desigualdade e exclusão muito subtis, enquanto possível produto de diversos aspectos como: 
o sexo (género), o nível de formação inicial, a categoria profissional, as características e 
tamanho da entidade empregadora, o nível técnico e posição social e económica da 
empresa/organização e a natureza do contrato de trabalho. Relativamente ao género, 
observou-se que para muitas mulheres que se encontram empregadas e que desejam 
frequentar estudos ou formações, torna-se difícil conciliar esses diversos papéis e 
responsabilidades. Ainda assim é muito interessante notar que, para o público feminino que 
participou nesta investigação, a própria família, enquanto unidade e organismo, foi capaz de 
se adaptar às exigências e necessidades dos membros que estavam a realizar a formação, de 
maneira a permitir que cada elemento consiga realizar-se a nível académico e formativo. É 
interessante observar que em todos os casos, aquando a mulher estava a realizar o RVCC a 
família (marido e filhos) soube adaptar-se e partilhar as responsabilidades familiares que 
tradicionalmente eram daquela. 
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Refere Canário (1999) que na Europa “…o aumento generalizado das qualificações 
escolares é concomitante com o crescimento do desemprego como fenómeno estrutural de 
massas, com a precarização e a incerteza dos vínculos laborais, com o agravamento das 
desigualdades e da chamada „exclusão social‟…” (Canário, 1999, p.167 - 168). De forma 
semelhante expõe Guy Jobert (2001)
79
 que estamos a presenciar à ruptura da relação solidária 
entre o mercado dos diplomas e aquele do emprego, visto que não há quaisquer garantias de 
que o indivíduo tenha ou ocupe um posto de trabalho equivalente ao diploma que tem. Junta-
se ainda o facto de que as empresas estão a renovar o perfil de competências que os seus 
trabalhadores têm de ter, como: a adaptação à mudança, capacidade de iniciativa, de 
autonomia, de comunicação, de antecipação entre muitas outras. 
Em relação a estes aspectos, no contexto desta investigação pudemos verificar que a 
população inquirida está consciente dos diversos problemas que afectam o nosso país e que já 
(ou no futuro) podem afectar as suas famílias. De forma resumida, os maiores problemas 
destacados pelos entrevistados prenderam-se principalmente com aqueles relacionados com o 
mercado de trabalho e o futuro dos seus filhos. E ainda aqueles relacionados com a 
precarização do emprego, das relações de emprego e a perda dos direitos sociais (com 
destaque para a reforma). Nesta parte do trabalho focamos estas últimas, pelo facto de elas 
afectarem directamente os entrevistados. 
Conforme Dias, Cerdeira & Kovács (2007) existem 3 dimensões das condições de 
trabalho que são importantes considerar quando falamos em „condições de trabalho‟: a carga 
de trabalho, as condições físicas e as relações de emprego. Esta última “…envolve o conteúdo 
do trabalho, os salários e outros benefícios, o tempo de trabalho, o tipo de contrato, a 
formação, as perspectivas de carreira e a participação” (Dias et al., 2007, p. 28). Parte do 
guião de entrevista que pretendia recolher informação acerca desta temática, procurava saber 
como as pessoas vêm a sua condição enquanto trabalhadores e cidadãos e o impacto que a 
conjuntura actual tem nas suas vidas. Agora é-nos permitido concluir que no que concerne à 
situação laboral daqueles que adquiriram o nível secundário a sua situação laboral não sofreu 
quaisquer alterações. Para alguns adultos, este aumento de certificação significou um aumento 
de responsabilidades e de exigências e não numa melhoria efectiva ao nível de salário, de 
horários de trabalho ou de contratos de trabalho. 
 
                                                             
79 Jobert, G. (2001), A inteligência no trabalho In Carré, P. & Caspar, P. (Orgs.). (2001). Tratado das ciências e 
das técnicas da formação. Colecção Horizonte Pedagógico. (pp. 223 – 235) Lisboa: Instituto Piaget. 
147 
 
No que concerne às questões relacionadas com o futuro de cada um destes 
entrevistados, referiram as condições em que virão reformar-se comparando-as com aquelas 
que eram perspectivadas aquando do início do exercício das suas funções. Esta questão reabre 
a discussão tida acerca do enfraquecimento do Estado - Providência nestas últimas três 
décadas pois uma das grandes críticas à situação de providência do Estado português, deve-se 
por um lado à “…existência de um padrão reduzido de provisão social e por outro lado à 
inexistência de um pacto social capaz de relacionar eficazmente a lógica de acumulação 
flexível com a legitimidade social e um entendimento da cidadania social como direitos dos 
cidadãos que o Estado está obrigado a garantir…” (Sousa Santos, 1993,p. 52).  
Aliado a estas questões estão as justificações analisadas relativamente à progressão de 
estudos, pois uma delas centra-se exactamente na questão de isso não ser relevante para a 
situação profissional actual do indivíduo. Além disso conste que nenhum deles pretende 
concorrer nesta altura da sua vida a outro posto de trabalho, pois sabem exactamente que a 
taxa de desemprego nas pessoas da sua faixa etária está a aumentar e que o desemprego tende 
a alcançar períodos bastante longos. Outros factores que justificam o pouco interesse em 
continuar os estudos (num nível superior ou então frequentar outras formações) são a 
inexistência de ofertas de nível superior na área de residência que permita ao adulto conciliar 
o seu horário de trabalho e as suas responsabilidades familiares, a inexistência de ofertas de 
nível superior orientadas para pessoas adultas e com uma vida activa e custo elevado de 
alguns cursos e formações – a mercadorização da educação que acaba por estar disponível 
para uma elite. Isto mostra a urgência em resgatar a educação e formação ao longo da vida e o 
reconhecimento de competências desta lógica mercantil e pugnar contra  
 
“…um pensamento „mágico‟ ou „administrativo‟ que (…) lhes surge associado. 
Como se bastasse nomear estas palavras para que elas se transformassem na 
„solução‟ dos problemas, Como se a menção “ao longo da vida” nos dispensasse 
de uma adequada formação de base. Como se o “reconhecimento dos 
adquiridos” pudesse assentar numa lógica administrativa, de “certificação 
formal” (…) Como se tudo se reduzisse à fixação política de macro-metas ou a 
uma cosmética de “qualificação dos activos”“ (Rodrigues & Nóvoa, 2005, p. 12 
– 13)80.   
 
 
                                                             
80 Rodrigues, C. & Nóvoa, A. (2005), A eterna procura do trabalho na escola: O ensino profissional In Canário, 
R. & Cabrito, B. (Orgs.) (2005) Educação e Formação de Adultos: Mutações e convergências. (pp. 7 – 14) 
Lisboa: Educa. 
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Há ainda muito para dizer e compreender no que diz respeito à importância que a 
educação ao longo da vida tem na sociedade do conhecimento actual e o seu impacto no 
mercado de trabalho.  
Lançamos assim algumas pistas para futuras investigações que passaremos a anunciar: 
 
- Sabendo que a formação tem um papel cada vez maior na sociedade contemporânea porquê 
o sistema superior não se encontra estruturado para permitir aos adultos activos frequentar o 
cursos de nível superior? Certo é que permite o exame de maiores de 23 anos, porém há 
outros factores que são precisos ter em consideração como aqueles apontados como as 
principais causas de os adultos não participarem em cursos superiores, a saber: a inexistência 
do curso numa universidade na sua área de residência, inexistência de cursos em horários 
nocturnos e o elevado custo de um curso superior. 
 
- Se não é por questões de competitividade e de produtividade, o que tem levado as entidades 
empregadoras a promover, organizar e disponibilizar oportunidades e ofertas de os seus 
trabalhadores serem certificados? Porquê gastar recursos como o tempo e dinheiro com estas 
questões de certificação de pessoas adultas? Serão obrigados a isto por serem entidades de 
natureza pública? 
 
- Que impacto tem o RVCC na perspectiva dos empregadores? Departamentos de recursos 
humanos? Como vêem os directores das entidades e directores de recursos humanos o 
RVCC? 
 
 - Porquê desistem os adultos das formações, ou neste caso, do processo de certificação? Que 
factores estão na génese deste desinteresse? Que motivos?  
A desistência do processo de RVCC foi um assunto que passou a merecer destaque nesta 
investigação, estabelecendo-se aqui como uma pista de futuras investigações que, a nosso ver 
é crucial. Mesmo não tendo sido uma das questões primárias deste estudo, pensamos poder 
dar algumas respostas interessantes às interrogações acima colocadas, vindo elas da óptica e 
percepção de pessoas que realizaram a certificação e que conhecem pessoas que desistiram do 
processo de certificação. De forma simples e clara os principais motivos de desistência 
prendem-se com questões: 
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 - Enquanto para uns o RVCC trata-se de um processo facilitado para a obtenção do 
décimo segundo ano para outros é um processo extremamente difícil, complexo e exigente 
podendo-se sobrestimar ou subestimar o processo de RVCC; 
 - Processo que pode ser trabalhoso e exigente em termos de tempo e dedicação vêm 
não ser capazes de conciliar a sua profissão e tarefas domésticas e familiares com a formação;   
 - Complexidade e globalidade do conjunto de competências-chave exigidas aos 
indivíduos para que lhes seja reconhecido o nível secundário; 
 
Por fim, um tópico muito salientado nas entrevistas efectuadas foi o relacionado com o 
futuro dos filhos, nomeadamente daqueles que se encontram a concluir os estudos superiores 
e que já começam a sentir ansiedade e angústia em relação ao futuro. Para os entrevistados, 
enquanto pais, a angústia, stress e tensão que os filhos já começam a viver é muito 
preocupante. Isto faz-nos considerar, enquanto trabalhadores sociais, na necessidade efectiva 
de analisar e compreender o contexto e situação laboral que a camada jovem enfrenta e se 
insere nos dias de hoje, que é muito diferente daquela que tem vindo a caracterizar estes 
últimos 20 anos.  
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